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“As cidades têm capacidade de oferecer 
algo a todos, mas só porque e quando são 
criadas por todos.”  
Jane Jacobs, Morte e Vida de Grandes Cidades 
 
 
 
“Comunidade é o tipo de mundo que não 
está, lamentavelmente, a nosso alcance — 
mas no qual gostaríamos de viver e 
esperamos vir a possuir.”  
Zygmunt Bauman, Comunidade: a busca por 
segurança no mundo atual 



RESUMO 

CABRERA, Leticia. Do Empreendimento ao Projeto de Comunidades: uma 
contribuição metodológica para o projeto de EHIS. 2025. 252p. Tese de Doutorado – 
Centro de Tecnologia e Urbanismo, Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 
2025. 

A falta de moradia é, segundo a Organização Mundial das Nações Unidas (ONU), um 
problema mundial que vai além da provisão da unidade habitacional: é também perda 
da família, dos laços, da comunidade e do sentimento de pertencimento. No Brasil, o 
déficit habitacional é um problema crônico para o qual diversas políticas habitacionais 
buscaram soluções. No entanto, a justificativa da redução premente do déficit leva à 
produção em larga escala, à diminuição do custo e à periferização dos 
empreendimentos habitacionais, que por sua vez, acarretam problemas relacionados 
à qualidade de vida da população. Ainda, muitos desses projetos não são efetivos 
quanto à fixação das famílias no local, ou seja, não agregam valor às famílias abrigadas. 
Assim esta pesquisa aborda o senso de comunidade como um valor importante a ser 
agregado em projetos de Empreendimento de Habitação de Interesso Social (EHIS) e 
busca compreender como identificar e incorporar esse requisito nos processos de 
tomada de decisão de projetos urbanos. O objetivo geral foi propor um instrumento de 
avaliação projetual que incorpore o senso de comunidade como critério para tomada 
de decisão em projetos de EHIS. A estratégia metodológica adotada foi a Design 
Science Research visando solucionar um problema real a partir do desenvolvimento de 
uma solução prática. A proposição da tese foi tratar senso de comunidade como valor 
que deve ser agregado no processo de projeto de EHIS pode qualificar o projeto para 
favorecer seu desenvolvimento entre residentes do lugar. A criação da ferramenta, e 
sua utilização poderá gerar uma melhoria em projetos habitacionais criados por meio 
de políticas públicas, e trará, ainda, contribuições à investigação do ambiente 
construído como suporte à promoção do senso de comunidade ao escopo teórico 
brasileiro. 

 

 

 

Palavras-chave: habitação de interesse social; senso de comunidade; tomada de 
decisão; evidence-based design; instrumento de avaliação.   



 

 

 

 

ABSTRACT 

CABRERA, Leticia. From Project to Community Design: A Methodological 
Contribution to the design of Social Housing Projects. 2025. 252p. PhD Thesis – Centre 
for Technology and Urbanism, State University of Londrina, Londrina, 2025. 

 

According to the United Nations (UN), homelessness is a global issue that extends 
beyond mere housing provision; it encompasses the loss of family ties, community 
connections, and a sense of belonging. In Brazil, the housing deficit presents a chronic 
challenge, prompting various housing policies to seek solutions. However, the urgent 
need to reduce this deficit often results in large-scale construction, cost-cutting 
measures, and the peripheralization of housing projects, which can adversely affect the 
overall quality of life for the population. Many of these developments fail to retain 
families within the area, ultimately adding little value to those housed. This research 
emphasises the importance of fostering a sense of community as a value to be added 
to social housing (SH) projects and aims to explore how to identify and integrate this 
aspect into the decision-making processes for urban development. The primary 
objective is to propose a design evaluation tool that incorporates a sense of 
community as a criterion for decision-making in SH projects. The methodological 
approach taken is Design Science Research, focusing on addressing a real-world issue 
by developing a practical solution. This thesis posits that a sense of community should 
be viewed as a value incorporated into the SH design process, enhancing project quality 
and encouraging resident engagement. The creation and application of this tool have 
the potential to improve housing initiatives shaped by public policies and contribute to 
the exploration of the built environment as a means of fostering sense of community 
within the Brazilian theoretical scope. 

 

 

 

Key-words: social housing; sense of community; decision-making; evidence-based 
design; evaluation tool. 
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APRESENTAÇÃO E ONTOLOGIA  

Nasci no interior do Paraná, e fui criada em São Roque do Pinhal, um vilarejo rural 
com cerca de 400 habitantes, fruto de um processo de regularização fundiária. São 
Roque do Pinhal é um local comum, de arquitetura comum, sem grandes atrativos, 
mas que é único para os moradores. Foi a partir da vivência nesse território que 
desenvolvi meu olhar para o valor das relações comunitárias na produção e 
apropriação do espaço. Em São Roque do Pinhal, as casas não têm número: os 
próprios moradores são o endereço. A rua não é uma linha divisória, mas uma 
extensão do espaço doméstico — lugar de convivência, confiança, trocas e cuidados 
mútuos. O comércio ainda opera por cadernetas, os alimentos circulam entre hortas 
e vizinhos, e os vínculos são o principal capital social do lugar.  

Essa inquietação, inicialmente despertada pela minha vivência nessa comunidade se 
aprofundou ao longo da minha trajetória profissional como arquiteta e urbanista. 
Atuei diretamente em políticas públicas, com ênfase no desenvolvimento de Planos 
Diretores, Planos Locais de Habitação de Interesse Social (PLHIS) e diagnósticos 
urbanos participativos. Nessa atuação, observei com mais nitidez os limites das 
políticas e dos instrumentos tradicionais de planejamento e projeto urbano. Isso me 
levou a questionar: por que o senso de comunidade — tão central para a vida em 
pequenos povoados e periferias urbanas — não é tratado como critério estruturante 
nos projetos habitacionais produzidos em larga escala? Por que o desenho urbano e 
arquitetônico, ao buscar eficiência ou padronização, frequentemente ignora a 
complexidade das relações sociais que dão sentido ao espaço vivido? Ao mesmo 
tempo, percebi a ausência de ferramentas capazes de incorporar, de forma 
sistemática e verificável, essas dimensões nos processos de decisão projetual. 

Esta tese assume, portanto, uma posição ontológica antirrealista que parte do 
princípio de que os espaços habitados são constituídos não apenas por elementos 
físicos, mas pelas relações sociais que os atravessam e os sustentam. Entende-se 
que o projeto habitacional, especialmente no campo da habitação de interesse 
social, não deve ser apenas uma resposta padronizada, técnica e numérica, mas 
também um processo que reconheça e incorpore os modos de convivência, 
organização e uso do espaço para que gerem qualidade de vida e coesão social. 
Neste sentido, investigo como decisões projetuais podem favorecer a construção de 
laços sociais, e proponho instrumentos metodológicos que ajudem a integrar essas 
dimensões nos processos de decisão e avaliação de projetos.
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1 INTRODUÇÃO  

Atualmente, aproximadamente 50% da população mundial vive em cidades e cerca 
de um terço deste número vive em favelas ou assentamentos urbanos irregulares, 
segundo dados da Organização da Nações Unidas (ONU) Habitat (2020). Estima-se 
que cerca de 1,6 bilhão de pessoas no mundo não possuem acesso a condições 
adequadas de moradia 0F

1. Para a ONU (2019), a falta de moradia é um problema que 
vai além da unidade habitacional, é também perda da família, dos laços, da 
comunidade e do sentimento de pertencimento (Commission for Social 
Development, 2019). Trata-se de “uma condição em que uma pessoa ou agregado 
familiar carece de espaço habitável com segurança de posse, direitos e capacidade 
de desfrutar de relações sociais, incluindo segurança” (United Nations Human 
Settlements Programme (UN-Habitat), 2020, p.124).  

Para mitigar essa problemática, políticas e objetivos globais têm sido estabelecidos. 
De acordo com a Comissão de Direitos Humanos da ONU, a busca pela solução do 
problema habitacional deve ser guiada por direitos como segurança de posse; 
restituição de habitação, terra e propriedade; acesso igual e não discriminatório à 
habitação adequada; participação na tomada de decisões relacionadas à habitação 
nos níveis nacional e comunitário. Outro direito básico é a localização: a moradia 
deve estar próxima a oportunidades de emprego, serviços de saúde, escolas, creches 
e outros equipamentos sociais (UN Office of the High Commissioner for Human 
Rights (OHCHR), 2014).  

No Brasil, o déficit habitacional em 2022 foi estimado em 6,2 milhões de domicílios 
(Fundação João Pinheiro, 2024), e cerca de 26 milhões de moradias são consideradas 
inadequadas (Fundação João Pinheiro, 2023). Diante desse cenário, invariavelmente 
as soluções passam por redução de custos, atendendo a requisitos mínimos, 
padronização do projeto das unidades habitacionais em terrenos localizados em 
áreas periféricas que não possuem infraestrutura urbana adequada (Cardoso & 
Amore, 2018; Eskes & Vieira, 2016). O acesso a serviços públicos, equipamentos 
urbanos, locais de trabalho e comércios vicinais é dificultado pela distância e 
impacta nos custos de deslocamento da população atendida e na mobilidade urbana 
(Eskes & Vieira, 2016; Moura, 2014).  

Assim, esses empreendimentos apresentam qualidade questionável por atenderem 
de forma precária as necessidades e particularidades dos usuários (Aragão; Hirota, 
2016; Araujo; Villa, 2020). Acrescenta-se ainda, o fato que os moradores não 
participam do processo de projeto (Biderman et al., 2018), e sua distribuição no 
território é realizada de maneira aleatória, sem levar em consideração relações de 

 
1 Site consultado no dia 20 de julho de 2022. Disponível em: https://www.un.org/development/desa/dspd/2020/03/resolution-
homelessness/ 

https://www.un.org/development/desa/dspd/2020/03/resolution-homelessness/#:~:text=Globally%2C%201.6%20billion%20people%20worldwide,highest%20risk%20of%20becoming%20homeless.
https://www.un.org/development/desa/dspd/2020/03/resolution-homelessness/#:~:text=Globally%2C%201.6%20billion%20people%20worldwide,highest%20risk%20of%20becoming%20homeless.
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vizinhança, causando, por vezes, segregação espacial (Ayoub et al., 2020). A soma 
desses, e outros fatores, tem como consequência um índice de retenção baixo nos 
empreendimentos e não contribuem para o bem-estar do morador (Araujo & Villa, 
2020; Shigeharu & Kanashiro, 2017).  

A partir das pesquisas realizadas de 2010 a 2016, Kowaltowski et al. (2019) 
apontaram insights e oportunidades para a discussão da satisfação dos usuários e 
entrega de valor que podem ser aplicados em pesquisas futuras (Kowaltowski et al., 
2019). Os autores também identificaram que a interação social no bairro e a 
qualidade ambiental envolvendo o empreendimento e a habitação ainda são pouco 
investigadas (Kowaltowski et al., 2019), assim como aspectos e requisitos 
relacionados ao projeto urbano e ao senso de comunidade e de pertencimento dos 
usuários para com o ambiente construído em que são inseridos. Mesmo com o 
grande número de pesquisas realizadas acerca do PMCMV, os problemas 
encontrados nos empreendimentos continuam a se repetir (Kowaltowski et al., 2019) 
e impactam em custos sociais e na qualidade de vida dos moradores (Muianga et al., 
2021).  

A falta de qualidade das áreas públicas nos EHIS e a escassez de equipamentos 
urbanos incidem diretamente na insatisfação dos usuários para com o local onde 
vivem (Araujo & Villa, 2020). A partir de avaliações pós-ocupação e estudos que 
capturaram os requisitos dos usuários de Habitação de Interesse Social – HIS 
(Conceição et al., 2015; Kowaltowski & Granja, 2011) pode-se perceber que aspectos 
ligados a áreas públicas e natureza em empreendimentos habitacionais possuem 
grande importância para os moradores (Ayoub, 2014) e para o desenvolvimento do 
senso de comunidade (Shigeharu & Kanashiro, 2017), impactando diretamente na 
percepção de valor pelo usuário (Granja et al., 2009; Kowaltowski et al., 2006).  

O empreendimento deve oferecer oportunidades para a população conviver em 
comunidade a partir de condições ambientais de qualidade que favoreçam seu 
desenvolvimento (Abiko & Ornstein, 2002). O projeto do ambiente construído não 
necessariamente cria o senso de comunidade, mas sua configuração pode aumentar 
a probabilidade de que ele aconteça (Talen, 1999). Além disso, fatores como estética, 
espaços públicos de qualidade e locais que possam abrigar hábitos diários 
favorecem a participação social influenciam diretamente as emoções, ações e 
comportamentos das pessoas, reforçando o vínculo com o lugar (Cushing & Miller, 
2019).  

De acordo com Keane (1991), o elemento chave de uma comunidade é a interação 
social que envolve o suporte social entre as pessoas nas atividades diárias. O lugar, 
por sua vez, é o contexto físico onde as pessoas se unem ou desenvolvem laços 
familiares, sociais ou econômicos (Tang et al., 2021). Neste contexto, os espaços 
públicos são elementos-chave para a qualidade de vida da população, são locais de 
incentivo ao convívio social, que podem melhorar as experiências de vivência entre 
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as pessoas e o espaço e promover o senso se comunidade e bem-estar (Swapan et 
al., 2019). Outros elementos também estão positivamente associados ao senso de 
comunidade como áreas comerciais, caminhabilidade e a percepção de segurança 
no bairro (Francis et al., 2012). 

Torna-se necessário, portanto, repensar o processo de projeto de EHIS. 
Pesquisadores e planejadores devem buscar identificar e criar condições 
relacionadas ao ambiente construído que possam fortalecer o senso de comunidade 
(Francis et al., 2012). Para tanto, é fundamental compreender melhor as 
necessidades dos usuários e incluí-las no desenvolvimento do empreendimento 
(Dalpino et al., 2020) para gerar subsídios às tomadas de decisão no processo de 
projeto e, consequentemente, agregar valor ao produto (Koskela, 2000) considerando 
o usuário como o principal cliente2 do processo.   

Ainda, é necessário compreender o valor para além da relação entre as necessidades 
e expectativas e os recursos necessários para supri-las (Carvalho et al., 2020; Daniel 
& Pasquire, 2019; Drevland & Tillmann, 2018). Sabe-se que o valor pode estar 
associado tanto a questões sociais e ambientais –first value –, quanto ao produto 
propriamente dito – last value (Pasquire & Salvatierra-Garrido, 2011), e pode ser 
entendido de forma emocional, funcional e social, abrangendo benefícios sociais, 
econômicos, ambientais e de bem-estar que são recebidos por uma comunidade e 
seus moradores (Daniel & Pasquire, 2019). A partir disso, propõe-se inserir a 
associação positiva entre o ambiente construído e o senso de comunidade como um 
valor a ser agregado ao projeto de EHIS.  

1.1  PROBLEMA DE PESQUISA 

O problema desta pesquisa está dividido em problema real ou prático, que inclui uma 
motivação e relevância prática do mundo real: o processo de projeto de EHIS não 
considera critérios qualitativos que possam dar suporte para o desenvolvimento do 
senso de comunidade que pode influenciar na falta do senso de pertencimento dos 
moradores e, consequentemente, na baixa retenção nos EHIS; e em problema 
teórico, que reconhece a lacuna do conhecimento a ser investigada: a consideração 
do senso de comunidade como valor a ser agregado no projeto de EHIS, identificando 
atributos ou mecanismos que podem contribuir. 

1.2 QUESTÃO E PROPOSIÇÃO 
1.2.1  Questão 

Como favorecer o senso de comunidade em projetos de EHIS?   

 
2  Na gestão de valor, o “cliente” representa a parte cujas necessidades, desejos e objetivos estão sendo atendidos e atendidos 
por meio de um projeto ou serviço. 
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1.2.2 Questões subordinadas 

• O que é o senso de comunidade?  
• Quais atributos favorecem o senso de comunidade? Quais elementos do 

senso de comunidade estão relacionados ao ambiente construído? Como o 
usuário percebe? 

• Como transformar esses atributos em requisitos dos usuários e da política? 
Como incorporá-los e analisá-los no processo de projeto? 

1.2.3 Proposição 

Tratar senso de comunidade como valor que deve ser agregado no processo de 
projeto de EHIS pode qualificar o projeto para favorecer seu desenvolvimento entre 
residentes do lugar. 

1.3 OBJETIVOS  
1.3.1 Objetivo Geral 

Propor um instrumento de avaliação projetual que incorpore o senso de comunidade 
como critério para tomada de decisão em projetos de EHIS. 

1.3.2 Objetivos específicos 

• Compreender o conceito de senso de comunidade e identificar variáveis, 
características e atributos do ambiente construído relacionados ao senso de 
comunidade; 

• Identificar instrumentos gerenciais que possam auxiliar a tomada de decisão 
no processo de projeto urbano de EHIS; 

• Sistematizar as relações entre as variáveis, restrições, requisitos e interações 
dos métodos de avaliação e proposições para identificar e compreender a 
tomada de decisão no processo de projeto e planejamento de EHIS; 

1.4 ESTRUTURA DA TESE 

A estrutura da tese foi organizada de acordo com a estratégia de pesquisa adotada, a 
Design Science Research (DSR), que abre o volume teórico deste documento, 
acompanhada dos demais procedimentos metodológicos e fontes de evidência. Esta 
“inversão” foi escolhida por se tratar de um método que engloba a fundamentação 
enquanto compreensão sobre o problema de pesquisa. 

Os capítulos 3 e 4 fazem parte da etapa de compreensão do problema da DSR. O 
capítulo 3 trata do problema central da pesquisa e traz como conteúdo uma 
discussão teórica sobre o constructo senso de comunidade, sua definição, variáveis, 
suas relações com o ambiente construído e mecanismos de avaliação. O capítulo 4 
aborda o problema prático, do mundo real, caracterizando os empreendimentos de 
habitação de interesse social. Inclui também o relato de uma oficina realizada para 
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compreender os desafios na prática do desenvolvimento e avaliação de projetos de 
EHIS que considerem a qualidade do espaço construído para uma vida social com 
mais qualidade. 

Diante dos resultados da exploração conceitual e metodológica sobre senso de 
comunidade e dos resultados da oficina exploratória, que apontou para a 
necessidade de instrumentos que sistematizem os requisitos a serem atendidos no 
projeto de espaços urbanos em EHIS, foi construída a proposição desta tese. Esta 
proposição indica que conceitos e métodos adotados na gestão de processos de 
projeto de edificações, centrados na agregação de valor para o usuário, podem 
fundamentar o desenvolvimento de um instrumento que contribua também para 
projetos de espaços urbanos que favoreçam o senso de comunidade, mesmo 
considerando a falta de requisitos objetivos e parâmetros de projetos. 

O Capítulo 5 aborda o tema Gestão de Valor no processo de desenvolvimento de 
projetos, como parte integrante da etapa de solução do problema do DSR. Discute o 
conceito de requisitos de cliente e inclui uma discussão do senso de comunidade 
como um construto que reúne um conjunto de variáveis entendidas, agora, como 
requisitos de clientes a serem considerados em projetos de escala urbana em EHIS. 

No capítulo 6, são apresentadas a metodologia Evidence-based Design (EBD) e 
ferramentas de avaliação projetual, com o objetivo de compreender como identificar 
e incorporar evidências no processo de projeto. Para isso, foram identificados e 
explorados instrumentos que possam orientar a formulação de diretrizes para a 
construção de um método de avaliação projetual, servindo como suporte à tomada 
de decisão em projetos de EHIS. 

O Capítulo 7 apresenta o instrumento COMUNI-HIS, artefato proposto como solução 
(conforme DSR) para o problema de pesquisa tratado nesta tese. Este capítulo 
finaliza com a apresentação da oficina de avaliação, etapa de instanciação da DSR. 

No capítulo 8 desenvolve-se uma discussão sobre os resultados da avaliação do 
instrumento e suas contribuições, frente às bases teóricas adotadas (problema de 
pesquisa teórico) e ao problema de ordem prática apontado na oficina de 
problematização, e indica suas limitações. 

Fechando este documento, o Capítulo 9 sintetiza as conclusões do trabalho e suas 
contribuições científicas e apresenta sugestões para trabalhos futuros. 
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2 DESIGN SCIENCE RESEARCH 

Esta pesquisa adotou como estratégia metodológica a Design Science Research 
(DSR), devido ao caráter prescritivo da questão de pesquisa e pela opção por um 
problema real e contemporâneo, devendo trazer contribuições teóricas para o campo 
disciplinar onde a estratégia é aplicada (Lukka, 2003; Santos, 2018; Vaishnavi & 
Kuechler, 2008).  

O objetivo principal da pesquisa da ‘ciência do artificial’ é desenvolver conhecimento 
útil para o projeto de resoluções de problemas em campos específicos, pois trata-se 
de um processo iterativo que acrescenta conhecimento a um problema real, 
desenvolvendo soluções práticas e sintetizando contribuições teóricas (Lukka, 2003; 
Vaishnavi & Kuechler, 2008). 

De acordo com Vaishnavi e Kuechler (2008), o processo da pesquisa de Design 
Science Research é composto pelas seguintes etapas: (1) Compreensão do 
problema; (2) Solução do problema; (3) Desenvolvimento e implementação da 
solução; (4) Avaliação. (5) Conclusão.  

Para Lukka (2003), o problema deve possuir relevância prática e potencial para 
contribuições teóricas. Para isso, é necessário compreender profundamente o 
tópico, tanto praticamente quanto teoricamente. Esta etapa constitui a compreensão 
do problema, que pode ser adquirida por meio de diversas fontes, tanto práticas 
quanto a partir da literatura (Vaishnavi & Kuechler, 2008). Para tanto podem ser 
buscados artefatos que já tenham sido desenvolvidos e que tratem de problemas 
semelhantes ou tenham natureza similar, suas implicações e processos (Santos, 
2018). O autor também pontua que revisões sistemáticas e a inclusão de outros 
métodos de pesquisa podem ser inseridos para que a compreensão do problema 
possa ser efetiva. 

Após as etapas de compreensão, a pesquisa deve buscar pela solução para os 
problemas práticos e teóricos encontrados (Vaishnavi & Kuechler, 2008). Este 
processo exige criatividade e pode ser realizado de forma individual ou colaborativa 
com a participação de stakeholders ou outros pesquisadores (Santos, 2018). Após 
esta etapa, a pesquisa entra na fase de desenvolvimento da solução (Vaishnavi & 
Kuechler, 2008). Estudos piloto são uma forma de aproximar a pesquisa do objeto e 
auxiliam na determinação dos recortes, atores e na compreensão do processo 
(Santos, 2018). 

Na DSR os resultados podem ser produzidos em cinco categorias, de acordo com 
Vaishnavi e Kuechler (2008), (1) constructos, (2) modelos, (3) métodos, (4) 
instanciações e (5) melhores teorias. Mas, Santos (2018, p.85) afirma que “um novo 
conceito, uma nova ferramenta ou método podem estar orientados para a utilização 
de produtos existentes, não incorrendo necessariamente no desenvolvimento de um 
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novo produto”.  

A partir da produção de soluções e sua implementação, os resultados gerados 
precisam ser avaliados. A etapa de avaliação tem o objetivo de testar o artefato a 
partir dos critérios explicitados na proposta de pesquisa. Os resultados devem ser 
anotados e analisados para compreender o comportamento do artefato perante as 
hipóteses estabelecidas e buscar sua melhoria (Vaishnavi & Kuechler, 2008). 
Também são testadas a validade científica e pragmática da solução, verificando o 
rigor da pesquisa e sua eficácia (Santos, 2018). Santos (2018) também ressalta que 
a fase de avaliação do artefato depende de uma fundamentação teórica consistente. 

Por fim, a etapa de conclusão explicita os resultados e também o processo, o que foi 
aprendido e que pode ser replicado ou aquilo que foi identificado como limitação 
(Vaishnavi & Kuechler, 2008). A conclusão deve responder ao problema e objetivos 
da pesquisa, ser sintética e apontar as contribuições encontradas (Santos, 2018). 

2.1  DELINEAMENTO DA PESQUISA E APRESENTAÇÃO DOS MÉTODOS  

A Figura 1 ilustra o delineamento da pesquisa desenvolvida. Dada a natureza 
multidisciplinar do problema, múltiplas fontes de evidências foram consultadas 
visando a coleta e sistematização dos dados que embasaram e justificaram a 
construção do artefato.  

Figura 1 – Delineamento da pesquisa 

 
Fonte: Da autora (2025) 
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2.2 COMPREENSÃO DO PROBLEMA  

A compreensão do problema teórico, o conceito de senso de comunidade e sua 
relação com o ambiente construído, requereu uma análise aprofundada da literatura 
acadêmica existente, desenvolvida a partir de uma revisão narrativa e uma revisão 
sistemática de escopo. Essas revisões permitiram, respectivamente, construir uma 
base conceitual e mapear o conhecimento atual sobre o tema, abrangendo os 
constructos e variáveis relevantes. A revisão narrativa teve como base teorias 
clássicas de psicologia comportamental e ambiental, desenho urbano e sociologia 
que foram base para a discussão da teoria por trás dos constructos e variáveis 
encontrados. Também utilizou a análise bibliométrica a partir dos resultados da 
revisão de escopo, para identificar e mapear a relação entre os conceitos, autores e 
publicações.  

Para compreender a relação do Senso de Comunidade com o Ambiente Construído 
foi utilizada a revisão sistemática de escopo que buscou identificar e sintetizar 
evidências sobre as características do ambiente construído que estão associadas ao 
senso de comunidade, com para destacar os avanços na área e identificar lacunas 
que ainda precisam ser exploradas. 

Esta revisão de literatura foi desenvolvida com base na extensão PRISMA- ScR = 
Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses para Scoping 
Reviews. As revisões de escopo são indicadas para resumir e entender o que os 
pesquisadores sabem sobre um conceito heterogêneo em métodos ou evidências 
(Tricco et al., 2018). A busca foi realizada em dezembro de 2023. A autora foi 
responsável por rastrear todos os títulos e resumos e selecionar os estudos a serem 
incluídos na revisão. A autora e orientadores discutiram os artigos incluídos. Com 
base na multidisciplinaridade do senso de comunidade e no foco nas relações com 
o ambiente construído, as bases de dados acadêmicas selecionadas para esta busca 
foram Scopus e Web of Science. 

Palavras-chave foram escolhidas com base na literatura existente, com foco em 
"ambiente construído" e "senso de comunidade", usando grafias do inglês americano 
e britânico. Reconhecendo conceitos relacionados, "habitabilidade" foi incluída 
como sinônimo de SOC. O query de busca foi: ("sense of community" OR liv?able OR 
liv?ability ) AND ("built environment*" OR "urban environment*" OR "physical 
environment*") usando o título, o resumo e a seleção de palavras-chave. 

Esta revisão incluiu artigos revisados por pares em inglês, português ou espanhol que 
relacionam o senso de comunidade a lugares físicos e atributos do ambiente 
construído. As publicações selecionadas identificaram características do ambiente 
construído associadas ao senso de comunidade e incluíram estudos de caso ou 
pesquisas empíricas. Artigos com foco apenas em revisões de literatura ou áreas 
rurais foram excluídos. Atributos percebidos e objetivos foram considerados se 
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validados e confiáveis. Para serem incluídas, a discussão das publicações sobre o 
senso de comunidade deveria estar relacionada a áreas residenciais, excluindo 
relações de trabalho ou comerciais. Estudos específicos para lugares ou grupos 
únicos, como comunidades étnicas ou imigrantes, não foram incluídos. Publicações 
sobre novos projetos ou novos desenvolvimentos urbanos também foram excluídas. 

A busca resultou em 250 artigos do Scopus e 308 do Web of Science. Após a remoção 
de duplicatas, 405 artigos foram examinados. Destes, 376 registros não atenderam 
aos critérios de elegibilidade com base no título e no resumo. Por fim, 29 documentos 
foram revisados e 12 foram incluídos na revisão (Figura 2).  

Para analisar os dados foram utilizados dois métodos: a análise bibliométrica e a 
análise temática. A análise bibliométrica é um método objetivo e rigoroso (Donthu et 
al., 2021) usado para resumir a produção científica por meio do mapeamento e 
análise dos dados bibliométricos e da estrutura intelectual (Aria & Cuccurullo, 2017). 
O pacote em R do bibliometrix (http://www.bibliometrix.org) foi usado para gerenciar 
e mapear os dados bibliométricos (Aria & Cuccurullo, 2017) .  

Figura 2– Diagrama de fluxo PRISMA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Da autora (2025).  

A transparência na análise de dados é essencial para pesquisadores qualitativos 
(Ataman & Tuncer, 2022; Braun & Clarke, 2006; Saldaña, 2013) . Assim, a fim de tornar 
o processo de análise mais claro e sistemático, a análise temática foi utilizada, 
seguindo a metodologia proposta por Braun e Clarke (2006), com o objetivo de 
identificar, analisar e relatar códigos dentro dos dados. A abordagem adotada foi a 
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codificação indutiva, um método orientado a dados onde os temas emergem dos 
dados.  

Para a compreensão do problema prático, o desenvolvimento de projetos de EHIS 
sem atenção devida a elementos que favoreçam o senso de comunidade, foi 
realizada uma oficina exploratória em 24 de junho de 2022 1 F

3 com 15 profissionais para 
discutir uma ferramenta flexível para apoio a tomada de decisão integrada e 
multidisciplinar em projetos urbanos de loteamentos para HIS. Os participantes e 
facilitadores foram escolhidos por ter pesquisa ou experiência profissional com 
assuntos relacionados a HIS e/ou loteamento urbanos (Quadro 1).  

Quadro 1– Participantes e facilitadores da oficina. 

Participante Papel Setor / Experiência / Pesquisa 
P1 Engenheiro Civil Diretoria de Planos de Projetos de Loteamentos 

P2 Assistente social Habitação social e políticas públicas 

P3 Engenheiro Civil Estradas e infraestrutura 

P4 Engenheiro Civil Transporte, mobilidade e planejamento de infraestrutura 

P5 Arquiteto e Urbanista Mobilidade urbana, design urbano e caminhabilidade 

P6 Arquiteto e Urbanista Desenho urbano, habitação social e espaços públicos 

P7 Arquiteto e Urbanista Design paramétrico e conforto ambiental 

P8 Arquiteto e Urbanista Diretoria de Planos de Projetos de Loteamentos 

P9 Arquiteto e Urbanista COHAB – Companhia Municipal de Habitação, responsável pela promoção de HIS 

Facilitadores 

F1 Engenheiro Civil Construção sustentável, gestão de projeto e construção 

F2 Arquiteto e Urbanista Tomada de decisão de projeto, modelagem de informações de construção 

F3 Arquiteto e Urbanista Caminhabilidade, planejamento urbano e habitação social 

F4 Arquiteto e Urbanista Modelagem de Informação de Construção (BIM) 

Fonte:  Da autora (2025) 

Os participantes foram divididos em três grupos para discussão e, após cada debate, 
os grupos foram reorganizados aleatoriamente. Cada rodada de discussão teve 
duração de aproximadamente 30 minutos. Os facilitadores guiaram cada rodada 
colocando uma questão específica: 

• Rodada 1: O que funciona bem e o que não funciona em projeto de 
loteamentos? 

• Rodada 2: Como funciona o processo de projeto para desenvolvimento de 
loteamentos de HIS? 

• Rodada 3: Quais são os requisitos para uma ferramenta auxiliar o processo de 
desenvolvimento de projetos de loteamento urbanos para HIS? 

Na terceira discussão, o facilitador F2 apresentou aos participantes exemplos de 
ferramentas utilizadas no Reino Unido para auxiliar no design de saúde, como o 
Achieving Excellence Design Evaluation - AEDET Evaluation Toolkit. O facilitador tinha 
experiência com casos em que essas ferramentas foram implementadas. 

 

3 A oficina foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Bath, no Reino Unido. O número do protocolo de aprovação ética 

foi: SSREC 8560-9508. 
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Em cada etapa, a coleta de dados foi feita com uso de post-its, colados no quadro. O 
conteúdo foi discutido, por todos os presentes e organizados em clusters, por 
consenso. Após análise e síntese realizada pelos facilitadores, a nova questão era 
colocada e iniciada uma nova rodada de discussões.  

Os resultados desta oficina proporcionaram um direcionamento à pesquisa, para a 
busca de instrumentos de apoio à análise ou desenvolvimento de projetos de EHIS. 
Bem como explicitaram requisitos para a construção e funcionamento da 
ferramenta. 

2.3 SOLUÇÃO DO PROBLEMA 

A partir da discussão conceitual e metodológica sobre senso de comunidade e sua 
relação com o ambiente construído e os resultados da oficina exploratória, definiu-
se o objetivo desta tese: propor um instrumento de avaliação projetual como suporte 
à tomada de decisão em projetos de EHIS. 

Para o desenvolvimento desse instrumento, adotou-se como proposição a 
abordagem do senso de comunidade como valor que deve ser agregado no processo 
de projeto de EHIS. Assim sendo, foi realizada uma revisão de literatura sobre Gestão 
de Valor, caracterizando as variáveis que compõem o construto senso de 
comunidade como requisitos de usuários a serem atendidos e gerenciados no 
processo de projeto. Além disso, buscou-se, no Evidence Based Design (EBD), uma 
base metodológica para guiar a busca por modelos de instrumentos para articular 
requisitos de usuários, ponto focal do senso de comunidade, para agregação de valor 
a projetos de EHIS. A EBD é utilizada por designers para compreender como o 
ambiente construído influencia o comportamento a partir da interação das pessoas 
com o espaço (Davoudian, 2019). 

A busca por modelos de instrumentos para avaliação de projetos atendeu aos 
critérios identificados na oficina exploratória realizada para compreensão do 
problema e na revisão de literatura considerando publicações anteriores como 
(Kowaltowski et al., 2013; Lützkendorf & Lorenz, 2006; Moazzen et al., 2013; Sharifi et 
al., 2021) que trataram de ferramentas de avaliação projetual em contextos de bairro, 
HIS e edificações. Com isso, os critérios de seleção consideraram: flexibilidade para 
aplicação no contexto urbano, uma vez que a pesquisa se concentra na escala de 
empreendimentos de habitação de interesse social; adaptabilidade ao ciclo do 
processo de projeto, permitindo que as ferramentas sejam utilizadas em diferentes 
estágios do desenvolvimento do projeto e apoiem a tomada de decisão de forma 
contínua; acessibilidade e facilidade de uso, garantindo que as ferramentas sejam de 
fácil aplicação e compreensão. 

Além disso, foram considerados critérios como eficiência em relação a tempo e 
custos, assegurando que as ferramentas sejam sistemáticas e viáveis para projetos 
com restrições orçamentárias; representação gráfica e clareza dos resultados, 



38  

permitindo a visualização e comparação de informações de forma intuitiva; 
capacidade de comunicação e integração de stakeholders, facilitando o diálogo entre 
as partes interessadas e envolvendo os usuários finais no processo; e geração de 
diretrizes projetuais e normativas, traduzindo os resultados das avaliações em 
orientações práticas e exemplos de boas práticas. 

Outros critérios importantes incluíram a consideração de dimensões sociais e de 
qualidade, abordando aspectos como segurança, integração social, acesso a 
oportunidades e qualidade do processo; documentação e suporte à tomada de 
decisão, garantindo que os resultados sejam claramente documentados e utilizados 
para equilibrar prioridades concorrentes; promoção de melhores práticas e critérios 
de qualidade, indo além das regulamentações técnicas; possibilidade de 
hierarquização de decisões, priorizando as necessidades dos usuários.  

2.4 DESENVOLVIMENTO DA SOLUÇÃO 

Após a compreensão da abordagem de Evidence-based Design, a identificação das 
evidências e o entendimento do processo de projeto com base nas ferramentas de 
avaliação, a etapa de desenvolvimento da solução, proposta pela DSR, foi iniciada. 
Nessa fase, a pesquisa buscou mapear as relações entre os resultados obtidos, com 
o objetivo de extrair insights que orientassem a criação de um instrumento eficaz para 
a tomada de decisão em projetos de HIS. 

Inicialmente, por meio da revisão de literatura e da aplicação da análise temática, as 
evidências que relacionam o senso de comunidade ao ambiente construído foram 
organizadas em categorias, constructos, variáveis e atributos relevantes para 
projetos de EHIS. Paralelamente, os requisitos dos usuários de EHIS foram 
identificados e associados aos atributos do senso de comunidade. Com base nessa 
análise, foram formuladas questões que incentivam os respondentes a refletir sobre 
a incorporação desses atributos no projeto, servindo como diretrizes e boas práticas 
para o desenvolvimento de soluções mais adequadas às necessidades dos usuários. 

A partir das ferramentas analisadas e dos requisitos obtidos na oficina de 
compreensão do problema, a proposta buscou identificar as principais fases do 
processo de projeto para a inserção do instrumento. O objetivo foi adaptar a 
ferramenta de modo que pudesse ser utilizada em diferentes etapas do processo de 
projeto de EHIS, garantindo sua aplicabilidade e eficácia na tomada de decisão. 

Inicialmente, uma versão física do instrumento foi criada para ser aplicada em 
oficinas presenciais, disponível no APÊNDICE A – COMUNI-HIS. No entanto, 
observou-se que a integração simultânea dos resultados poderia ser mais eficiente. 
Para facilitar a coleta e a interação dos dados, optou-se pelo desenvolvimento de 
uma versão digital do instrumento, que permitisse maior flexibilidade e interatividade. 
O processo de criação do COMUNI-HIS foi detalhado no capítulo 7 INSTRUMENTO – 
COMUNI-HIS. 



 

39 

A partir dos primeiros testes e interações, identificou-se a necessidade de 
desenvolver duas versões do instrumento: uma versão detalhada, voltada para apoiar 
os projetistas, com pontuações e análises específicas por categoria, permitindo uma 
avaliação técnica e aprofundada; e uma versão de avaliação conjunta, projetada para 
ser um instrumento de escuta dos diferentes stakeholders envolvidos no processo de 
projetos de EHIS. Além disso, observou-se o potencial dessa versão para a escuta da 
comunidade, com uma abordagem mais ampla e acessível, capaz de capturar de 
forma direta as percepções e necessidades dos usuários finais. 

2.5 AVALIAÇÃO DO ARTEFATO 

A avaliação do artefato teve como objetivo verificar sua efetividade e aplicabilidade 
prática, considerando seu propósito e as soluções propostas. Mais detalhes sobre a 
avaliação do artefato podem ser encontrados no item 7.3 Avaliação do artefato: 
oficina. Inicialmente, foram conduzidos testes preliminares com a autora e os 
orientadores, seguidos por uma revisão realizada por especialistas em design de 
serviço e gestão da construção. Essas etapas permitiram ajustes na clareza das 
instruções e na estrutura do sistema, garantindo maior coerência na apresentação e 
funcionalidade do instrumento. 

A etapa principal da avaliação ocorreu em uma oficina realizada em 24 de janeiro de 
2025, contando com a participação de 13 profissionais de diferentes áreas e níveis 
de experiência. Essa diversidade possibilitou uma análise interdisciplinar e 
aprofundada do artefato. A oficina foi estruturada em quatro momentos: 
apresentação do problema que motivou sua criação, demonstração de suas 
funcionalidades, aplicação em um estudo de caso de EHIS e discussão dos 
resultados.  

Nesta fase, foram analisadas as interações dos usuários com a ferramenta, o método 
de apresentação e interpretação dos resultados, os critérios adotados para 
avaliação, bem como a usabilidade e flexibilidade do instrumento. Para 
complementar a análise, foi aplicado um questionário estruturado, abordando a 
usabilidade, a contribuição do artefato para o fortalecimento do senso de 
comunidade e sugestões de aprimoramento. Durante a atividade, foram observadas 
convergências e divergências nas avaliações, além de questionamentos sobre os 
critérios de pontuação utilizados no estudo de caso.  

Os resultados obtidos permitiram identificar oportunidades de refinamento e 
consolidar a aplicabilidade do instrumento no contexto de EHIS. Além disso, os 
achados foram confrontados com as evidências extraídas da fase de compreensão e 
desenvolvimento do tema, fechando assim o ciclo da DSR. 
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2.6 ORGANIZAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS E PRÁTICAS 

As contribuições da tese consistem em resultados práticos, com destaque para o 
instrumento em sua versão digital (Figura 4) que pode ser acessada neste link: 
https://sites.google.com/view/comuni-his/comuni-his . 

Figura 3– Website COMUNI-HIS 

 
Fonte: Da autora (2025) 

O site também hospeda os resultados teóricos da tese na aba ‘Evidências’ na qual 
encontram-se as publicações realizadas e a sistematização das evidências 
encontradas na literatura. A arquivo em .pdf para impressão da versão física do 
instrumento (Figura 4) também está hospedada no site do COMUIN-HIS.  

Figura 4– Versão física do instrumento 

 
Fonte: Da autora (2025) 

  

https://sites.google.com/view/comuni-his/comuni-his
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3 SENSO DE COMUNIDADE 

Uma abordagem para reduzir o isolamento social é aumentar o senso de 
comunidade, que tem sido um foco para pesquisadores, planejadores urbanos e 
designers por décadas (Hooper, Foster, Knuiman, et al., 2020; World Health 
Organization, 2021). O conceito de "Senso de Comunidade" enfatiza o pertencimento 
e o apoio mútuo entre os membros da comunidade (McMillan & Chavis, 1986). Ele 
está associado a vários benefícios incluindo melhor qualidade de vida, maiores taxas 
de satisfação residencial, maior engajamento social e participação comunitária, 
maior percepção de segurança, criação de vínculos e apoio social, senso de 
empoderamento, sentimentos de apoio e pertencimento e maior percepção de saúde 
e bem-estar (Du et al., 2023; Guo et al., 2021; Hooper, Foster, Knuiman, et al., 2020). 
Além disso, o conceito de comunidade é amplamente utilizado em políticas e 
programas governamentais para criar lugares com melhor qualidade de vida. 

Embora o termo seja bem definido em psicologia e tenha sido discutido há mais de 
70 anos (Swapan et al., 2019), sua relação com o ambiente construído permanece 
pouco elucidada (Li et al., 2021; Wang et al., 2023). As pesquisas sobre o tema 
possuem pouca integração acadêmica, com pesquisadores normalmente 
trabalhando de forma independente entre as diversas áreas do conhecimento. Essa 
falta de colaboração cria desafios significativos, pois variações nas definições e 
metodologias empregadas podem apresentar desafios para o processo de avaliação, 
resultando em uma ampla gama de variáveis e afetando a confiabilidade das 
evidências.  

3.1 CONCEITO DE COMUNIDADE 

As palavras têm significado: algumas delas, porém, guardam sensações. A 
palavra “comunidade” é uma dessas. Ela sugere uma coisa boa: o que quer 
que “comunidade” signifique, é bom “ter uma comunidade,” “estar numa 
comunidade”(Bauman, 2001, p. 7). 

O significado atribuído ao termo comunidade difere dependendo da área do 
conhecimento e, muitas vezes, em uma mesma área como o desenho urbano, o 
termo é utilizado de maneiras diferentes. As pesquisas usam o termo “community”, 
de maneira geral, para designar local de análise, como sinônimo de vizinhança 
(neighbourhood), ou como a delimitação de um espaço. No entanto, a definição de 
comunidade afeta como os pesquisadores definem um senso de comunidade (Nasar 
& Julian, 1995) . 

De acordo com Farahani (2016) o conceito de comunidade vem sendo redefinido ao 
longo da história. Com base no estudo de Hillery (1955) “Definitions of Community: 
Areas of Agreement”, Farahani conclui que três elementos estão presentes na 
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maioria das definições para o termo, sendo eles: um local específico, laços comuns 
e interação social (Farahani, 2016). 

Entre os dois usos mais comuns para o termo comunidade, estão a comunidade 
como designação de local, um conceito físico territorial de continuidade geográfica, 
e a designação das relações existentes entre as pessoas, que podem ou não fazer 
referência a uma localização (Gusfield, 1975).  

De acordo com Nasar e Julian (1995), a comunidade pode ser dividida em dois 
grupos: uma comunidade de interesse e uma comunidade de lugar, refletindo como 
as pessoas desenvolvem seu senso de comunidade. Uma comunidade de lugar está 
associada a uma localização geográfica, o que significa que os atributos físicos desta 
localização estão vinculados ao senso de comunidade; no entanto, em uma 
comunidade de interesse, composta por uma comunidade relacional, a localização 
física não é o componente principal (Bess et al., 2002). 

Para Keane (1991 ), o elemento crítico de uma comunidade é a interação social, que 
envolve cooperação e apoio social entre indivíduos em atividades diárias. O lugar é o 
contexto físico no qual as pessoas se reúnem ou desenvolvem laços familiares, 
sociais ou econômicos (Tang et al., 2021). De acordo com Clark (1973), entender que 
a comunidade precisa de um local é diferente de assumir que um certo espaço ou 
localidade geográfica seja sinônimo de comunidade. 

Outros usos para o termo foram identificados por Clark (1973), que classificou as 
definições de comunidade em quatro grandes grupos: comunidade como localidade, 
comunidade como atividade social, comunidade como estrutura social e 
comunidade como sentimento (Clark, 1973). 

Mannarini et al. (2006) referem-se ao termo de comunidade como um composto de 
dimensões de um lugar, este último como um espaço com significado, dotado de 
valor pelas pessoas (Tuan, 2015). O ambiente construído, os laços relacionais, uma 
conexão ou influência política e o patrimônio cultural são as dimensões que 
compõem o conceito de comunidade (Mannarini et al., 2006).   

A comunidade oferece estabilidade, segurança, solidez, além de ser essencial para a 
saúde física e mental de seus indivíduos, podendo fomentar seu desenvolvimento e 
crescimento (Du et al., 2023). Portanto, compreender o desenvolvimento da 
comunidade, o bem-estar coletivo e individual é necessário e o senso de comunidade 
pode ser uma maneira de explicar isso (Plas & Lewis, 1996). 

3.2 O QUE É O SENSO DE COMUNIDADE? 

O senso de comunidade é um sentimento que os membros de uma comunidade têm 
sobre pertencimento, sobre as pessoas serem importantes umas para as outras, e a 
ajuda mútua entre os membros reforçada pelo compromisso de estarem juntos 
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(McMillan & Chavis, 1986). De acordo com McMillan e Chavis (1986) o senso de 
comunidade é composto por cinco elementos: pertença, influência, integração e 
satisfação de necessidades e ligação emocional partilhada.  

A pertença diz respeito ao senso de pertencimento e de identificação para com o 
grupo e o lugar. Também contempla a segurança emocional, limites que definem 
aqueles que fazem ou não parte da comunidade (McMillan & Chavis, 1986).  

A influência, por sua vez, diz respeito à interdependência entre os membros do grupo, 
sendo um fator que tanto atrai quanto fortalece as relações entre as pessoas. O grupo 
exerce influência sobre os indivíduos, ao mesmo tempo em que esses indivíduos 
influenciam a dinâmica coletiva, promovendo uma relação coesa e interativa entre os 
participantes (McMillan & Chavis, 1986).  

A integração e a satisfação de necessidades referem-se ao compartilhamento de 
responsabilidades e a ajuda mútua. Tem como um dos principais elementos o senso 
de união e da associação individuo-grupo que deve ser positiva aos membros. Os 
valores compartilhados também são essenciais. Além das necessidades primárias e 
compartilhadas, também devem ser levadas em conta os valores individuais 
(McMillan & Chavis, 1986).  

Por fim, a ligação emocional partilhada refere-se à história comum construída por 
meio de experiências coletivas, espaços compartilhados e participação em grupos 
sociais. Essa dimensão baseia-se na hipótese do contato, segundo a qual quanto 
mais interações ocorrem, maior a probabilidade de desenvolvimento de vínculos 
significativos. A qualidade dessas interações também é determinante, uma vez que 
experiências positivas fortalecem o senso de comunidade. Além disso, o vínculo 
espiritual e os investimentos emocionais e materiais feitos na comunidade reforçam 
essa conexão entre os indivíduos e o local onde vivem (McMillan & Chavis, 1986). 

Além da definição amplamente utilizada de McMillan e Chavis (1986), a concepção 
de senso de comunidade foi inicialmente proposta por Seymour Sarason (1974), que 
cunhou o termo "senso psicológico de comunidade" (psychological sense of 
community). Para Sarason, esse conceito refere-se à percepção de similaridade com 
outros, ao reconhecimento da interdependência entre os membros do grupo e à 
disposição de manter essa interdependência por meio de trocas e apoio mútuo 
(Sarason, 1974). Ele enfatiza que o senso de comunidade está associado à sensação 
de pertencer a uma estrutura confiável e estável, sendo um dos principais elementos 
na definição da identidade individual e na interpretação dos eventos externos. 
Sarason também argumenta que esse senso é particularmente forte em momentos 
de crise ou celebração coletiva, quando a coesão social se torna mais evidente 
(Sarason, 1974). 

O conceito de senso de comunidade, no entanto, não possui um significado único e 
absoluto. Seu entendimento varia conforme o campo do conhecimento em que é 



 

45 

estudado, como sociologia urbana, literatura de comportamento-ambiente e 
psicologia (Talen, 1999). Enquanto Sarason (1974) enfatiza a dimensão psicológica e 
identitária, McMillan e Chavis (1986) estruturam o conceito a partir de elementos 
inter-relacionados, e outras abordagens exploram suas manifestações no ambiente 
construído, nos vínculos sociais e nas dinâmicas urbanas.  

No diagrama da Figura 5 é possível visualizar a multiplicidade de conceitos ligados à 
comunidade e às qualidades urbanas, suas relações e domínios. O diagrama foi feito 
com base na análise de co-ocorrência de palavras-chave que revela a relação precisa 
dentro do cluster de citações a partir de um mapa semântico que contém as palavras-
chave mais importantes das publicações, auxiliando na compreensão da estrutura 
conceitual do tema da pesquisa (Aria & Cuccurullo, 2017).  

Na Figura 5 A, o termo central do cluster azul é o ambiente construído, que está 
vinculado a palavras-chave relacionadas à atividade física, caminhada e saúde. O 
cluster vermelho mostra que o ambiente construído está associado ao apego ao lugar 
e ao crime. Na Figura 5 B, o senso de comunidade é identificado como a palavra-
chave central no mapa e está presente no cluster vermelho. Este cluster está 
relacionado a espaços residenciais, bairros, design e ambiente construído. O cluster 
azul conecta bairros a aspectos de qualidade, sociais e urbanos e satisfação.  

Figura 5– Rede de co-ocorrência de palavras-chave 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025) usando a ferramenta bibliometrix. 

Termos como "senso de lugar", "satisfação residencial", "senso de pertencimento" e 
"apego ao lugar" são as vezes usados como sinônimos do senso de comunidade. No 
entanto, esses termos não abrangem totalmente a teoria do "senso de comunidade" 
(Ramos-Vidal & de la Ossa, 2023). Habitabilidade, satisfação residencial (Del Rio et 
al., 2017) e senso de lugar (Fahim et al., 2022) também são empregados de forma 
semelhante, evidenciando a sobreposição de terminologias na literatura. 

Segundo Carmona (2019), diversas áreas do conhecimento abordam a qualidade do 
ambiente construído por meio de conceitos interrelacionados e, muitas vezes, 
sobrepostos. O senso de comunidade, nesse contexto, pode ser compreendido 
como um sentimento de pertencimento coletivo, no qual os indivíduos confiam e se 
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preocupam uns com os outros, além de se engajarem em projetos de ação coletiva 
(Macke et al., 2022).  

Para Del Rio, Levi e Duarte (2017), o entendimento do que é habitabilidade e senso 
de comunidade ainda são vagos, pois eles possuem significados subjetivos, que 
variam ao longo do tempo e a partir da percepção das pessoas. Os autores 
acrescentam ainda que esses constructos carecem de precisão para que possam 
orientar políticas, ações e decisões de projeto, por isso, se atém mais a aspectos 
objetivos e mensuráveis relacionados ao ambiente construído (Del Rio et al., 2017). 

Neste sentido, a habitabilidade pode ser entendida como a capacidade de um 
espaço urbano de atender de forma confiável às necessidades humanas 
fundamentais, ao mesmo tempo que promove expressões culturais e artísticas, 
fortalece o senso de comunidade e prioriza a inclusão social, segurança, 
sustentabilidade e oportunidades para os indivíduos (Del Rio et al., 2017; Dsouza et 
al., 2023). Assim, a qualidade do ambiente construído está diretamente associada à 
possibilidade de os indivíduos atenderem às suas necessidades e fortalecerem sua 
conexão com a comunidade (Dsouza et al., 2023; Kovacs-Györi et al., 2019). Essa 
perspectiva reforça a necessidade de considerar a multidimensionalidade dos 
significados e os diversos níveis de análise do senso de comunidade (Talen, 2000). 

Outro conceito atrelado a qualidade do ambiente residencial é a satisfação 
residencial, que se refere à avaliação dos moradores em relação ao ambiente que 
vivem e leva em conta suas necessidades, objetivos e expectativas para com a 
comunidade (Emami & Sadeghlou, 2021). No ambiente construído a condição e 
dimensão das habitações, privacidade e segurança são os elementos relacionados a 
satisfação residencial que também inclui aspectos sociais e pessoais (Del Rio et al., 
2017). Além disso ela é um indicador de qualidade de vida e de permanência dos 
moradores no bairro (Fahim et al., 2022) pois envolve seu sentimento de 
pertencimento para com o local em que vive (Esperidião et al., 2022). Em um nível 
mais amplo, a satisfação com a vizinhança pode ser entendida como um 
desdobramento da satisfação residencial, referindo-se ao grau de contentamento 
das pessoas com seu bairro. Esse fator está relacionado aos padrões de mobilidade 
residencial, ao tempo de permanência no local e à qualidade de vida (Permentier et 
al., 2011) 

No contexto da satisfação residencial, o apego ao lugar surge como um fator 
determinante, referindo-se ao vínculo emocional que os indivíduos estabelecem com 
o ambiente em que vivem (Kim & Park, 2018). Esse sentimento de pertencimento 
pode ser compreendido como uma percepção subjetiva de valor e respeito, 
construída a partir de experiências compartilhadas, crenças ou características 
pessoais em relação ao local (Mahar et al., 2013).   

Francis (2012) argumenta que o senso de comunidade, ao enfatizar a afiliação e o 
pertencimento, distingue-se de outros conceitos relacionados ao espaço. Embora o 
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senso de lugar seja definido como um vínculo entre pessoa e ambiente — 
frequentemente utilizado de forma intercambiável com termos como apego ao lugar, 
identidade do lugar e dependência do lugar —, ele representa um conjunto de 
significados simbólicos, vínculos emocionais e funções atribuídas a um determinado 
ambiente por indivíduos ou grupos (Jake et al., 2020).  

Além disso, a percepção e o sentimento de apego ao lugar são moldados tanto por 
processos conscientes quanto subconscientes, refletindo emoções e afetos 
associados ao ambiente (Meetiyagoda et al., 2024). Esse apego emerge da interação 
contínua entre os indivíduos e o espaço, manifestando-se por meio de conexões 
afetivas, emocionais e funcionais com determinados locais (Koohsari et al., 2023).  

Dessa forma, quando comparado ao apego ao lugar, o senso de comunidade se 
apresenta como um indicador mais preciso do vínculo das pessoas com o ambiente 
em que vivem, pois não apenas reflete a relação individual com o espaço, mas 
também a dinâmica social e os laços estabelecidos entre os membros da 
comunidade (Mannarini et al., 2006). 

Por fim, o capital social desempenha um papel essencial na qualidade do ambiente 
residencial, influenciando a coesão e o bem-estar das comunidades. Ele é formado 
por elementos da organização social, como redes de associações, altos níveis de 
confiança interpessoal e normas de ajuda mútua e reciprocidade, que funcionam 
como recursos sociais para os indivíduos e facilitam a ação coletiva (Lochner et al., 
1999).  

A qualidade de vida em bairros residenciais está associada a múltiplos fatores que 
impactam o senso de comunidade, a satisfação residencial e a sustentabilidade 
ambiental. Assim, aspectos físicos, sociais e pessoais estão intrinsecamente liga dos 
à construção do senso de comunidade e ao bem-estar dos moradores (Del Rio et al., 
2017; Fahim et al., 2022). 

Shigeharu (2015) avaliou o senso de comunidade em um conjunto habitacional a 
partir de sete aspectos: 1) segurança física e emocional, 2) sentido de posse e 
territorialidade, 3) senso de pertencimento/lar, 4) identidade emocional, 5) Influência 
e ajuda mútua 6) afetividade e apego, 7) tempo de residência (Shigeharu, 2015). Tais 
aspectos foram analisados de acordo com os domínios comportamental 
físico/espacial, e variáveis interpessoais (Shigeharu & Kanashiro, 2017).  

Para Ross, Talmage e Searle (2020), o comportamento dos vizinhos é uma forma 
importante de interação e construção do senso de comunidade nos bairros. Outras 
variáveis interpessoais como dados demográficos, perfil dos moradores e tempo de 
residência também influenciam o senso de comunidade (Del Rio et al., 2017). 

Na pesquisa realizada por Zhang, Loo e Wang (2022), que investigou a relação entre 
o senso de comunidade, padrões de deslocamento ativo e satisfação com a vida 
entre idosos, os autores identificaram que variáveis pessoais e ambientais exercem 
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influência significativa sobre o senso de comunidade. Este, por sua vez, é moldado 
tanto por fatores relacionados às pessoas — como percepção, participação 
comunitária e senso de pertencimento — quanto por elementos ligados ao ambiente 
construído, como satisfação com o bairro e apego ao lugar. A interação entre esses 
aspectos e a relação pessoa-ambiente contribui para níveis mais elevados de 
satisfação com a vida.(Zhang et al., 2022).  

A Figura 6 ilustra a inter-relação de fatores que compõem o senso de comunidade, 
dividindo-os em cinco grandes categorias: socioeconômicas, comportamentais, 
temporais, psicológicas e ambientais.  

Figura 6 –Diagrama do senso de comunidade: fatores pessoais e ambientais  

 
Fonte: Da autora (2025) 

3.3 PANORAMA DAS PESQUISAS SOBRE O SENSO DE COMUNIDADE 

Desde a década de 1950, o senso de comunidade vem sendo pesquisado por ser 
entendido como um elemento essencial à qualidade de vida (Swapan et al., 2019). 
Ainda, de acordo com Shigeharu e Kanashiro (2017), os primeiros estudos sobre 
senso de comunidade e vizinhança começaram a aparecer em 1938 com o trabalho 
de Wirth (1938) “Urbanism as a Way of Life” que trata da qualidade de vida nas 

Interação 
social
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cidades, relacionada às interações sociais e afetada pelo inchaço das áreas urbanas. 
No decorrer dos anos, as pesquisas continuaram a crescer, impulsionadas pelos 
trabalhos seminais de Sarason (1974) e Chavis et al. (1986). 

Os primeiros estudos se concentraram em definir o conceito de comunidade e 
entender a relação entre o senso de comunidade, de uma perspectiva psicológica, e 
áreas residenciais. Para mensurar essa relação foram criados instrumentos e índices 
(Long & Perkins, 2003; Perkins et al., 1990). Essa relação foi agregada ao novo 
urbanismo como premissa de que o ambiente construído poderia criar um senso de 
comunidade (Talen, 1999). Para Del Rio, Levi e Duarte (2017), o principal problema 
das cidades modernas, de acordo com o Novo Urbanismo, foi a perda do senso de 
comunidade. A partir dos anos 2000, as pesquisas sobre senso de comunidade e 
ambiente construído são associadas a melhores índices de saúde e deslocamento 
ativo (Kim & Kaplan, 2004; Wood et al., 2010). Já a abordagem mais recente trata da 
sua relação com a saúde e o bem-estar (Guo et al., 2021). 

A Figura 7 mostra a produção científica anual de 1986 a 2023. A primeira publicação 
em 1986 é o trabalho seminal de McMillan e Chavis, “Sense of community: A definition 
and theory”. O número de publicações mostra que a pesquisa sobre senso de 
comunidade vem crescendo e ainda está atraindo a atenção dos pesquisadores. 

Figura 7 – Senso de comunidade - Publicações por ano entre 1986-2023 

 

Fonte: Da autora (2025). 

O número de artigos publicados experimentou um aumento significativo desde 2016, 
atingindo seu pico em 2017 com 45 estudos. A análise bibliométrica de Wang et al. 
(2023) sobre o senso de pertencimento à comunidade produziu o mesmo resultado. 
Os autores atribuem esse aumento à emergência dos temas  de saúde mental e ao 
bem-estar das pessoas e sua conexão com o ambiente construído (Wang et al., 
2023). No entanto, durante a pandemia de COVID-19 (2019-2021), a produção foi 
afetada, provavelmente devido ao estilo de vida alterado causado pela crise de saúde 
ou à incapacidade de conduzir pesquisas que necessitassem de interação face a face 
(Dsouza et al., 2023). O pico de produção ocorreu em 2022, com 50 publicações 
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enfatizando a integração, o cultivo de vínculos sociais e apoio, a prevenção da solidão 
e do isolamento e a utilização de espaços públicos. 

O crescimento do número de pesquisas ao longo dos anos e das áreas de 
conhecimento está relacionado a vários benefícios aos quais o senso de comunidade 
está associado. Maiores índices de satisfação residencial (Del Rio et al., 2017), 
engajamento social e participação da comunidade (Del Rio et al., 2017; Macke et al., 
2019), percepção de segurança, criação de vínculos e de apoio social (Del Rio et al., 
2017), senso de empoderamento e sentimento de suporte e pertencimento (Ross et 
al., 2020). Também são reconhecidos os inúmeros benefícios à saúde, como o 
aumento da percepção de saúde e do bem-estar (Ross et al., 2020).  

Além disso, o senso de comunidade pode aumentar a eficiência de políticas públicas 
por fomentar a participação civil nas decisões da comunidade para aumentar os 
níveis de capital social. Neste sentido, o senso de comunidade é essencial para a 
compreensão das dinâmicas institucionais, para a criação de valor e para a inovação, 
aspectos fundamentais para o desenvolvimento sustentável das cidades inteligentes 
(Macke et al., 2019).  

Outros propósitos das investigações incluem a ausência de evidências empíricas 
robustas que tratam da relação entre o ambiente construído e o senso de 
comunidade (Du et al., 2023; French et al., 2014; Kim & Kaplan, 2004; Li et al., 2021; 
Molana & Adams, 2019; Wilkerson et al., 2012; Wood et al., 2010; Z. Zhang & Zhang, 
2017) e a verificação das melhorias para o senso de comunidade gerado pelas 
premissas do Novo Urbanismo (Du et al., 2023; French et al., 2014; Hooper, Foster, 
Knuiman, et al., 2020).  

Ao analisar a cocitação das publicações, foi possível notar que a maioria dos estudos 
utiliza a publicação de McMillan e Chavis (1986) como definição para a teoria do 
senso de comunidade (Figura 8). A partir dessa análise, foi possível identificar 
também clusters temáticos entre essas citações (Donthu et al., 2021). 

Os clusters temáticos foram categorizados de acordo com cores diferentes. O cluster 
azul é baseado no trabalho mais citado de McMillan e Chavis (1986) e está conectado 
a todos os outros clusters. O cluster vermelho é focado em referências de design 
urbano e planejamento urbano, como Kevin Lynch (1960), Matthew Carmona (2010) 
e Emily Talen (1999). A publicação de Talen, "Sense of Community and 
Neighbourhood Form: An Assessment of the Social Doctrine of New Urbanism", é uma 
citação padrão que faz a ponte entre os nichos do senso de comunidade e estudos 
do ambiente construído. O cluster verde está relacionado à pesquisa sobre saúde e 
comportamento de caminhada e sua associação com o senso de comunidade. 
Publicações como Leyden (2003) e Wood e Giles-Corti (2008) são o núcleo deste 
cluster.  
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Figura 8– Cocitação de autores 

 
Fonte: Da autora (2025). 

Embora a definição mais usada seja a proposta por McMillan e Chavis (1986), o 
conceito é um senso psicológico de comunidade sem evidências robustas de sua 
relação com o ambiente construído (Kim & Kaplan, 2004). Cada um desses temas 
leva a diferentes abordagens, que influenciam os diferentes métodos, constructos e 
variáveis utilizados, fazendo com que a identificação de evidências continue frágil, 
uma vez que a validação dos constructos também é contextual.  

3.4 RELAÇÃO DO SENSO DE COMUNIDADE COM O AMBIENTE CONSTRUÍDO 

A configuração do ambiente construído não garante, por si só, o surgimento do senso 
de comunidade, mas pode aumentar as condições para que ele se desenvolva (Talen, 
1999). Além disso, sua influência sobre o comportamento humano é significativa, 
moldando interações e experiências no espaço urbano (Carmona et al., 2011). 

No entanto, a relação entre os atributos objetivos do ambiente construído e o senso 
de comunidade foi pouco explorada. Li et al. (2021) afirmam existirem fatores que 
possuem impacto positivo como a acessibilidade do bairro e áreas verdes, mas não 
há, ainda, uma clara compreensão de como as pessoas interagem com o meio em 
que vivem e como isso impacta no senso de comunidade. Isso já era pontuado por 
Talen (1999) ao estudar o senso de comunidade e sua relação com a forma do bairro 
afirmando que não havia evidências empíricas dessa associação.  

Pesquisadores de áreas do conhecimento como psicologia, sociologia e 
planejamento urbano tem pesquisado elementos que definem o senso de 
comunidade e como mensurá-lo. No entanto ainda não existe uma forma 
universalmente aceita para tal (Swapan et al., 2019). Porém, mesmo sendo complexo 
e considerado intangível por muitos, sabe-se que é possível traduzir o senso de 
comunidade em elementos físicos visíveis (Rogers, 2010). Entretanto, para isso é 
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preciso compreender os valores culturais, sociais e individuais da vida urbana e do 
ambiente construído como suporte as relações sociais (Shigeharu & Kanashiro, 
2017). 

Evidências indicam que o senso de pertencimento e o apego ao lugar estão 
diretamente relacionados com comportamentos, ações e emoções dos indivíduos. 
Além disso, as emoções vivenciadas pelas pessoas são influenciadas pelas 
características e qualidades do ambiente, como sua estética, a presença de espaços 
públicos de qualidade, a oferta de locais que favoreçam a participação e interação 
social, bem como aqueles que acomodam hábitos cotidianos (Cushing & Miller, 
2019).  

Além disso, a relação entre o ambiente construído e o capital social tem sido 
amplamente estudada, demonstrando que fatores como acessibilidade a destinos, 
diversidade no desenho urbano e características do bairro influenciam diretamente a 
coesão social e a formação do senso de comunidade. Estudos indicam que bairros 
com maior caminhabilidade e acesso a espaços públicos promovem interações 
sociais mais frequentes, aumentando os níveis de confiança e engajamento cívico 
entre os moradores (Mazumdar et al., 2018). 

Swapan et al. (2019) destacaram que, de acordo com a teoria de McMillan e Chavis 
(1986), atributos de design físico, como espaços públicos abertos, ruas e quintais, 
podem impactar as emoções das pessoas sobre seus arredores e contribuir para um 
senso de comunidade.  

A partir da revisão sistemática de literatura, descrita no início deste capítulo, os 
constructos e variáveis do ambiente construído que possuem dependência com o 
senso de comunidade foram sistematizados e serão discutidos abaixo.  

Em geral, o senso de comunidade mostrou dependência positiva aos atributos do 
ambiente construído. Entre os estudos, alguns usaram variáveis percebidas para 
medir o ambiente construído, outros usaram variáveis objetivas e outros usaram 
ambas (Quadro 2).  

O ambiente construído percebido considera a avaliação subjetiva do residente das 
características relevantes para promover interações e laços sociais na comunidade 
(Du et al., 2023). Medidas objetivas referem-se a atributos quantificáveis no ambiente 
construído, avaliáveis em escalas macro e micro usando métricas como densidade e 
distância. Os constructos mais recorrentes para medir a associação entre o senso de 
comunidade e o ambiente construído foram: projeto do local (n=9), diversidade (n=8), 
espaço público aberto (n=8), segurança (n=7), caminhabilidade (n=6) e densidade 
(n=5). Todas essas características foram avaliadas usando variáveis objetivas e 
percebidas. Os atributos menos utilizados foram limpeza e manutenção, que foram 
usados por duas publicações, e felicidade e satisfação, que foram avaliados apenas 
por Guo et al. (2021). 
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Quadro 2 – Constructos objetivos e percebidos do ambiente construído (AC) 
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Constructo                        

Espaço público aberto OP P P O OP O   OP  P  

Densidade    O   O  OP  P O 

Projeto do local  P P O  O OP P  O P OP 

Caminhabilidade P P     P O O   OP 

Diversidade O  P O  O OP  OP  P O 

Acessibilidade P     O   O    

Segurança P P P    P  O P  P 

Satisfação    P         

Limpeza e manutenção  P P          

O – AC Objetivos. P –AC Percebidos. OP –  AC Objetivas e Percebidas. 
Fonte: Da autora (2025). 

De acordo com French et al. (2014), as percepções dos moradores sobre o ambiente 
construído foram mais capazes de prever o senso de comunidade do que as medidas 
objetivas. Além disso, Guo et al. (2021) sugeriram que a forma como as pessoas 
percebem seus arredores é determinante porque reflete sua conexão emocional com 
o lugar, o que pode encorajar o espírito comunitário. 

No entanto, Du et al. (2023) sugerem que ambas as características, objetivas e 
percebidas, influenciaram o senso de comunidade dos bairros. Wilkerson et al. 
(2021) e Wood et al. (2010) encontraram associações entre características objetivas 
do ambiente construído e senso de comunidade. Além disso, atributos objetivos 
podem fortalecer práticas de design baseadas em evidências por meio de diretrizes 
de projeto e intervenções que promovam e apoiem o senso de comunidade (Wood et 
al., 2010). O Quadro 3 mostra as características objetivas, e o Quadro 4 mostra os 
atributos percebidos usados pelos estudos para medir a relação entre o ambiente 
construído e o senso de comunidade. A cor rosa representa uma dependência 
negativa, enquanto a cor verde representa uma dependência positiva. O preto indica 
que o estudo considera a variável, e o cinza representa a ausência de dependência.  

O constructo espaços públicos abertos foi avaliado por meio de abordagens tanto 
percebidas quanto objetivas. A análise predominante concentrou-se no ambiente 
construído percebido, com resultados indicando associações positivas na maioria 
dos casos. A densidade foi mensurada principalmente de forma objetiva, 
evidenciando uma dependência positiva. O projeto do local foi avaliado utilizando 
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abordagens subjetivas, objetivas e uma combinação de ambas, sendo as medidas 
percebidas as mais frequentes. A caminhabilidade também foi predominantemente 
avaliada por meio de percepções, superando o uso de métricas objetivas. Por outro 
lado, variáveis como diversidade, acessibilidade, proximidade e a mistura de usos na 
área do bairro foram majoritariamente mensuradas por métodos objetivos. Aspectos 
como segurança, satisfação, limpeza e manutenção foram analisados com base em 
variáveis percebidas. 

Os constructos que apresentaram relação positiva com o senso de comunidade 
foram espaço público aberto, densidade, projeto do local, caminhabilidade, 
diversidade, acessibilidade, segurança e limpeza e manutenção, conforme previsto 
pela literatura e pelas hipóteses dos autores. Para compreender a teoria por trás do 
uso dos constructos, foram consultadas publicações seminais de áreas como 
psicologia ambiental e comportamental, arquitetura, design urbano e planejamento. 
Cada constructo, e seus preditores da relação entre o ambiente construído e o senso 
de comunidade serão discutidos a seguir. 
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Quadro 3 – Constructos, variáveis e parâmetros objetivos do ambiente 
construído relacionados ao senso de comunidade 
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Espaços 
públicos abertos  

  

  

  

Número               

Tamanho               

Densidade               

Quantidade e tipo de parques               

Porcentagem de provisão de parque               

Acesso aos parques               

Distância para estacionar Distância até o parque mais próximo             

Áreas verdes 

Espaços Verdes 

  

  

             

Vegetação (300/500 m)             

Espaço verde (parque) (500 m)             

Arborização              

Caminhabilidade                  

Densidade 

 Densidade residencial líquida               
 

 
Densidade residencial (300 m)             

 
 

Densidade residencial (500 m)             

Projeto do local  

  

 Design comunitário               

Casa 

Presença de alpendres                

Grades nas janelas               

Tipos de moradia               

Conectividade externa               

Quarteirões 
Perímetro Perímetro médio/mediano do quarteirão             

Densidade de quarteirões Nº de quarteirões/Área construída              

Lotes 
Lotes residenciais de diferentes tamanhos Nº de tamanhos de lote diferentes              

Configuração do lote               

Vias 

Conectividade das redes viárias               

Distâncias de rede               

Dispositivos de tráfego lento               

Tráfego                

Largura da rua               

Caminhos Amigável para pedestres               

Calçada 
Proporção calçada/rua               

Conectividade das calçadas               

Desenho de rua 
Presença de cul-de-sacs               

Perfil de rua principal                

Ciclismo 

Rede de ciclovias / ciclofaixas               

  Comprimento da ciclovia área             

  Proporção ciclovia/rua             

Área comercial Proporção de área comercial   (retail floor área ratio)             

Diversidade  

Uso do solo misto 

Diversidade Entropia do uso do solo             

  Mistura de uso do solo (300 m)             

  Mistura de uso do solo (500 m)             

Serviços comunitários 

Instalações comunitárias               

  Nº de serviços comunitários (300 m)             

  Nº de serviços comunitários (500m)             

Distância até o serviço comunitário mais próximo              

Destino 

Nº de lojas de produtos de conveniência              

Nº de lojas de produtos de varejo              

Nº de serviços gerais              

Nº de locais religiosos              

Destinos              

Diversidade de destinos de bairro              

Destinos de interesse              

Distância até o centro mais próximo              

Alimentação Nº de estabelecimentos de alimentação               

Recreação 

Nº de serviços recreativos Não. em 300/500 m             

Distância até o serviço recreativo mais próximo               

Nº de locais de entretenimento e diversão              

Serviços de saúde 

Nº de serviços de saúde               

  Nº de serviços de saúde (300 m)             

Distância até o serviço de saúde mais próximo               

Compras 
Nº de serviços de compras 

  

Não. em 300/500 m             

Centro acessível a 1.600 m             

Educação 

Área de terreno escolar acessível ao público              

Distância até a escola primária mais próxima               

Distância até a escola mais próxima               

Acessibilidade Transporte público 
Acessibilidade Acessibilidade (física e visual)             

Acessibilidade ao transporte público               

Segurança 

 Segurança               
 Incivilidades nos espaços públicos              

 Presença de Lixo/Pixações               

Fonte: Da autora (2025).  
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Quadro 4 – Constructos, variáveis e parâmetros percebidos do 
ambiente construído relacionados ao senso de comunidade 
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Atributos percebidos Ambiente de vizinhança percebido               

Percepção da tranquilidade ambiental               

Qualidade do ar percebida 
 

            

Satisfação Satisfação com a vida               

Felicidade Felicidade               

Transporte público Conveniência percebida do transporte público               

Espaço público Espaços públicos               

  Disposição             

Qualidade subjetiva do espaço público  Destinos de interesse             

Centros comunitários             

Lojas             

Escolas             

Distância subjetiva até o destino de interesse mais próximo               

Áreas verdes               

Ecologização do bairro             

Lagos, pântanos, caminhos             

Projeto 
  
  
 
 
 
   
  
  
  
Projeto de casa 
 
 
 
 
Sistema viário 
 

Projeto do local               

Percepção de compatibilidade do local com a faixa etária               

Atratividade e design da vista da rua               

Condições físicas do AC percebidas               

Estética (construções atraentes, vegetação, natureza)               

Locais interessantes               

Percepções de vizinhança               

Estilo arquitetônico               

Configuração urbana geral               

Variedade nos tipos de habitação               

Arranjo das casas               

Qualidade da casa/apartamento               

Localização da garagem               

Estacionamento na rua               

Acessibilidade viária percebida               

Projeto das ruas               

Distância entre a calçada e a casa               

Boas calçadas               

Manutenção de calçadas               

Segurança Segurança percebida no bairro               

  Instalações de segurança               

  Percepção de segurança após o anoitecer               

  Segurança comunitária               

  Presença de perigos no trânsito               

  Risco de crime               

  Travessias seguras de ruas               

  Segurança aos caminhar               

  Protegido contra crimes ao caminhar               

  Iluminação pública adequada               

Diversidade Acesso              

  Destinos Nº de destinos             

  Condições funcionais percebidas do AC               

  Instalações comunitárias               

  Conveniência de compras               

  Conveniências educacionais               

  Conveniência dos serviços médicos               

  Clube/instalações recreativas               

  Instalação recreativa/de exercícios               

  Centro de Atividades para Idosos               

  Agências de serviços               

Densidade residencial Densidade residencial               

Tamanho do lote               

Tamanho do quarteirão              

Caminhabilidade Infraestrutura para caminhada e ciclismo              

  Contato visual com vizinhos ao caminhar               

  Lojas e serviços acessíveis a pé               

  Instalações acessíveis a pé percebidas               

  Relevo acidentado               

  Instalações de lazer percebidas               

  Lugares convenientes para sentar              

Limpeza e manutenção Limpeza e descarte de lixo               

Manutenção e limpeza               

Fonte: Da autora (2025).  
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3.4.1 Espaços públicos abertos e áreas verdes 

A presença de espaços públicos no bairro e de qualidades espaciais como conforto, 
limpeza e manutenção contribuem para o senso de localidade e influenciam 
positivamente o senso de pertencimento dos residentes (Li et al., 2021). Os espaços 
públicos em projetos de comunidades são elementos-chave para a qualidade de vida 
da população, que vem se tornando cada vez mais urbana. São locais de incentivo a 
interações sociais, que podem melhorar as experiências de vivência entre as pessoas 
e o espaço, promovendo o senso de comunidade (Swapan et al., 2019; Talen, 2000). 
Outros estudos ainda indicam que os espaços públicos das comunidades podem vir 
a ser um fator de proteção para o bem-estar aos idosos pois dão suporte ao 
desenvolvimento de relações sociais e pode reduzir a solidão (Zhang et al., 2018). 

Locais públicos que apoiam a interação social podem promover um senso de 
comunidade ao aumentar a probabilidade de que interações face a face ocorram (Du 
et al., 2023). Locais com a presença de vegetação também estão associados a 
maiores níveis de interação e aumento do senso de comunidade (Dipeolu et al., 2020; 
Li et al., 2021; Ross et al., 2020). A arborização das ruas influencia a percepção das 
pessoas tanto em relação a estética e manutenção do lugar quanto à percepção de 
conforto ao caminhar e permanecer no bairro (Li et al., 2021). 

Alexander et al. (2013), ao traçar padrões para a composição de praças públicas 
pequenas, sugerem que as dimensões para esses “pequenos e vívidos espaços 
baseiem-se em um diâmetro entre aproximadamente 15 a 18 metros (45 a 60 pés) e 
não mais de 20 metros, para a menor direção” (Alexander et al., 2013, p. 314). Essas 
dimensões provêm das distâncias em que se é possível ouvir, promover conversas, 
ver e reconhecer outras pessoas. Também indicam que a localização dos espaços 
públicos deva acontecer na intersecção das vias mais utilizadas pelas pessoas. Os 
autores indicam que as praças públicas pequenas devam estar circundadas por 
edificações e bolsões de atividade de modo que a vida na praça seja incentivada 
(Alexander et al., 2013). 

No entanto, a disponibilidade de espaço público não garante sua utilização (Francis 
et al., 2012). Os espaços devem ser projetados com qualidade para comportar 
atividades opcionais (Francis et al., 2012; Gehl, 2013; Molana & Adams, 2019). 
Algumas publicações mostraram uma dependência negativa entre as variáveis de 
espaço verde (Guo et al., 2021) e arborização (Li et al., 2021), por estarem associadas 
a sentimentos de isolamento e percepção de alérgenos. 

3.4.2 Densidade 

A presença de pessoas nas ruas tende a atrair ainda mais usuários e observadores, 
contribuindo para a vitalidade, habitabilidade e segurança dos espaços urbanos 
(Jacobs, 2020). A interação social é influenciada pelas densidades urbanas, tanto em 
quantidade quanto em qualidade (Acioly Júnior & Davidson, 1998). A probabilidade 
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de encontros e interação social é maior em uma área de alta densidade, 
especialmente entre adultos mais velhos que residem nessas áreas e percebem um 
senso de comunidade mais forte (Guo et al., 2021).  

Para Talen (1999), a densidade está relacionada a escala: em locais projetados para 
escalas menores a probabilidade de ocorrerem encontros é maior. A autora também 
pontua que, de certa forma, o espaço pessoal é sacrificado em detrimento a um 
maior número de habitantes, mas que essa concentração pode gerar um espírito 
comunitário (Talen, 1999). 

Bairros de maior densidade que possuam diversidade de usos também aumentam a 
probabilidade de que existam mais lugares, destinos e pessoas próximas (Sim, 2019). 
Também há uma relação positiva entre a densidade e o deslocamento a pé (Cervero 
& Kockelman, 1997; Frank et al., 2010), que por sua vez incentiva a interação social e 
está relacionado ao senso de comunidade (Wood et al., 2010). 

No entanto, as evidências são mistas; French et al. (2014) encontraram uma 
associação negativa entre densidade residencial e o senso de comunidade. Douglas 
(2022b) também encontraram resultados negativos entre o senso de comunidade e 
locais de alta densidade. Porém, os entrevistados pontuaram que a presença de 
espaços públicos pode encorajar o senso de comunidade em locais de alta 
densidade (Douglas, 2022b). 

3.4.3 Projeto do local 

O projeto do bairro, incluindo as ruas, os quarteirões e lotes, e as casas, pode 
influenciar o senso de comunidade. Para Talen (1999), bairros pequenos, bem 
definidos, com uma centralidade e limites claros pode fomentar o senso de 
comunidade e de vizinhança. 

Em relação ao parcelamento, Jane Jacobs afirma que quarteirões curtos permitem o 
movimento e a mistura de pedestres que usam as mesmas ruas para diferentes 
propósitos (Jacobs, 2020) e a presença de fachadas ativas permite que haja vigilância 
passiva (Hooper, Foster, Knuiman, et al., 2020; Jacobs, 2020). Além disso, um bairro 
compacto e quarteirões caminháveis incentivam a caminhada e promovem conexões 
entre vizinhos (Hooper, Foster, Knuiman, et al., 2020; Wood et al., 2010).  

As ruas devem ser planejadas para encorajar a interação social, devem ser um local 
em que os moradores se sintam seguros e propensos a utilizá-las, aumentando a 
probabilidade de ocorrem encontros e consequentemente de fomentar laços 
comunitários e o senso de lugar (Talen, 2000a). Donald Appleyard (1981), ao estudar 
a habitabilidade, já havia encontrado resultados da associação do tráfego das ruas 
às relações sociais entre os vizinhos: em ruas com menos tráfego os vizinhos tendem 
a se conhecer mais e a permanecer mais nos espaços públicos (Appleyard & 
Appleyard, 2019). 
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Também é importante que haja diversidade no tipo das habitações para acomodar 
pessoas de diferentes classes sociais (Talen, 1999). Alexander et al. (2013) também 
afirmam que a diversidade de moradores em uma área influencia o sentimento de 
identidade para com o bairro em que vivem. Portanto, encorajar a mistura de 
diferentes faixas etárias e ciclos de vida dentro do bairro é importante, para que haja 
contato entre pessoas de diferentes idades (Alexander et al., 2013).  

Outro atributo avaliado pelos estudos é a taxa de ocupação; essa característica 
mostrou dependência negativa ao senso de comunidade ao dar mais espaço para 
atividades privadas (Du et al., 2023). O tamanho do lote também apresentou 
dependência negativa, por estar ligado à falta de privacidade e à indisponibilidade de 
espaço para um jardim (Kim & Kaplan, 2004).  

Percepções de relevo íngreme (Wood et al., 2010) e distância percebida ao parque 
mais próximo (Francis et al., 2012) também foram relacionadas negativamente ao 
senso de comunidade; no entanto, os autores não explicam o porquê. Além disso, a 
presença de grades nas janelas, lixo ou pichações está relacionada ao medo do crime 
que é negativamente associado ao senso de comunidade (Hooper, Foster, Knuiman, 
et al., 2020). 

3.4.4 Diversidade de usos 

Um bairro deve suportar uma mistura de usos (Jacobs, 2020). De acordo com Guo et 
al. (2021), a mistura de uso do solo afeta positivamente o bem-estar e pode mediar a 
relação entre o ambiente construído percebido e o senso de comunidade. Os autores 
também afirmam que viver em um bairro diverso facilita o acesso a comodidades e 
pode ajudar a atender às necessidades dos moradores (Guo et al., 2021).  

Ainda, um bairro misto pode ajudar a comunidade a se autodesenvolver (Carmona et 
al., 2011). E com o aumento do número de destinos a interação entre os vizinhos é 
fomentada (Du et al., 2023; Hooper, Foster, Knuiman, et al., 2020; Wood et al., 2010). 
Além disso, a oferta de serviços e equipamentos no bairro contribui para a satisfação 
das necessidades diárias dos moradores, bem como facilita o estímulo de conexões 
sociais (Li et al., 2021). Comunidades que tem seu projeto pensado para promover 
interações e relações sociais por meio de espaços públicos e locais que oferecem 
suporte ao trabalho, à moradia, o transporte ativo e público fazem com que seus 
membros tenham um nível de satisfação residencial maior, aumentando seu senso 
de pertencimento (Du et al., 2023). 

O comércio local, principalmente voltado a alimentação e serviços, locais culturais e 
que oferecem oportunidades para a prática de esporte estão associados a 
caminhada que, consequentemente, também afeta o vínculo positivo entre os 
moradores e melhores índices de vizinhança (Kim & Park, 2018). Wood, Frank e Giles-
Corti (2010), encontraram associações positivas entre o senso de comunidade e a 
caminhada para lazer, a presença de locais interessantes, moradia própria e a 
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interação com vizinhos. Além disso, espaços de recreação para crianças, feiras e 
mobiliário urbano adequado são outros elementos que favorecem a sociabilidade 
(Macke et al., 2022). A vitalidade urbana, entendida como a intensidade da atividade 
social em um bairro, pode atuar como mediadora na relação entre características do 
ambiente construído e a coesão social (Mouratidis & Poortinga, 2020)  

No entanto, alguns autores encontraram uma dependência negativa entre a entropia 
– método usado para mensurar a mistura de usos do solo – e o senso de comunidade, 
devido a atração de pessoas externas ao bairro (Wood et al., 2010). Enquanto bairros 
mais compactos e com maior diversidade de usos promovem vitalidade urbana, eles 
podem, paradoxalmente, apresentar níveis mais baixos de coesão social, 
evidenciando a complexidade dessa relação (Mouratidis & Poortinga, 2020). Também 
é importante que os usos e equipamentos possam refletir as necessidades da 
população residente, Francis et al. (2012), notaram uma relação inversa entre a 
distância até a escola mais próxima e o senso de comunidade, e atribuíram esse 
resultado às preferências de estágio de vida dos residentes por lojas e espaços 
públicos em vez de escolas ou centros comunitários (Francis et al., 2012).  

3.4.5 Acessibilidade e caminhabilidade 

A acessibilidade pode ser entendida de diversas formas desde acessibilidade física, 
de transporte, visual ou mesmo como um sinônimo de proximidade (Carmona et al., 
2011).   

A acessibilidade física é a forma mais comum de definição do conceito e diz respeito 
a universalização do acesso aos espaços urbanos, removendo barreiras físicas e 
assegurando seu uso por todas as pessoas, tornando as cidades mais inclusivas. De 
acordo com a Lei N. 13.146, de 5 de julho de 2015, artigo 3º, inciso I, acessibilidade 
é: 

possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de 
uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida (BRASIL, 2015) 

O acesso visual pode ser entendido como a visibilidade, no qual, ao ver um local as 
pessoas podem avaliar se irão se sentir confortáveis e seguras naquele espaço 
(Carmona et al., 2011). Também está relacionado a teoria de “prospect and refuge” 
proposta por Jay Appleton, que descreve a percepção de segurança e privacidade no 
espaço a partir de espaços de refúgio e da perspectiva visual de “ver sem ser visto” 
(Appleton, 1975).  

Além disso, a proximidade e a combinação de usos diversos dentro de um bairro 
podem levar a mais destinos acessíveis a pé, como escolas, lojas e transporte 
público. Isso pode promover um senso de comunidade ao aumentar a probabilidade 
de interações entre os moradores.  
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A acessibilidade ao transporte público também está relacionada ao senso de 
comunidade, ao permitir que as necessidades dos moradores possam ser 
solucionadas ao dar acesso a locais de trabalho e outros destinos, promovendo uma 
dependência menor ao carro (Kim & Kaplan, 2004).  

O desenho urbano deve ser inclusivo e ter transporte público viável e a presença de 
usos do solo diversos (Carmona et al., 2011). No entanto, alguns estudos mostraram 
que opções convenientes de transporte público podem encorajar as pessoas a 
interagir fora de sua comunidade e reduzir o senso de comunidade dentro do bairro 
(Wood et al., 2010; Hooper, Foster, Knuiman, et al., 2020; Wilkerson et al., 2012; Du 
et al., 2023). Para Carmona et al. (2011), a questão é sobre dar a opção de escolha, é 
preciso oferecer acesso tanto para as oportunidades de dentro da comunidade 
quanto o acesso ao transporte para fora dela, e assim deixar que as pessoas optem 
(Carmona et al., 2011). 

Já a caminhabilidade é uma qualidade do ambiente construído que incentiva e dá 
suporte ao deslocamento a pé (Southworth, 2005). Sua associação com o senso de 
comunidade é pontuada por várias publicações (Du et al., 2023; Farahani & 
Lozanovska, 2014; French et al., 2014; Hooper, Foster, Bull, et al., 2020; J. Kim & 
Kaplan, 2004; Koohsari et al., 2023; Wood et al., 2010). A qualidade do ambiente 
construído incentiva atividades sociais e opcionais levando a uma maior 
probabilidade de encontros (Bess et al., 2002; Gehl, 2013). A maioria das publicações 
utiliza o índice de caminhabilidade criado por Frank et al. (2010), que agrupa quatro 
variáveis para avaliar o ambiente construído, sendo elas: densidade residencial, 
diversidade de usos do solo, densidade de intersecções viárias e taxa de ocupação 
comercial. Como visto, essas variáveis também estão relacionadas ao senso de 
comunidade, tornando os constructos indiretamente dependentes.  

3.4.6 Segurança 

A segurança percebida influencia positivamente o senso de comunidade (Du et al., 
2023; Li et al., 2021; French et al., 2014). Pessoas que se sentem seguras em sua 
vizinhança tendem a ter um senso de comunidade maior (Wood et al., 2010). E a 
associação entre segurança e senso de comunidade é dupla; pessoas com um forte 
senso de comunidade também se sentem mais seguras em seu ambiente (Francis et 
al., 2012). 

Além desses, French et al. (2014) também destacaram outra variável relacionada à 
segurança e ao trânsito: o risco de crime e perigos no trânsito, que tem dependência 
negativa ao senso de comunidade. Os autores sugerem que os moradores que se 
sentem inseguros podem estar menos inclinados a participar de atividades sociais. 
Além disso, os perigos no trânsito estão associados ao volume de tráfego e à 
insegurança (French et al., 2014). A presença de dispositivos de tráfego calmo 
sugerem ruas de tráfego mais leve, enquanto a ausência de pichações pode implicar 
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uma associação percebida de segurança para o crime (Wilkerson et al., 2012).  

A percepção de segurança é muito importante para a utilização dos espaços, a 
discussão de Jacobs (2020) sobre as fachadas ativas e a vigilância natural. Newman 
(1973) ao observar o conjunto habitacional Pruitt-Igoe inicia a discussão sobre 
“espaços defensáveis” (Newman, 1973). Para o autor, as tipologias residenciais 
influenciam os tipos de controle social Ele destaca a relação entre a densidade e a 
segurança, quanto maiores os empreendimentos habitacionais mais difícil é para os 
moradores conhecerem seus vizinhos e traçarem laços e relações de confiança 
(Newman, 1996).  

A partir desses e outros estudos também surge a teoria da Prevenção do Crime pelo 
Design Ambiental – CPTED (Crime Prevention Through Environmental Design), que 
integra os princípios de territorialidade, controle de movimento, espaço defensável, 
gestão, manutenção, imagem e atividades que aumentam a segurança física e 
tentam mitigar a ocorrência de crimes (Ekblom & Armitage, 2016).  

3.4.7 Satisfação 

De acordo com o estudo de Molana e Adams (2019), uma comunidade forte é 
formada por meio do contentamento com as condições de vida e interação social de 
alta qualidade. Além disso, a pesquisa de Zhang e Zhang (2017) concluíram que a 
satisfação com a vida desempenha um papel significativo na mediação da conexão 
entre o ambiente construído e o senso de comunidade. Quando os indivíduos se 
sentem satisfeitos com seus bairros, eles são mais propensos a desenvolver um 
senso de comunidade, conforme concluído por Du et al. (2023). No caso de adultos 
mais velhos, aumentar sua satisfação com os serviços pode ajudar a melhorar seu 
senso de comunidade (Guo et al., 2021). 

3.4.8 Limpeza e manutenção 

Estudos associaram a presença de lixo e pichações a uma dependência negativa de 
interações sociais (Francis et al., 2012; Wilkerson et al., 2012). Além disso, um 
ambiente limpo, seguro e confortável beneficia o senso de comunidade (Li et al., 
2021). Pode oferecer oportunidades para as pessoas se envolverem em atividades da 
vida diária, como limpeza (Swapan et al., 2019). A percepção dos moradores sobre a 
manutenção do bairro são positivamente associados ao senso de comunidade e ao 
apego ao lugar (Dempsey, 2008), como também ao senso de pertencimento e a 
participação (Raman, 2010).  

3.5 COMO MENSURAR SENSO DE COMUNIDADE? 

Para mensurar o senso de comunidade a maioria das pesquisas utiliza questionários 
e entrevistas e tem predominantemente como base o trabalho seminal de McMillan e 
Chavis (1986). Em sua análise bibliométrica Wang et al. (2023) encontraram que os 
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dois métodos mais frequentemente utilizados pelas pesquisas são o Sense of 
Community Index (SCI) e o Brief Sense of Community Scale (BSCS) (Wang et al., 
2023). 

O SCI possui duas versões, uma com 12 questões e com valores de avaliação 
binários Verdadeiro (1) e Falso (2), e pode ser utilizado para avaliar mais de uma 
escala urbana: o sugerido pelo formulário são quarteirões. As 12 questões estão 
interligadas à subescalas de pertença (Q4+Q5+Q6), influência (Q7+Q8+Q9), 
integração e satisfação de necessidades (Q1+Q2+Q3) e ligação emocional partilhada 
(Q10+Q11+Q12). 

Sense of Community Index (SCI) 
Q1. Acho que meu [quarteirão] é um bom lugar para eu morar. 
Q2. As pessoas neste [quarteirão] não compartilham os mesmos valores. 
Q3. Meus vizinhos e eu queremos as mesmas coisas do quarteirão. 
Q4. Posso reconhecer a maioria das pessoas que moram no meu [quarteirão]. 
Q5. Eu me sinto em casa neste [quarteirão]. 
Q6. Muito poucos dos meus vizinhos me conhecem. 
Q7. Eu me preocupo com o que meus vizinhos pensam de minhas ações. 
Q8. Não tenho influência sobre como é esse bloco. 
Q9. Se houver um problema neste [quarteirão], as pessoas que moram aqui podem resolvê-lo. 
Q10. É muito importante para mim morar neste [quarteirão] em particular. 
Q11. As pessoas neste [quarteirão] geralmente não se dão bem umas com as outras. 
Q12. Espero viver neste [quarteirão] por muito tempo.  
Fonte: Disponível em: https://senseofcommunity.com/soc-index/. (tradução nossa) 

Sua segunda versão, o Sense of Community Index 2 (SCI-2) (Figura 9), possui 24 
questões e é avaliada por meio de uma escala likert com quatro níveis de 
concordância. Ambas as modificações permitiram a esta versão cobrir todos os 
atributos do senso de comunidade incluindo o aspecto de integração e a encontrar 
diferentes níveis de concordância na avaliação (Chavis et al., 2008). 

Figura 9 – Sense of Community Index 2 (SCI-2) 

 

 

https://senseofcommunity.com/soc-index/


64  

 

 
Fonte: Chavis et al. (2008) Disponível em: https://senseofcommunity.com/soc-index/ 

Já o BSCS é uma adaptação dos mesmos conceitos para um índice menor. Os 
autores buscaram analisar quais afirmações melhor poderiam representar os 
indicadores do senso de comunidade de uma forma rápida e breve. Também é 
avaliado a partir de uma escala likert com cinco níveis de concordância (Peterson et 
al., 2008).  

Brief Sense of Community Scale (BSCS)  
1. Posso conseguir o que preciso neste bairro. 
2. Este bairro me ajuda a satisfazer minhas necessidades. 
3. Sinto-me um membro deste bairro. 
4. Eu pertenço a este bairro. 
5. Eu tenho uma opinião sobre o que acontece na minha vizinhança. 
6. As pessoas desta vizinhança são boas em influenciar umas às outras. 
7. Sinto-me conectado a este bairro. 
8. Tenho um bom vínculo com outras pessoas neste bairro (Peterson; Speer; 
Mcmillan, 2008, tradução nossa). 

Douglas (2022a) após comparar os índices mais relevantes e frequentemente usados 
ao longo das últimas três décadas, adaptou um novo índice com 26 questões 
relacionadas às categorias propostas por McMillan e Chavis (1986) e a características 
interpessoais e do ambiente construído (Douglas, 2022a): 

https://senseofcommunity.com/soc-index/
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É importante para mim ter um senso de comunidade no meu bairro. (1) 
Acho que meu bairro é um bom lugar para eu morar. (2) 
As pessoas deste bairro compartilham os mesmos valores. (3) 
Meus vizinhos e eu queremos as mesmas coisas do bairro. (4) 
Consigo reconhecer muitas das pessoas que vivem no meu bairro. (5) 
Me sinto em casa neste bairro. (6) 
Muitos dos meus vizinhos me conhecem. (7) 
Eu me preocupo com o que meus vizinhos pensam de minhas ações. (8) 
Posso influenciar como é este bairro. (9) 
Se houver um problema neste bairro, as pessoas que moram aqui podem resolvê-lo. (10) 
É muito importante para mim viver neste bairro em particular. (11) 
As pessoas neste bairro geralmente se dão bem. (12) 
Eu preferiria morar neste bairro por muito tempo. (13) 
Meus vizinhos são muito parecidos comigo. (14) 
É fácil para mim me encaixar com meus vizinhos. (15) 
Estou feliz por morar no meu bairro. (16) 
Sinto uma sensação de conexão com muitos dos meus vizinhos. (17) 
Eu pertenço ao meu bairro. (18) 
Tenho vizinhos com quem posso conversar quando quero. (19) 
Tenho amigos no meu bairro. (20) 
Se preciso de algo emprestado, não me importo de pedir aos vizinhos. (21) 
Se eu tiver uma emergência, meus vizinhos vão me ajudar. (22) 
Se meus vizinhos e eu quisermos melhorar nosso bairro, nós podemos. (23) 
Eu me sinto confortável em estar perto de meus vizinhos. (24) 
Eu me sinto confortável andando pelo meu bairro. (25) 
Se eu perdesse minha carteira no meu bairro, provavelmente a recuperaria. (26)  
(Douglas, 2022b) (tradução nossa). 

Shigeharu e Kanashiro (2017) sistematizaram os instrumentos de avaliação indicando 
suas dimensões, métodos e atributos (Quadro 5). Para além dos questionários, 
outros métodos como observações e mapeamento também foram realizados por 
outras pesquisas (Del Rio et al., 2017; Shigeharu & Kanashiro, 2017; Wood et al., 
2010). Neste quadro foram adicionadas pesquisas posteriores abordadas nessa 
revisão de literatura.  

A maior parte das pesquisas é de cunho qualitativo e avalia o senso de comunidade 
a partir de questionários que tem como base, em sua grande maioria, o trabalho 
seminal de Chavis et al. (1986). Com isso, essas pesquisas avaliam o senso 
psicológico de comunidade a partir dos domínios de pertença, influência, integração 
e satisfação de necessidades e ligação emocional partilhada, e levam em conta 
atributos comportamentais que estão relacionados a sua conexão com o lugar como 
o tempo de residência no bairro, o senso de pertencimento, apego, afetividade, entre 
outros.  

Mas, o senso de comunidade também considera valores sociais e ambientais que, 
junto aos fatores psicológicos, também contribuem para a criação de bairros mais 
sustentáveis, para o desenvolvimento do capital social e de interações sociais e laços 
compartilhados (Wang et al., 2023).  

No entanto, as pesquisas que buscam esclarecer quais elementos do ambiente 
construído podem influenciar no senso de comunidade são mais recentes e 
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demandam outros tipos de avaliação e análise que possam ser realizadas em 
conjunto aos questionários buscando compreender e elucidar evidências que ligam 
o senso de comunidade ao design.  

Quadro 5– Instrumentos de avaliação do Senso de Comunidade 

REFERÊNCIA DIMENSÕES MÉTODO ATRIBUTOS 
SOCIOECONÔMICOS 

ATRIBUTOS COMPORTAMENTAIS ATRIBUTOS FÍSICO-
ESPACIAIS 

Hunter (1985) Socioeconômica; 

Físico-espacial 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários 

Identidade emocional; Tempo de residência Uso do solo/ configuração da 

malha 

Appleyard (1981) Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário; 

Observação e 

Mapeamento 

Famílias com crianças; 

Renda 

Segurança física e emocional; 

Posse/territorialidade; Tempo de residência 

Uso do solo/ configuração da 

malha 

Riger e Lavrakas 

(1981) 

Socioeconômica; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Renda 

Pertencimento/lar;  Tempo de residência Uso do solo/ configuração da 

malha; Elementos de identidade; 

Glynn (1981) Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários 

Tempo de residência Uso do solo/ configuração da 

malha 

Fried (1984) Socioeconômica; 

Comportamental 

Questionário Proprietários Segurança física e emocional; 

Influência/trocas; 

Elementos de identidade; 

Chavis et al. 

(1986) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários; Renda 

Segurança física e emocional; 

pertencimento/lar; Influência/trocas;  

Afetividade/apego 

- 

Buckner (1988) Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Densidade demográfica Pertencimento/lar; Identidade emocional; 

Influência/trocas;  Afetividade/apego; 

Uso do solo /configuração da 

malha;  Elementos de identidade; 

Chavis e 

Wandersman 

(1990) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários; Renda; 

Densidade Demográfica 

Posse/territorialidade; Pertencimento/lar - 

Nasar e Julian 

(1995) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários; Renda 

Influência/trocas Uso do solo/ configuração da 

malha 

Skajaeveland, 

Garling e Maeland 

(1996) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários; Renda 

Pertencimento/lar; Influência/trocas;  

Afetividade/apego; Tempo de residência 

Uso do solo/ configuração da 

malha 

Bolssemann et al 

(1999) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário; 

Mapeamento 

Famílias com crianças; 

Proprietários; Renda; 

Densidade Demográfica 

Segurança física e emocional; Posse/ 

territorialidade; Pertencimento/lar 

Uso do solo/ configuração da 

malha 

Lund (2002) Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários 

Influência/trocas; Tempo de residência Uso do solo/ configuração da 

malha 

Cantillon, Davidson 

e Schweitzer 

(2003) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Renda Segurança física e emocional; Influência/ 

trocas; Afetividade/apego; 

Uso do solo/ configuração da 

malha 

Long e Perkins 

(2003) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários; Renda 

Segurança física e emocional; Tempo de 

residência 

Uso do solo/ configuração da 

malha 

Farrel, Aubry e 

Coulomb (2004) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças Influência/trocas; Tempo de residência Uso do solo/ configuração da 

malha 

Kim e Kaplan 

(2004) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Densidade demográfica Posse/territorialidade; Afetividade/apego Uso do solo/ configuração da 

malha;  Elementos de identidade; 

Rogers e 

Sukolratanametee 

(2009) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários; Renda; 

densidade demográfica 

Segurança física e emocional; 

Posse/territorialidade; Pertencimento/lar; 

Influência/trocas; Tempo de residência 

Uso do solo/configuração da 

malha;  Elementos de identidade; 

Mason (2010) Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários; Renda 

Segurança física e emocional;  Tempo de 

residência 

Uso do solo /configuração da 

malha;  Elementos de identidade; 

Wood, Frank e 

Giles-Corti (2010) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário; 

Observação 

Famílias com crianças; 

Proprietários; Renda; 

Densidade Demográfica 

Segurança física e emocional; Posse/ 

territorialidade; Pertencimento/lar; Tempo de 

residência 

Uso do solo/configuração da 

malha;  Elementos de identidade; 

Cutchin et al. 

(2011) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários; Renda; 

Densidade Demográfica 

Segurança física e emocional; 

Posse/territorialidade; Afetividade/ apego; 

Tempo de residência 

Uso do solo/configuração da 

malha;  Elementos de identidade; 

Wilkerson et al. 

(2012) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário Famílias com crianças; 

Proprietários; Renda; 

Densidade Demográfica 

Segurança física e emocional Uso do solo/configuração da 

malha;  Elementos de identidade; 

*Shigeharu e 

Kanashiro (2017) 

Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário; 

Observação e 

Mapeamento 

Famílias com crianças;  Segurança física e emocional;  Pertencimento/ 

lar; Posse/ territorialidade;  Influência/ trocas; 

Afetividade/ apego, Tempo de residência 

Uso do solo/configuração da 

malha;  Elementos de identidade; 

*Del Rio, Levi e 

Duarte (2017) 

Físico-espacial; 

Comportamental 

Questionário; 

Observação e 

Mapeamento 

- Segurança física e emocional; Pertencimento/ 

lar; Posse/territorialidade;  Influência/ trocas; 

Afetividade/ apego, Tempo de residência 

Uso do solo/configuração da 

malha;  Elementos de identidade; 

*Douglas (2022) Socioeconômica; 

Físico-espacial; 

Questionário Densidade Demográfica Segurança física e emocional;  

Pertencimento/lar; Posse/ territorialidade; 

Influência/ trocas; Tempo de residência 

Uso do solo/configuração da 

malha;  Elementos de identidade; 

Fonte: Adaptado de Shigeharu e Kanashiro (2017). *Adicionados pela autora (2025).  

Outra questão central, que envolve os questionários que tem como base o SCI ou 
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BSCS, é que as afirmações foram construídas a partir de um contexto específico, mas 
vem sendo replicadas em diversos outros contextos (Wang et al., 2023). O senso de 
comunidade se caracteriza como um constructo social, contextual e complexo, que 
envolve uma diversidade de aspectos que fazem parte de cada lugar e que pode 
mudar ao considerar estratos da população em termos socioeconômicos, culturais 
e demográficos. 

3.5.1 Métodos aplicados pelas publicações da revisão sistemática para 
compreender a relação do ambiente construído com o senso de comunidade 

Em relação ao delineamento metodológico, todos os estudos possuem estudo de 
caso, uma vez que a revisão sistemática de escopo estabeleceu este critério para a 
inclusão dos artigos. Segundo Yin (2003), um estudo de caso é uma pesquisa 
empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de um contexto real e 
tenta controlar ou explicar por que os resultados estão vinculados a esse contexto 
(Yin, 2003). No entanto, a maioria dos estudos testa o impacto ou tenta estabelecer 
uma correlação entre as variáveis do ambiente construído e o senso de comunidade 
sem necessariamente explicar a teoria por trás disso. 

A maioria das publicações (n=9, 75%) usa uma abordagem quantitativa, enquanto as 
outras 25% (n=3) usam uma abordagem qualitativa. Dois desses artigos são quali-
quanti (Quadro 6). Em relação aos estudos qualitativos (Kim & Kaplan, 2004; Molana 
& Adams, 2019; Swapan et al., 2019), métodos como entrevistas semiestruturadas, 
questionários e pesquisas foram utilizados para compreender a importância do 
ambiente construído para o senso de comunidade. Os estudos também foram 
apoiados pela observação participante para identificar a interação entre as pessoas 
e seu ambiente. 

A maioria dos artigos utilizou um delineamento transversal, a partir de uma 
abordagem quantitativa, o que faz com que não seja possível estabelecer uma 
relação de causa e efeito, pois o fenômeno não foi estudado longitudinalmente. 
Considerando que o senso de comunidade demanda tempo para se desenvolver, as 
pesquisas deveriam buscar compreender essa relação a partir de uma perspectiva 
longitudinal, limitação apontada pelas publicações. 

Outro aspecto identificado é a unidade espacial de análise usada para medir a 
relação entre o senso de comunidade e o ambiente construído. Bess et al. (2002) 
sugerem que o senso de comunidade pode ser medido nos níveis individual e 
comunitário. No nível individual, pode-se entender se o indivíduo se considera parte 
de uma comunidade (Hooper, Foster, Knuiman, et al., 2020) E no nível comunitário, 
pode-se considerar o envolvimento da comunidade, a participação e o apego à 
vizinhança (French et al., 2014). 

Conforme mostrado no Quadro 6, a escala geográfica de análise é dividida entre os 
níveis da cidade e do bairro. Sete estudos usaram sistemas de informações 
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geográficas (GIS) para avaliar a relação entre o senso de comunidade, variáveis 
pessoais, características subjetivas e atributos objetivos do ambiente construído. A 
maioria utilizou um buffer com base na localização do participante para coletar os 
dados espaciais. O tamanho dos buffers foi baseado na distância de caminhada entre 
1000m e 1600m, 10 a 15 minutos. Os outros estudos usaram medidas específicas 
para cada variável (Quadro 6). 

Quadro 6– Métodos, propósitos, localização e unidade espacial de análise das publicações. 
AUTORES 
(ANO) 

PROPÓSITO / OBJETIVO MÉTODOS DADOS PAÍS CIDADE/ 
CIDADES 

UNIDADE 
ESPACIAL DE 
ANÁLISE 

Francis et. al 
(2012).  

Investiga a relação entre espaços 
públicos e senso de comunidade 

Transversal 
Pesquisa, Auditoria de 
espaços públicos abertos, 

Modelos Lineares Gerais 

RESIDential 
Environments 
(RESIDE) 

Austrália Perth Buffer de 1600m 
baseado em rede 
viária 

Cidade 

French et. al. 
(2014).  

Analisa a influência da caminhada e da 
caminhabilidade no senso de 
comunidade 

Transversal 
Questionário, Modelos de 
regressão linear 

RESIDential 
Environments 
(RESIDE) 

Austrália Perth Buffer de 1600m 
baseado em rede 
viária 
Cidade 

Swapan, A. Y., 

Bay, J. H., & 
Marinova, D. 
(2019).  

Busca compreender a associação do 

ambiente construído como ruas 
residenciais e espaços públicos 
semiabertos com senso de 
comunidade 

Estudo qualitativo 

Observação detalhada, 
Pesquisa e Entrevistas 

- Austrália Perth Bairro 

Hooper, P., 
Foster, S., 
Knuiman, M., & 
Giles-Corti, B. 

(2020).  

Testa o impacto dos empreendimentos 
do Novo Urbanismo no senso de 
comunidade e na saúde mental. 

Transversal 
Modelos de regressão 
logística com equações 
de estimativa 

generalizadas 

RESIDential 
Environments 
(RESIDE) 

Austrália Perth Bairro 

Du, Y., Jiang, H., 
Huang, Z., & 
Yang, H. 
(2023).  

Analisa atributos percebidos e objetivos 
do ambiente construído e sua relação 
com o senso de comunidade 

Transversal 
Questionário de pesquisa 
Modelos de equações 
estruturais 

Pesquisa sobre 
o ambiente 
construído e o 
comportamento 
dos residentes 
em Xangai 

China Xangai Buffer circular de 
1000 m 
Cidade 

Li et al. (2021).  Combina os dados transversais sobre 
percepções individuais do senso de 
comunidade com características do 
ambiente construído. 

Pesquisa transversal de 
base populacional 
Modelos lineares 
multinível 

- China Hankow, 
Wuhan 

Bairro 

Zhang, Z., & 
Zhang, J. 

(2017).  

Relação entre o ambiente percebido da 
vizinhança e o bem-estar subjetivo e o 

efeito mediador do senso de 
comunidade 

Transversal 
Questionário, análises de 

dados descritivos, 
correlações, regressões e 
análises mediadoras. 

- China Cangzhou , 
Hejian e 

cidade de 
Huanghua 

Dados individuais 
 

Cidade 

Guo et al 
(2021).  

Explora o efeito mediador do senso de 
comunidade na relação entre o 
ambiente construído percebido, a 
saúde mental e o bem-estar subjetivo. 

Transversal 
Modelagem de equações 
estruturais multinível 

- China Hong Kong Buffer de 300 m e 
buffer de 500 m 
Áreas geográficas 
/ Cidade 

Kim, J., & Kaplan, 
R. (2004).  

Explora o papel do ambiente físico na 
promoção do senso de comunidade 
em novas comunidades de urbanismo. 

Estudo qualitativo 
Enquete  

- EUA Gaithersburg Bairros com 
projetos do Novo 
Urbanismo 

Wood, L., Frank, 
L. D., & Giles-
Corti, B. (2010).  

Examina a associação entre senso de 
comunidade, caminhada e 
características de design de bairro para 

testar as suposições do Novo 
Urbanismo sobre os benefícios de um 
ambiente favorável aos pedestres. 

Transversal 
Modelos univariados e 
multivariados Modelos 

Lineares Gerais 

EUA Atlanta 
SMARTRAQ 

EUA Atlanta Buffer de 1000 m 
baseado em rede 
rodoviária 

Cidade 

Wilkerson et al. 
(2012).  

Examina as associações entre 
características do ambiente físico e 
vizinhança, um componente do senso 
de comunidade. 

Análise transversal 
Modelos lineares 
generalizados 

- EUA Portland Bairro 

Molana, H. H., & 
Adams, R. E. 
(2019).  

Explora como os moradores percebem 
seu ambiente em relação ao senso de 
comunidade. 

Estudo qualitativo. 
Observação participante e 
entrevistas 
semiestruturadas 

- Irã Teerã Empreendimento 
residencial 

Fonte: Da autora (2025).  

Os estudos usaram vários métodos, bancos de dados e ferramentas para avaliar o 
SOC. Para garantir a confiabilidade e validação da avaliação, 80% (n=10) dos estudos 
testaram seus métodos e mostraram confiabilidade interna. No entanto, mesmo em 
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um pequeno número de publicações, ainda não há um consenso sobre qual 
instrumento usar, e a maioria deles também tem um pequeno número de perguntas. 
Além disso, a maioria das perguntas é subjetiva, e alguns estudos usaram vários 
métodos para garantir a triangulação dos dados. 

Quatro publicações utilizaram o mesmo banco de dados, o Projeto RESIDential 
Environments (RESIDE); de acordo com os estudos (French et al., 2014; Hooper, 
Foster, Knuiman, et al., 2020), o senso de comunidade foi avaliado pelo Índice de 
Coesão de Vizinhança – Neighborhood Cohesion Index (NCI), uma escala que 
mensura o senso individual de comunidade usando um questionário e também avalia 
seu sentimento dentro de sua vizinhança. 

Outro banco de dados usado foi o Shanghai Built Environment and Resident Behavior 
Survey, que coletou dados sobre a percepção do entrevistado sobre o ambiente do 
bairro e sentimentos e atitudes em relação à sua comunidade residencial usando 
uma escala Likert variando de “1” (muito insatisfeito) a “5” (muito satisfeito) para 
responder às perguntas: “Até que ponto você tem um sentimento de pertencimento 
à comunidade?” “Estou disposto a ajudar outros membros da comunidade”, “Tenho 
um bom relacionamento com outros membros da comunidade” e “Acho que outros 
membros da comunidade são confiáveis” (Du et al., 2023).  

Na China, Zhang e Zhang (2017) usaram uma escala multidimensional para medir o 
senso de comunidade por meio do capital social dos residentes chineses. O senso 
de comunidade foi aplicado em quatro dimensões: senso de pertencimento à 
comunidade, coesão da comunidade, confiança de reciprocidade e confiança na 
comunidade (Z. Zhang & Zhang, 2017). 

Wood et al. (2010, p. 1383) usaram uma Escala Likert de seis itens com base na 
revisão dos instrumentos. Os itens usados foram:  

“Morar no meu bairro me dá um senso de comunidade; Eu regularmente paro e converso 
com as pessoas do meu bairro; É fácil fazer amigos no meu bairro; Eu regularmente 
busco conselhos de pessoas do meu bairro; Eu regularmente pego coisas emprestadas 
e troco favores com meus vizinhos; Eu estaria disposto a trabalhar junto com outros em 
algo para melhorar o meu bairro.” 

Já os estudos qualitativos usaram métodos diferentes para avaliar o senso de 
comunidade. Kim e Kaplan (2004) pediram aos moradores que avaliassem cada 
ambiente físico atribuído ao sentimento de apego, à decisão de caminhar dentro de 
sua comunidade, às interações com outros moradores e ao caráter ou identidade 
distintiva da comunidade (Kim & Kaplan, 2004).  

Molana e Adams (2019) usaram uma entrevista semiestruturada para perguntar aos 
moradores sobre sua comunidade e os fatores que contribuíram para sua formação: 
“O quanto ter um parque compartilhado no complexo contribuiu para sua satisfação 
com a vida nesta comunidade? Você sente que pertence a um grupo social coerente? 
O quanto você valoriza seu ambiente de vida e seu entorno social? Você confia nesta 
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comunidade para criar seus filhos?” (Molana & Adams, 2019, p.1598). 

Para entender a importância dos espaços ao ar livre na criação do senso de 
comunidade, Swapan e Marinova (2019) usaram observações detalhadas e 
entrevistas com roteiro semiestruturado. Já Wilkerson et al. (2012) usaram o índice 
de vizinhança para entender o senso de comunidade perguntando a eles sobre seus 
vizinhos se eles os conhecem, confiam, cuidam, fazem favores para eles, recebem 
favores e com que frequência eles falam uns com os outros (Wilkerson et al., 2012).  

Por fim, entre as publicações analisadas, destacam-se os instrumentos 
consolidados baseados na teoria de McMillan e Chavis (1986). O Índice de Senso de 
Comunidade, utilizado por Francis et al. (2012) e posteriormente adaptado por Li et 
al. (2021), avalia aspectos como satisfação com a comunidade, o grau em que ela 
atende às necessidades dos indivíduos, sua importância e a percepção geral sobre a 
comunidade. Outro instrumento relevante é a Brief Sense of Community Scale de 8 
itens utilizado por Guo et al. (2021). 

3.6 SÍNTESE  

O conceito de comunidade varia entre diferentes áreas do conhecimento, mas 
geralmente se refere a um grupo de pessoas conectadas por laços sociais e um senso 
de pertencimento em um local específico. Desde a década de 1950, o senso de 
comunidade tem sido estudado como um elemento essencial para a qualidade de 
vida, com crescente interesse em compreender sua relação com o ambiente 
construído, a saúde mental e o bem-estar. 

O senso de comunidade envolve dimensões como pertença, influência, integração, 
satisfação de necessidades e ligação emocional compartilhada. Relaciona-se a 
outros conceitos, como habitabilidade, satisfação residencial, apego ao lugar e 
senso de pertencimento, sendo influenciado tanto por fatores pessoais quanto 
ambientais. A compreensão desse conceito é multidimensional, abrangendo 
diferentes significados e níveis de análise. 

A revisão sistemática realizada buscou identificar quais características do ambiente 
construído influenciam o senso de comunidade. Os resultados evidenciaram 
métodos diversos para avaliar essa relação, mas a falta de comparabilidade entre os 
estudos, devido à diversidade de métodos e construtos, dificulta uma compreensão 
uniforme. Embora o ambiente construído não crie diretamente o senso de 
comunidade, ele pode favorecer sua ocorrência por meio de elementos como 
acessibilidade, transporte, serviços, vegetação, segurança e atratividade. 

A presença de espaços públicos de qualidade, como parques e praças, e fatores 
como densidade populacional, oferta de serviços, comércio e áreas verdes, 
demonstraram impactar positivamente o senso de comunidade. No entanto, a 
interação das pessoas com o ambiente e seus impactos no senso de comunidade 
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ainda requerem investigação aprofundada. Além disso, muitos estudos carecem de 
evidências empíricas e de uma estrutura teórica consistentes para avaliar a relação 
entre o ambiente construído e o senso de comunidade, limitando a generalização de 
seus resultados. 
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4  EMPREENDIMENTOS DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL 

No contexto desta pesquisa, a escala urbana do bairro é considerada um fator 
determinante para o fortalecimento do senso de comunidade, influenciando a 
qualidade da vida coletiva e a apropriação dos espaços. Dessa forma, este capítulo 
examina as restrições projetuais específicas dos empreendimentos de habitação de 
interesse social, assim adota-se a definição de EHIS como: 

a área de intervenção no território, abrangendo as edificações ou conjuntos de edificações 
residenciais construídos sob a forma de unidades isoladas ou em condomínios, bem como o 
conjunto de espaços livres, edificações não residenciais, infraestrutura e equipamentos 
públicos e privados inseridos na área (Ministério das Cidades, 2023, Art. 4º, Inciso I). 

A expansão urbana contemporânea ocorre, em grande parte, pela incorporação de 
novas áreas ao tecido urbano, processo viabilizado principalmente pelo 
parcelamento do solo, que pode se manifestar em loteamentos, desmembramentos, 
condomínios por unidades autônomas ou sítios de recreio (Rigatti, 2002). Entre essas 
formas, os loteamentos, muitas vezes informais ou com infraestrutura precária, 
representam um dos principais vetores de crescimento das periferias das grandes 
cidades brasileiras, especialmente para a população de baixa renda(Corrêa, 1989).  

Nesse contexto, programas habitacionais como o Minha Casa Minha Vida (PMCMV) 
desempenharam um papel central na expansão da malha urbana, promovendo a 
criação de grandes conjuntos habitacionais em áreas periféricas, muitas vezes sem 
infraestrutura adequada (Cardoso, 2013). Esses loteamentos tornaram-se 
estratégias fundamentais para suprir a demanda por moradia popular, ao mesmo 
tempo que moldam a estrutura urbana das cidades.  

Lançado em 2009, o Minha Casa Minha Vida solidificou-se como o principal 
programa habitacional do Brasil. Desde sua criação em 2009, o PMCMV entregou 7,7 
milhões de unidades habitacionais (UH) 2 F

4, enquanto o Programa Casa Verde e 
Amarela entregou 1,6 milhão entre 2019 e 2022 3 F

5.. Criado em resposta à crise 
financeira de 2008, o programa tinha caráter econômico e anticíclico, visando gerar 
empregos e movimentar a cadeia produtiva da construção civil (Amore, 2015). Além 
de reduzir o déficit habitacional, o PMCMV atendeu famílias de diferentes faixas de 
renda, priorizando as mais vulneráveis com subsídios e financiamentos 
habitacionais.  

Esse modelo de produção habitacional, reflete desafios recorrentes na política 

 

4 Site consultado no dia 10 de outubro de 2024. Disponível em: https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202403/minha-casa-
minha-vida-completa-15-anos-abrindo-portas-para-novos-sonhos-de-conquista-da-casa-propria-1 

5 Site consultado no dia 10 de outubro de 2024. Disponível em:  https://www.gov.br/pt-br/noticias/transito-e-
transportes/2022/12/entregue-cerca-de-1-6-milhao-de-moradias-em-todo-o-pais-entre-2019-e-2022 

https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202403/minha-casa-minha-vida-completa-15-anos-abrindo-portas-para-novos-sonhos-de-conquista-da-casa-propria-1
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202403/minha-casa-minha-vida-completa-15-anos-abrindo-portas-para-novos-sonhos-de-conquista-da-casa-propria-1
https://www.gov.br/pt-br/noticias/transito-e-transportes/2022/12/entregue-cerca-de-1-6-milhao-de-moradias-em-todo-o-pais-entre-2019-e-2022
https://www.gov.br/pt-br/noticias/transito-e-transportes/2022/12/entregue-cerca-de-1-6-milhao-de-moradias-em-todo-o-pais-entre-2019-e-2022
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habitacional brasileira. Esses desafios respondem a críticas frequentes à produção 
habitacional brasileira, caracterizada, historicamente, pela priorização de metas 
quantitativas em detrimento da qualidade espacial (Aragão & Hirota, 2016; Logsdon 
& Fabrício, 2020). Esta busca por metas quantitativas leva a adoção de projetos 
monofuncionais, com padronização das unidades habitacionais e formas de 
implantação. Os conjuntos são frequentemente adensados e localizados em áreas 
periféricas das cidades (Rufino, 2015; Ayoub et al., 2019), muitas vezes realizados 
sem diretrizes de planejamento, resultando em áreas deficientes em infraestrutura e 
habitabilidade (Martins et al., 2021). Consequentemente, apesar de eficazes na 
diminuição do déficit habitacional, os EHIS no Brasil têm gerado impactos negativos, 
principalmente em escalas urbanas e de bairros, como a exclusão social e 
econômica dos moradores em relação à sociedade como um todo (Muianga & 
Kowaltowski, 2024).  

A localização periférica e desconectada dos EHIS contribui para a exclusão dos 
moradores, dificultando o acesso a serviços públicos e equipamentos urbanos 
(Amore et al., 2015; Araujo & Villa, 2020; Eskes & Vieira, 2016), uma vez que os 
próprios empreendimentos também são monofuncionais e carecem de 
infraestrutura, equipamentos e transporte público acessível. Ao realizarem uma 
análise do acesso a oportunidades dos EHIS em 20 cidades brasileiras, Krause et al. 
(2023) constataram que os empreendimentos apresentam acessibilidade inferior a 
empregos, escolas e saúde em relação a favelas e domicílios de baixa renda (Krause 
et al., 2023). Esse e outros motivos dificultam a sobrevivência dos moradores nos 
empreendimentos para onde foram realocados (Cardoso, 2013) e os levam a retornar 
para as áreas de ocupação que, embora mais vulneráveis, muitas vezes, estão mais 
conectadas a malha urbana e a oportunidades (Muianga & Kowaltowski, 2024).  

Outro estudo analisou a proximidade entre habitações de interesse social e áreas 
verdes em diferentes regiões do Brasil, avaliando o acesso dos moradores a espaços 
de lazer, como parques e praças (Coelho et al., 2024). A pesquisa utilizou dados 
geográficos e a API Google Maps para calcular as distâncias entre 2.239 conjuntos 
habitacionais do programa Minha Casa Minha Vida e as áreas verdes mais próximas. 
Os resultados indicaram que a média de caminhada até esses espaços é de 25,6 
minutos, excedendo o tempo recomendado de 10 a 15 minutos. A região Norte 
apresentou o pior cenário, com um tempo mediano de 30 minutos, enquanto o 
Sudeste registrou o melhor desempenho, com maior número de empreendimentos 
próximos a áreas verdes. O estudo evidencia a precariedade da distribuição desses 
espaços e a necessidade de políticas públicas que garantam melhor acesso a áreas 
de lazer, promovendo maior bem-estar e inclusão social para os moradores (Coelho 
et al., 2024).  

Embora a literatura aponte que áreas livres de lazer e espaços públicos de qualidade 
sejam importantes para os moradores, ofereçam maior qualidade de vida e permitam 
a convivência e interação social (Lay & Reis, 2002), estes espaços continuam sendo 
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negligenciados e marcados pela baixa qualidade urbanística (Araujo & Villa, 2020; 
Carvalho et al., 2015). Problemas como calçadas e ruas desconfortáveis, relevo 
acentuado e falta de pavimentação e arborização, além de áreas de lazer inseguras, 
desincentivam o uso desses espaços. Consequentemente, os moradores se isolam, 
não criam laços comunitários o que acaba por prejudicar o senso de pertencimento, 
identidade e comunidade (Araujo & Villa, 2020).  

Essa desconexão, entretanto, contrasta com a forte relação que muitos moradores 
estabelecem com os espaços públicos, que frequentemente fazem parte de sua 
identidade, como destacado por Carvalho et al. (2015). Um estudo realizado por 
Araujo e Villa (2020) com moradores de um conjunto habitacional em Uberlândia 
revelou que 96,25% das famílias se incomodam com a baixa qualidade das áreas 
públicas. Esses moradores acreditam que, caso esses espaços apresentassem 
maior qualidade e vitalidade, eles se sentiriam incentivados a utilizá-los, reforçando 
assim o senso de pertencimento e promovendo a convivência. 

Assim, como apontado por Ayoub (2014), o projeto dos espaços livres pode 
influenciar o desenvolvimento do senso de comunidade. Quando são projetados para 
a escala humana, os espaços públicos potencializam as interações sociais e os laços 
comunitários, aumentando a sensação de pertencimento e de familiaridade, 
fomentando o senso de comunidade e contribuindo apara o bem estar e qualidade 
de vida dos moradores (Araujo & Villa, 2020; Muianga & Kowaltowski, 2024).  

Outro problema frequente é a ausência de participação popular no planejamento e 
na concepção dos projetos habitacionais (Biderman et al., 2018; Mandola & Imai, 
2020) Essa exclusão contribui para uma produção habitacional marcada pela 
impessoalidade. Apesar de a participação do usuário final ter sido reconhecida como 
um elemento central para atender às necessidades e aspirações dos moradores, a 
complexidade dos empreendimentos, que envolvem múltiplos agentes, exige 
métodos capazes de captar e integrar os valores e expectativas dos diferentes 
envolvidos, promovendo maior qualidade e adequação dos projetos (Dalpino et al., 
2020).  

4.1 OFICINA FERRAMENTA FLEXÍVEL PARA APOIAR A TOMADA DE DECISÃO 

INTEGRADA E MULTIDISCIPLINAR DE PROJETOS URBANOS DE LOTEAMENTOS 

PARA HIS  

Para compreender o problema a partir da identificação dos procedimentos 
envolvidos no processo de projeto urbano de EHIS, foi realizada uma oficina 
exploratória em 24 de junho de 2022 4F

6, reunindo 15 profissionais. O objetivo foi discutir 

 

6 A oficina foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Bath, no Reino Unido. O número do protocolo de 

aprovação ética foi: SSREC 8560-9508. 
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uma ferramenta flexível para apoiar a tomada de decisão de forma integrada e 
multidisciplinar em projetos urbanos de loteamentos para HIS. uma oficina 
exploratória foi realizada em 24 de junho de com 15 profissionais para discutir uma 
ferramenta flexível que apoia a tomada de decisão integrada e multidisciplinar em 
projetos urbanos de loteamentos para HIS. Os participantes e facilitadores foram 
escolhidos por ter pesquisa ou experiência com assuntos relacionados a HIS e/ou 
loteamento urbanos (Quadro 1).  

A dinâmica da oficina envolveu a divisão dos participantes em três grupos de 
discussão, que foram reorganizados a cada nova rodada (Figura 10). Os facilitadores 
orientaram os debates, propondo questões-chave para cada etapa. Na primeira 
rodada, os participantes discutiram os aspectos positivos e negativos dos projetos de 
loteamento. A segunda etapa focou no funcionamento do processo de projeto para 
desenvolvimento de loteamentos de HIS. Por fim, a terceira discussão abordou os 
requisitos essenciais para uma ferramenta que auxilie esse processo. A rodada foi 
inciada com a apresentação aos participantes de exemplos de ferramentas utilizadas 
no Reino Unido para auxiliar no design de saúde, como o Achieving Excellence Design 
Evaluation - AEDET Evaluation Toolkit.  

Os resultados de cada etapa foram registrados em post-its, compartilhados entre os 
grupos e sistematizados pelos facilitadores ao final de cada rodada. 

Figura 10– Discussões em grupo – Oficina exploratória em 2022 

 
Fonte: Ercília Hitomi Hirota (2022). 

A discussão da oficina proporcionou uma oportunidade para resumir e entender as 
percepções dos responsáveis por projetar, avaliar e aprovar projetos de habitação 
social ao mesmo tempo em que identificavam as principais partes interessadas. A 
questão na primeira discussão foi: O que funciona bem e o que não funciona em 
projeto de loteamentos de HIS? (Figura 11). 
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Figura 11– O que funciona bem e o que não funciona em projeto de loteamentos? 

 

Fonte: Da autora (2025) 

Durante as discussões sobre a eficácia do projeto de loteamento, os participantes 
enfatizaram questões de interesse social: o que constitui interesse social e a quem 
ele deve servir? O grupo abordou as restrições regulatórias mínimas e debateu se 
essas regulamentações eram suficientes para garantir a qualidade e a quem elas se 
beneficiam. Uma grande preocupação foi a falta de foco centrado no usuário, o que 
pode impactar significativamente a qualidade de vida, incluindo custos de vida, 
condições de moradia e acesso a serviços públicos. A presença e qualidade de 
espaços públicos e de lazer, a falta de vegetação e presença de sombra e mobiliário 
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também foram abordados.  

Estudos anteriores abordaram desafios semelhantes. Por exemplo, em HIS, as 
restrições de custo geralmente levam ao comprometimento do valor para os usuários 
finais, um problema recorrente que designers e partes interessadas enfrentam (Ruiz 
et al., 2014). O ato de equilíbrio entre acessibilidade e qualidade frequentemente 
resulta na dependência de modelos padronizados, o que limita a a adaptação do 
projeto (Kowaltowski et al., 2019).  

Além disso, a percepção de valor não é uniforme; varia de acordo com a perspectiva 
do avaliador, com os produtores frequentemente definindo valor como um equilíbrio 
entre funcionalidade e custo (Aragão; Hirota, 2016). Portanto, para melhorar a 
qualidade da habitação social, são necessárias ferramentas para levar em conta as 
percepções variadas das partes interessadas e priorizar as necessidades do usuário. 

Outro aspecto abordado foi a configuração das vias, que por vezes não permite a 
passagem de ambulâncias, caminhões de lixo ou ônibus por conta dos raios de 
manobra ou ocupação das vias por carros estacionados ou lixo. 

Como pontos positivos os participantes elencaram que a presença de espaços 
públicos é importante para a população, mas que para serem efetivos estes 
necessitam da implantação de equipamentos ou usos e atividades demarcadas para 
que não sejam invadidos. Outro aspecto pontuado é que o perfil das vias permite a 
implantação de vegetação e arborização.   

Na segunda rodada de discussões, os participantes se concentraram no processo de 
projeto de EHIS (Figura 12). O ponto principal da discussão foi o papel e o processo 
de tomada de decisão dos stakeholders. Eles destacaram que o usuário geralmente 
não é considerado, e a tomada de decisão é conduzida pelo mercado, favorecendo a 
lucratividade em detrimento de outras considerações. Eles também notaram que em 
empreendimentos de habitação social, a padronização é priorizada para reduzir 
custos e aumentar os lucros, às vezes em detrimento da qualidade do projeto. Além 
disso, eles mencionaram os desafios enfrentados pelo setor público para encontrar 
empresas de construção dispostas a assumir projetos de EHIS devido aos baixos 
lucros, processos demorados e procedimentos ambíguos, apesar da 
responsabilidade do setor público de garantir a qualidade de vida dos moradores. 

Os participantes também enfatizaram as complexidades do processo de design e 
avaliação, requisitos de programa e financiamento, questões legislativas e o 
processo de implementação. De acordo com os profissionais, departamentos como 
saúde, educação e assistência social participam do processo de avaliação durante a 
fase de diretrizes, fornecendo feedback sobre a aprovação do projeto e dando 
oportunidades para melhorar o processo, adicionando novas partes interessadas 
que podem considerar as necessidades do usuário. No entanto, isso aumenta a 
complexidade do processo, pois meras partes interessadas estão envolvidas. 
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Problemas de comunicação, colaboração e tomada de decisão surgem, e o processo 
leva mais tempo. 

Figura 12– Como funciona o processo de projeto para empreendimentos de HIS? 

 

Fonte: Da autora (2025) 

A literatura mostra que incluir as partes interessadas no processo de design é 
necessário para identificar e compreender os valores relevantes para cada projeto de 
construção (Thomson et al. , 2003) . No entanto, envolver várias partes interessadas 
com interesses variados adiciona complexidade aos processos de construção, 
muitas vezes exigindo interação colaborativa para atingir os resultados desejados 
(Serugga, Kagioglou, & Tzortzopolous, 2020b). A comunicação de projetos 
arquitetônicos se tornou mais complexa devido à tecnologia avançada e ao 
envolvimento de muitas partes interessadas, o que levou à comunicação insuficiente, 
ao gerenciamento ineficaz dos requisitos de design e à falta de feedback do cliente 
(Norouzi et al. , 2015). 

Durante a terceira discussão, foi apresentada a possibilidade de introduzir uma 
ferramenta para auxiliar no processo de tomada de decisão para projetos de EHIS. 
Ferramentas potenciais foram apresentadas aos participantes, e foi pedido a eles 
que dessem seu feedback sobre se tal ferramenta poderia ser útil, que tipos de 
ferramentas seriam mais benéficas e que requisitos essas ferramentas precisariam 
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atender para dar suporte ao desenvolvimento de projetos de EHIS de forma eficaz. 

Os profissionais disseram que as ferramentas devem ser adaptáveis para atender 
cidades de todos os tamanhos e vários tipos de projetos (Figura 13). Uma ferramenta 
flexível para fazer parte de todo o ciclo do processo também foi um requisito 
apontado pelos participantes.  

Figura 13– Quais são os requisitos para uma ferramenta auxiliar no processo de 
desenvolvimento de EHIS? 

 
Fonte: Da autora (2025) 

A ferramenta também deve incluir perguntas e diretrizes para promover as melhores 
práticas e sugerir critérios de qualidade além de regulamentações e viabilidade 
técnica (Figura 14). Ela deve facilitar a comunicação entre as partes interessadas e 
os clientes e incluir pontuação para ajudar a equilibrar as prioridades concorrentes e 
garantir que os requisitos do usuário sejam considerados. Ela deve estabelecer uma 
hierarquia clara para a tomada de decisões para priorizar as necessidades do 
usuário. Eles também discutiram a necessidade de trazer o usuário, ou um grupo de 
usuários, para o processo, capturando os requisitos do usuário na parte inicial.  
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Figura 14– Exemplos de requisitos e ferramentas para auxiliar no processo de 
desenvolvimento de EHIS 

 
Fonte: Da autora (2025) 

Por fim, a última discussão buscou entender dos participantes se uma ferramenta 
seria útil e funcionaria para auxiliar o processo. Os participantes concluíram que sim, 
ferramenta pode ajudar a documentar o processo e auxiliar novas empresas de 
construção a diminuir o tempo gasto no processo, acelerando o processo de 
desalavancagem para os construtores, o setor público e os clientes (Figura 15). 
Quando questionados se as ferramentas poderiam funcionar, os participantes 
concordaram, mas afirmaram que uma mudança de cultura é necessária para 
implementar a ferramenta. 

Figura 15– Uma ferramenta para auxiliar no processo de desenvolvimento de EHIS 
funciona? 

 
Fonte: Da autora (2025). 
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Diante dos resultados obtidos nas discussões realizadas na oficina e na exploração 
conceitual e metodológica sobre o senso de comunidade, evidenciou-se a 
necessidade de identificar instrumentos gerenciais que possam auxiliar a tomada de 
decisão no processo de projeto de espaços urbanos de EHIS. Essa lacuna aponta 
para a importância de um método estruturado que auxilie na qualificação dos 
projetos, integrando diferentes perspectivas e demandas.  
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5 . GESTÃO DE VALOR EM PROCESSO DE PROJETO 

A proposição adotada nesta tese parte do pressuposto de que o senso de 
comunidade pode ser tratado como um valor a ser agregado ao processo de projeto 
de EHIS, qualificando os espaços urbanos para favorecer o desenvolvimento de 
vínculos sociais entre os residentes. No entanto, para operacionalizar essa ideia, foi 
necessário compreender o que é valor, como ele é percebido e de que forma pode ser 
incorporado ao processo de projeto. Este capítulo explora esses questionamentos, 
fundamentando-se em teorias como a Lean Construction  e o modelo TFV 
(Transformação, Fluxo e Valor) de Koskela, que destacam a importância de orientar o 
projeto em torno das necessidades e expectativas dos usuários finais (Koskela, 
2000). Ao alinhar o conceito de valor às práticas de gestão de projetos, busca-se 
desenvolver um instrumento que não apenas avalie, mas também promova a criação 
de espaços urbanos que fortaleçam o senso de comunidade, contribuindo para a 
qualidade de vida e a inclusão social nos empreendimentos de EHIS. 

5.1 DEFINIÇÕES E PERCEPÇÃO DE VALOR 

Embora muito discutida, a definição de valor ainda é pouco clara, devido à sua 
complexidade como conceito. Para Salvatierra-Garrido et al. (2010), o valor envolve 
aspectos subjetivos, tornando-se uma noção multifacetada e dinâmica. Sua 
subjetividade decorre do fato de que cada indivíduo pode contribuir com uma 
percepção própria do que é valor, influenciada por suas experiências e expectativas. 
Além disso, trata-se de um conceito relativo, pois seu significado depende de 
comparações e referências específicas. O valor também é fortemente condicionado 
pelo contexto em que é medido ou percebido, variando conforme as circunstâncias 
e os atores envolvidos. Seu dinamismo reflete a constante transformação ao longo 
do tempo, sendo influenciado tanto pelo processo de construção e desenvolvimento 
do ambiente construído quanto pela forma como esse espaço é ocupado e utilizado. 
Assim, compreender o valor exige uma abordagem que considere essas múltiplas 
dimensões e sua interdependência (Salvatierra-Garrido et al., 2010). Por isso, Emmit 
et al. (2005) afirmam que, para que possamos buscar a definição de valor, é 
necessário entender, antes, para quem o valor é entregue e o que é valor.  

O valor pode ser emocional, social, funcional– atrelado ao custo e preço ou a 
performance e qualidade; epistêmico – capaz de despertar conhecimento, 
curiosidade e/ou novidade–, condicional e ambiental (Santos et al., 2020). Deve estar 
associado tanto a questões sociais e ambientais – denominados ‘first value’ –, quanto 
ao produto propriamente dito – este tido como ‘last value’ (Pasquire & Salvatierra-
Garrido, 2011). O valor social trata dos benefícios sociais, econômicos, ambientais e 
de bem-estar que são recebidos por uma comunidade e seus moradores (Daniel & 
Pasquire, 2019).  



 

85 

Ainda, de acordo com o Manual de valor – The handbook value, os projetos devem ser 
avaliados de acordo com seis tipos de valor:  1. Valor de troca – atrelado ao produto 
e depende de cada uma das partes interessadas.; 2. Valor de uso – diz respeito a 
qualidades do produto que estão relacionadas ao usuário; 3. Valor de imagem – 
aparência do empreendimento, também relacionado à valores simbólicos e de 
identidade para com o lugar; 4. Valor social – inclui as relações e interações sociais, 
o senso de comunidade e de pertencimento; 5. Valor Ambiental – visando minimizar 
os impactos ambientais causados pela construção e tendom como base princípios 
sustentáveis; 6. Valor cultural – engloba os símbolos, as tradições e os valores 
históricos relacionados ao contexto (CABE, 2006).  

A percepção de valor, de maneira simplificada, resulta da relação entre as 
necessidades e expectativas e os recursos necessários para supri-las (Carvalho et 
al., 2020; Daniel & Pasquire, 2019; Drevland & Tillmann, 2018; Granja et al., 2009).   

Em relação ao ambiente construído, essa percepção varia entre os diferentes 
stakeholders, incluindo governos, empresas privadas e a comunidade, gerando 
conflitos de requisitos e exigindo um esforço significativo na gestão de trade-offs para 
garantir que o produto final atenda às expectativas e necessidades de todas as partes 
interessadas (Miron & Formoso, 2010). 

No contexto da habitação, a satisfação do usuário e o valor percebido são 
frequentemente avaliados para compreender a relação entre as expectativas e a 
experiência real com o ambiente construído. A mensuração do valor percebido 
geralmente envolve métodos que analisam a importância atribuída pelos usuários a 
determinadas características da edificação em comparação a outras (Setei et al., 
2018). A satisfação, por sua vez, reflete o valor desejado antes da aquisição, sendo 
influenciada por expectativas prévias e pela experiência de uso (Lima et al., 2009).  

O valor recebido é a percepção dos moradores em relação aos atributos efetivamente 
entregues em EHIS, considerando as consequências do uso e sua relação com 
objetivos pessoais (Monteiro & Miron, 2018). Nesse contexto, a satisfação do usuário 
está diretamente ligada à correspondência entre expectativas e realidade, sendo 
influenciada pela qualidade percebida dos atributos habitacionais. No entanto, um 
dos desafios centrais é a falta de participação dos futuros moradores no processo de 
concepção e construção dessas habitações, o que pode resultar em um 
desalinhamento entre as necessidades reais e os atributos incorporados ao projeto 
(Granja et al., 2009). 

Neste sentido, a definição de requisitos é um aspecto essencial para garantir que o 
produto final atenda às demandas dos usuários. Um requisito pode ser entendido 
como a prescrição de características que um produto ou serviço deve possuir para 
satisfazer as expectativas das partes interessadas (Pegoraro & Paula, 2017). No 
contexto da Lean Construction, o conceito de valor está associado à satisfação 
desses requisitos, sendo vinculado não apenas à eficiência da produção, mas 
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principalmente à percepção de quem utilizará o produto final (Salvatierra-Garrido et 
al., 2010; Aragão & Hirota, 2016). Dessa forma, um projeto habitacional deve ser 
estruturado para garantir que a entrega de valor esteja centrada nas reais 
necessidades dos usuários, promovendo um equilíbrio entre eficiência produtiva e 
adequação aos requisitos dos moradores. 

Além disso, a definição de requisitos de projeto baseada nas necessidades dos 
usuários permite um aprimoramento contínuo do processo de desenvolvimento 
habitacional, garantindo que as avaliações realizadas não apenas capturem 
percepções, mas também forneçam dados que possam retroalimentar o processo 
de tomada de decisão e melhorar a qualidade dos empreendimentos (Setei et al., 
2018).  

Ainda em relação a entrega de valor em projetos, alguns conceitos fundamentais 
precisam ser profundamente compreendidos. Um deles é a gestão de valor, que, 
segundo Serugga et al. (2020a), refere-se à obtenção dos objetivos do projeto por 
meio da colaboração entre as partes interessadas, com base na compreensão do 
significado de valor em um contexto específico. Nesse contexto, a gestão de valor 
desempenha um papel central, pois visa definir e atender às expectativas do cliente 
garantindo a entrega do valor desejado com a maior eficiência possível em termos de 
custo, qualidade e desempenho (Pegoraro & Paula, 2017). Além disso, auxilia o 
processo de tomada de decisão e melhora a comunicação entre os stakeholders 
(Pasquire & Salvatierra-Garrido, 2011), ao buscar explicitar as necessidades dos 
clientes desde as fases iniciais do projeto momento em que as oportunidades de 
agregar valor são mais amplas (Salvatierra-Garrido et al., 2010).  

Outro conceito é a realização de benefícios, que avalia os projetos com foco nos 
benefícios pretendidos e nos impactos gerados para os usuários finais (Serugga, 
Kagioglou, & Tzortzopoulos, 2020b). Para isso, é necessário capturar, definir, 
implementar e monitorar continuamente esses benefícios, garantindo suporte ao 
processo de tomada de decisão e aprimorando o desempenho do projeto (Serugga, 
Kagioglou, & Tzortzopoulos, 2020a).  

Tradicionalmente, a concepção do projeto tem se concentrado na satisfação do 
financiador, priorizando a redução de custos em detrimento da criação de espaços 
que realmente atendam às necessidades dos moradores (Pasquire & Salvatierra-
Garrido, 2011). No entanto, abordagens que incorporam retroalimentação de 
informações da fase de uso para o desenvolvimento de novos projetos têm 
demonstrado potencial para melhorar significativamente a qualidade dos 
empreendimentos habitacionais de interesse social e fortalecer a geração de valor 
(Lima et al., 2009). Em HIS, os benefícios para os usuários incluem bem-estar e 
conforto enquanto para o poder público são mostrados a partir da retenção dos 
moradores (Kowaltowski et al., 2024). 

O design urbano desempenha um papel fundamental na entrega de valor em projetos 
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habitacionais, pois influencia diretamente a experiência dos usuários, a viabilidade 
econômica e os impactos sociais e ambientais dos empreendimentos. Segundo 
Matthew Carmona (2004), um bom design urbano agrega valor ao criar ambientes que 
promovem benefícios econômicos, como maior retorno sobre investimentos, 
valorização imobiliária e atração de investidores, além de otimizar custos 
operacionais e melhorar a produtividade dos ocupantes.  

Além disso, do ponto de vista social e ambiental, projetos bem planejados favorecem 
a criação de espaços mais inclusivos, seguros e conectados, incentivam a 
diversidade funcional e melhoram a qualidade de vida urbana. Esses fatores reforçam 
a importância de um design que não apenas satisfaça requisitos técnicos e 
econômicos, mas que também contribua para o bem-estar coletivo e para o 
fortalecimento da identidade dos lugares (Carmona, 2004). 

Carmona (2019) e o grupo Place Alliance criaram uma base de evidências empíricas 
a respeito de que características dos espaços podem agregar valor ao lugar para dar 
suporte ao conceito de “Valor do Lugar” (Place value).  

O valor do lugar é definido como “as diversas formas de valor geradas como 
consequência de como os lugares são moldados”, composto por um grupo 
benefícios percebidos por aqueles que possuem interesse no local e é formado por 
um conjunto de resultados complexos e inter-relacionados (Carmona, 2019, p. 2). A 
partir de uma revisão sistemática realizada em 2017, incluindo artigos de pesquisa e 
relatórios, 271 publicações foram incluídas na revisão. A base de evidências está 
disponível atualmente no link www.place-value-wiki.net e traz associações positivas, 
fortes, fracas e negativas do ambiente construído para com a qualidade de lugar , 
elucidando quais atributos agregam valor ao lugar (Carmona, 2019). O autor agrupou 
os atributos do ambiente construído que agregam valor ao lugar em áreas que estão 
relacionadas a políticas públicas como saúde, sociedade, economia e ambiente 
(Carmona, 2019).  

A partir dessa revisão, Carmona (2019) sistematiza as evidências de qualidade do 
lugar e mostra quais devem ser requeridas, aspiradas e quais devem ser evitadas ou 
analisadas com precaução. O Quadro 7 mostra as evidências do lugar 
sistematizadas pelo autor na “escada das qualidades do lugar”. 

As evidências encontradas mostram a importância dos atributos da qualidade do 
local para cada área. No que se refere à saúde, o ambiente construído pode 
proporcionar melhores índices de saúde física e mental, melhor condicionamento 
físico, maior conforto diário e melhora na qualidade de vida. O lugar também pode 
entregar valor a seus residentes ao oferecer menor risco de acidentes, maior 
integração social, taxas mais baixas de criminalidade e melhores resultados 
educacionais. Maior vitalidade e sociabilidade, maior participação, acessibilidade, 
inclusão e orgulho cívico são outros aspectos apontados (Carmona, 2019).  

http://www.place-value-wiki.net/
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Quadro 7 – Evidências para qualidade do lugar 

Qualidades do lugar para: 
Requerer: Vegetação, usos mistos, baixos níveis de tráfego, caminhabilidade, ciclabilidade, 

padrão de desenvolvimento compacto e coerente, transporte público e 
conectividade 

Aspirar: Permeabilidade visual, senso de lugar, escala humana, fachadas contínuas, 
vigilância natural, atividades ao nível da rua, boa iluminação, rede viária densa, 
baixa velocidade de tráfego, baixo ruído no bairro, espaços públicos confortáveis e 
atrativos, limites entre espaços públicos e privados definidos, interação com o 
patrimônio construído, integração de elementos naturais e ecossistêmicos, 
qualidade arquitetônica percebida (estética) 

Cuidado com: Dependência do carro e suburbanização excessiva, espaço urbano duro e 
implacável, muita permeabilidade local, pátios de estacionamento e áreas 
segregadas, baixa manutenção e dilapidação, multidões, presença de muitos 
estabelecimentos de fast food, ruas com tráfego e velocidade altos, faixas de 
rolagem muito largas ou elevadas. 

Fonte: Carmona (2019, p. 35) – tradução nossa. 

Os resultados econômicos encontrados mostram o aumento nos valores da 
propriedade nos setores residencial, comercial e de serviços, maiores investimentos, 
redução de despesas públicas, maior arrecadação e impostos locais, custos de vida 
mais baixos, maior produtividade e empregos locais. Na área ambiental as evidências 
mostram que um lugar com maior valor pode diminuir o uso de energia e emissões de 
carbono, dar espaço para a reutilização e/ou adaptação de edificações e espaços, 
criar rede de trocas locais como empregos e fomentar a resiliência econômica e 
social local. Pode ainda contribuir para aumentar o conforto térmico, a resiliência e a 
diversidade e a diminuir a poluição e os resíduos (Carmona, 2019).  

Além do valor gerado pelo lugar para a sociedade, é necessário que ele seja percebido 
pelo usuário e pelos outros clientes envolvidos no processo de projeto (Dalpino et al., 
2020). Para isso, a avaliação e identificação dos requisitos dos usuários, seus valores 
e necessidades têm de ser contrapostos às restrições de projeto (Aragão & Hirota, 
2016; Takahashi et al., 2019), fornecendo subsídios às tomadas de decisão para 
retroalimentar o processo de projeto. A captura desses requisitos é essencial para 
agregar valor ao produto final (Koskela, 2000). No entanto, incorporar os valores e 
percepções dos usuários em projetos de habitação é um dos maiores desafios para 
os projetistas (Carvalho et al., 2020), tornando necessário compreender e estruturar 
esses valores, hierarquizando as decisões ao longo do processo de projeto de 
habitação de interesse social (Conceição et al., 2015; Eryürük et al., 2021). 

5.2  REQUISITOS DE USUÁRIOS PARA PROJETOS DE EHIS 

A identificação de requisitos dos usuários em EHIS é indispensável para alinhar os 
projetos às suas necessidades. Para isso, diversas metodologias têm sido aplicadas, 
sendo a Avaliação Pós-Ocupação (APO) uma das principais técnicas utilizadas, 
permitindo diagnosticar fatores positivos e negativos do ambiente construído e 
retroalimentar novos projetos (Araujo & Villa, 2020; Conceição et al., 2015; Ono et al., 
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2018). Resultados de APO realizados em EHIS indicam que os usuários relatam altos 
níveis de satisfação como lugar onde vivem (Kowaltowski et al., 2006), no entanto, é 
necessário compreender o contexto anterior de moradia das famílias entrevistadas. 
Na maioria dos casos, as situações anteriores eram de custos elevados com aluguel, 
ocupações irregulares em áreas de risco com moradias precárias, sem acesso a 
infraestrutura básica, ou propriedades cedidas ou coabitadas (Granja et al., 2009; 
Kowaltowski et al., 2006; Logsdon & Fabrício, 2020).   

Além da APO outros métodos como a técnica de análise conjunta, ou preferência 
declarada, permitem testar e hierarquizar atributos desejados antes da 
materialização do projeto, avaliando escolhas e preferências dos usuários. Sua 
aplicação auxilia na priorização de requisitos e no aumento do valor percebido pelo 
usuário desde a concepção do projeto (Freitas et al., 2022). Além desses, também 
são realizadas surveys analisar a satisfação residencial e os fatores associados a ela 
(Del-Roio et al., 2023; Esperidião et al., 2021). 

Para identificar a importância de atributos de valor (índice geral de importância) para 
habitação de interesse social a partir da percepção dos moradores, Granja et al. 
(2009), Conceição, Imai e Urbano (2015) e Araujo et al. (2018) aplicaram um 
instrumento baseado em cartões ilustrados, desenvolvido por Granja et al. (2009). 
Esse método permitiu comparar e ranquear atributos de valor dentro de uma matriz 
de 26 cartões que contém requisitos.  

O instrumento foi utilizado em três contextos distintos: em conjuntos habitacionais 
multifamiliares em Campinas (SP) (Granja et al., 2009), em empreendimentos de 
tipologia térrea em Londrina (PR), voltados à população da faixa 1 do programa Minha 
Casa Minha Vida (Conceição et al., 2015), e em empreendimentos de tipologia H em 
Natal e Parnamirim (RN) (Araujo et al., 2018). A partir dos resultados das pesquisas é 
possível traçar uma comparação, uma vez que o mesmo método foi empregado. A 
Figura 16 mostra a comparação entre o índice geral de importância para os 
moradores dessas cidades.  

O requisito de Segurança foi o mais escolhido pelos usuários nas três pesquisas. 
Natureza foi o segundo requisito mais importante para as pesquisas em Campinas e 
Londrina, quanto que para as cidades do Rio Grande do Norte, o requisito 
temperatura foi o segundo mais escolhido (Araujo et al., 2018), dado que as 
temperaturas no Nordeste do Brasil são mais altas que nas regiões Sul e Sudeste. No 
entanto, ao analisar o requisito dentro da categoria socioespacial, Natureza foi o mais 
votado em todas as aplicações. Vale ressaltar que ambos os requisitos são mais 
influenciados pela escala urbana do empreendimento do que pela unidade 
habitacional.  
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Figura 16 – Índice geral de importância para requisitos de usuários em Campinas - 
SP, Londrina-PR, Parnamirim e Natal - RN. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025) com base em Granja et al. (2009), Conceição, Imai e Urbano 

(2015) e Araujo et al. (2018). 
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Esperidião et al. (2021) a partir de uma survey realizada com 301 amostras, 
analisaram fatores do meio urbano que influenciam a satisfação residencial, 
considerando diferenças entre homens e mulheres. Os autores identificaram que a 
coleta de lixo, a segurança da habitação e a distância até áreas de lazer são aspectos 
relevantes para a satisfação. No geral, tanto homens quanto mulheres foram 
influenciados por fatores como qualidade das ruas, segurança e acessibilidade ao 
comércio. No entanto, algumas diferenças surgiram entre os gêneros: para as 
mulheres, a proximidade de boas escolas teve maior impacto na percepção do bairro, 
enquanto para os homens, a oferta de atividades culturais e a presença de um bom 
comércio influenciaram a recomendação da região. Além disso, a existência de 
parques na área aumentou a satisfação, reforçando a importância da infraestrutura 
e manutenção urbana na percepção da qualidade do ambiente residencial 
(Esperidião et al., 2021). 

Também por meio de uma survey, baseada em um questionário estruturado com 
variáveis qualitativas avaliadas em uma escala de cinco pontos, Del-Roio et al. (2023) 
buscaram compreender as inter-relações de aspectos da satisfação residencial com 
a vizinhança e com o bairro. A análise revelou que a satisfação com a habitação está 
fortemente associada a fatores como aparência externa, ambiente interno, 
localização e recomendação da moradia. Além disso, a satisfação com o bairro e a 
vizinhança também apresentaram correlações significativas, indicando que aspectos 
do entorno, como segurança, manutenção e aparência, influenciam diretamente a 
percepção da qualidade habitacional. O bairro é um atributo importante para a 
percepção de satisfação com a habitação para o morador, e a recomendação do 
bairro ocorre quando as expectativas dos moradores, tanto objetivas quanto 
subjetivas, são atendidas, reforçando a importância da infraestrutura urbana e das 
condições do ambiente para a satisfação residencial (Del-Roio et al., 2023). 

Neste sentido, Dalpino et al. (2020) também analisaram as preferências dos usuários 
em relação ao bairro, buscando identificar o bairro mais atraente para os moradores 
e arquitetos, analisando o conceito de valor compartilhado em projetos habitacionais 
de interesse social. Utilizando a técnica de preferência declarada, com cartas 
ilustradas, a pesquisa identificou e hierarquizou os requisitos dos usuários, que 
incluíram serviços básicos essenciais, infraestrutura urbana, segurança, 
proximidade ao comércio e espaços de lazer. 

Os resultados indicaram alinhamento entre moradores e arquitetos na priorização de 
serviços básicos, como transporte público e equipamentos urbanos essenciais 
(Dalpino et al., 2020). No entanto, divergências foram observadas em relação a 
elementos como espaços culturais e escolas privadas, que tiveram menor interesse 
por parte dos usuários. Além disso, a pesquisa destacou que a ausência de 
participação dos moradores no processo de projeto e construção compromete a 
aderência das soluções às suas reais necessidades. O estudo reforça a importância 
de integrar as expectativas dos diferentes stakeholders para promover projetos mais 
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adequados à realidade social, fortalecendo a sinergia entre usuários, incorporadores 
e gestores urbanos (Dalpino et al., 2020). 

Muianga et al. (2021) realizaram uma revisão sistemática da literatura para identificar 
fatores de projeto e construção que influenciam negativamente a qualidade de vida 
dos residentes de HIS. Em relação aos fatores externos, sociais e ambientais, os 
resultados apontam que a localização periférica dos empreendimentos, a 
precariedade da infraestrutura urbana e a falta de equipamentos comunitários 
comprometem o acesso a serviços essenciais, aumentando os custos de transporte 
e reduzindo oportunidades de emprego e educação. Além disso, a ausência de 
espaços de lazer e áreas verdes afeta a sociabilidade e a qualidade ambiental dos 
bairros (Muianga et al., 2021). 

O estudo realizado por Oliveira (2020) propôs um método de avaliação da 
infraestrutura social no espaço urbano, com foco na qualidade de vida dos 
moradores. A pesquisa foi aplicada no Setor 08 – Santa Marta, em Passo Fundo (RS), 
e avaliou aspectos como espaços abertos, mobilidade, segurança, transporte e 
acesso a equipamentos urbanos. Os resultados indicaram alta insatisfação dos 
moradores com a falta de áreas de lazer, aparência geral do loteamento e segurança 
no período noturno (Oliveira, 2020). 

Em relação ao sistema viário, os principais problemas identificados foram a 
insegurança para pedestres, a falta de acessibilidade nas calçadas e iluminação 
insuficiente. O transporte coletivo também recebeu avaliações negativas devido à 
insuficiência de linhas, longos intervalos entre os ônibus e alto custo das passagens 
A ausência de ciclovias foi apontada como um fator crítico para trabalhadores que 
utilizam bicicleta como meio de transporte (Oliveira, 2020). 

Entre as avaliações positivas, destacaram-se a relação com a vizinhança, a sensação 
de segurança durante o dia e o acesso facilitado ao centro da cidade. O único 
equipamento urbano bem avaliado foi a creche municipal recém-inaugurada, 
enquanto o acesso a escolas e a serviços de saúde foram considerados deficientes. 
A ausência de praças e parques levou a uma insatisfação de 96,5% com as opções 
de lazer (Oliveira, 2020). 

Em relação aos espaços comunitários dos empreendimentos, Lay e Reis (2002) 
investigaram o impacto dos espaços abertos comunitários na satisfação dos 
moradores de conjuntos habitacionais na região metropolitana de Porto Alegre. A 
pesquisa analisou 12 empreendimentos com diferentes tipologias arquitetônicas, 
utilizando avaliação pós-ocupação, entrevistas, levantamentos físicos e 
questionários. Os resultados indicaram que moradores que utilizam os espaços 
abertos tendem a ter melhor relacionamento com vizinhos e maior satisfação com o 
conjunto. No entanto, a inadequação desses espaços pode gerar conflitos, afetando 
o convívio e incentivando ocupações irregulares. Além disso, a ausência de áreas de 
lazer, problemas de infraestrutura e a falta de privacidade foram apontados como 
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fatores que reduzem a qualidade do ambiente construído (Lay & Reis, 2002). 

Moradores de habitações de interesse social frequentemente realizam modificações 
em suas unidades logo após a ocupação, muitas vezes sem assistência técnica 
especializada, buscando atender às suas necessidades e melhorar as condições 
habitacionais (Araujo & Villa, 2020; Conceição et al., 2015; Vasconcellos et al., 2022). 
Essas reformas, realizadas com recursos próprios, refletem a apropriação do espaço 
privado e podem influenciar os níveis de satisfação dos residentes. Além disso, 
evidenciam a adaptação das habitações às demandas dos usuários, tornando-se um 
meio de expressar suas necessidades e requisitos. 

Com o objetivo de facilitar o processo de melhorias nos EHIS, priorizando a entrega 
de valor aos usuários, promover o empoderamento dos moradores e avaliar as 
tomadas de decisão participativas, Kowaltowski et al. (2024) utilizaram Living Labs 
em casos no Brasil, Alemanha, Holanda e Reino Unido. De acordo com os autores, 
essa abordagem participativa fortalece a coesão social, alinha intervenções às 
necessidades dos moradores e aumenta o senso de pertencimento(Kowaltowski et 
al., 2024). Na Europa, a abordagem foi top-down, focada em eficiência e questões 
técnicas, enquanto no Brasil foi bottom-up, com maior engajamento social e 
interesse na requalificação dos espaços (Kowaltowski et al., 2024).  

No Brasil, o Living Lab do Residencial Quilombo, em Campinas, destacou o papel das 
iniciativas comunitárias na transformação urbana. A fase de definição permitiu 
mapear desafios habitacionais e convertê-los em oportunidades de melhoria, tanto 
individuais quanto coletivas. Essa etapa envolveu a compreensão do contexto, a 
mobilização dos moradores e a identificação de problemas e demandas para 
embasar soluções habitacionais mais eficazes (Bridi et al., 2023). 

Entre as ferramentas utilizadas, destaca-se o jogo de cartas de valor, estruturado em 
10 categorias para aprimoramento das moradias (segurança, leiaute, conforto, 
manutenção geral, instalações elétricas e hidráulicas, reformas, privacidade, 
acessibilidade e sustentabilidade) e três para melhorias no condomínio 
(manutenção, infraestrutura e sustentabilidade) (Bridi et al., 2023). Já as sessões de 
cocriação focaram na revitalização de áreas verdes e gestão de resíduos, 
aumentando a coesão social e a valorização dos espaços verdes e da estética do 
bairro (Kowaltowski et al., 2024). Entre as melhorias destacadas estão eficiência 
energética, conforto térmico e acústico, segurança, acessibilidade, mobilidade, 
gestão de resíduos e infraestrutura digital. Intervenções simples, como substituição 
de lâmpadas e melhorias no paisagismo, são de baixo custo e facilmente aplicáveis, 
enquanto sistemas de captação de água e painéis solares são mais desafiadores 
financeira e tecnicamente (Bridi et al., 2023; Vasconcellos et al., 2022) 

Em um contexto local, o Residencial Vista Bela, localizado na periferia de Londrina, 
foi um dos maiores empreendimentos do Programa Minha Casa minha Vida 
(PMCMV), com 1.440 apartamentos de 42 m² e 1.272 casas geminadas de 35 m², 
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construídos entre 2010 e 2012 (Zanon et al., 2015). No entanto, o bairro foi entregue 
sem equipamentos públicos, refletindo características comuns a outros 
empreendimentos do PMCMV (Passini & Zampar, 2023; Vicentim & Kanashiro, 2016). 
A formação do bairro enfrentou desafios primários relacionados à mobilidade urbana, 
falta de creches, escolas, atendimentos em saúde e violência urbana, incluindo 
tráfico de drogas e repressão policial (Passini & Zampar, 2023). Nos primeiros meses, 
mulheres chefes de família identificaram demandas comuns e começaram a se 
organizar, formando a Associação de Mulheres do Vista Bela (AMVIBE) (Figura 17).  

 

Figura 17 –Associação de Mulheres do Vista Bela (AMVIBE) 

 
Fonte: Facebook Página Amvibe 5F

7 (2020) 

 

As primeiras reivindicações incluíram a distribuição de leite do governo, a construção 
de uma creche e uma Unidade Básica de Saúde (Figura 18). O grupo realizou 
protestos na Câmara de Vereadores, ganhou apoio de vereadoras, o que resultou na 
criação da Comissão Especial "Vida Nova, Vista Bela". Em 2014, a construção da UBS 
foi autorizada, marcando uma vitória significativa para a comunidade (Câmara 
Municipal de Londrina, 2013; Passini & Zampar, 2023). 

 

7 Imagem disponível na Página da Amvibe – Associação de Mulheres do Vista Bela (2020). Disponível em:  

https://www.facebook.com/105606044418258/photos/pb.100066537738100.-2207520000/119379609707568/?type=3 
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Figura 18 – Recortes do Relatório da Comissão Especial Temporária Pró-Residencial 
Vista Bela 

  
Fonte: Câmara Municipal de Londrina (2013) 

Paralelamente, o comércio local começou a se desenvolver de forma orgânica. 
Vicentim e Kanashiro (2016) estudaram o residencial entre 2014 e 2015 e 
identificaram um crescimento gradativo de estabelecimentos comerciais e de 
serviços, como lanchonetes, bares, mercearias e salões de beleza, totalizando 82 
unidades do setor terciário. A maioria desses comércios (74,5%) eram adaptações 
nas casas geminadas, enquanto 25,5% ocupavam casas especiais, localizadas em 
esquinas com maior visibilidade e área. Três tipos básicos de implantação de 
comércio foram identificados: no recuo frontal, dentro da unidade habitacional e no 
espaço público (Vicentim & Kanashiro, 2016). 

Apesar do crescimento do comércio e das conquistas comunitárias, 44,1% dos 
moradores expressaram insatisfação com a falta de infraestrutura e equipamentos 
comunitários, enquanto 55,9% afirmaram estar satisfeitos com a aquisição da casa 
própria. Essa dualidade reflete os desafios enfrentados por empreendimentos do 
PMCMV, que, embora proporcionem acesso à moradia, frequentemente falham em 
oferecer condições adequadas de urbanização e serviços básicos (Passini & Zampar, 
2023; Vicentim & Kanashiro, 2016). 

Em síntese, o Residencial Vista Bela exemplifica as contradições e desafios dos 
grandes empreendimentos habitacionais no Brasil, onde a conquista da casa própria 
é frequentemente acompanhada por lutas por infraestrutura, segurança e qualidade 
de vida. A organização comunitária, como a AMVIBE, demonstra a importância da 
mobilização local para superar essas lacunas e garantir melhorias no bairro. 

Como visto, os desafios enfrentados pelos EHIS incluem localização periférica, 
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infraestrutura deficiente, falta de áreas de lazer, insegurança e baixa participação dos 
moradores no processo de projeto. Diante desses problemas, algumas medidas 
podem ser adotadas para mitigar impactos negativos e promover empreendimentos 
habitacionais mais qualificados. 

Kowaltowski et al., (2006) e Muianga & Kowaltowski (2024) oferecem diretrizes e 
recomendações para o EHIS, com o objetivo de reduzir os impactos negativos 
gerados nestes locais, abordando planejamento urbano, infraestrutura, 
sustentabilidade e participação social. As autoras indicam que os projetos em EHIS 
exigem planejamento urbano eficiente, infraestrutura adequada, participação social 
e sustentabilidade. O uso misto do solo deve integrar moradias, comércio e serviços, 
reduzindo deslocamentos. Segurança e identidade local devem ser garantidas sem 
isolamento, com envolvimento comunitário. Espaços públicos devem ser acessíveis, 
sombreados e supervisionáveis. A mobilidade deve priorizar pedestres, ciclistas e 
transporte público. As unidades habitacionais devem ser adaptáveis, 
energeticamente eficientes e bem ventiladas. A sustentabilidade inclui captação de 
água, energias renováveis e gestão de resíduos. A governança deve apoiar 
autogestão, financiamento sustentável e geração de renda (Kowaltowski et al., 2006; 
Muianga & Kowaltowski, 2024). 

5.3 SENSO DE COMUNIDADE EM HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Em contextos de vulnerabilidade social, é de suma importância que se incentive o 
senso de comunidade (Nepomuceno et al., 2017). As relações com os vizinhos são 
essenciais em moradias de baixa renda, pois elas são a base do apoio social entre os 
moradores (Del Rio et al., 2017), e forma redes de solidariedade (Ayoub, 2019). A 
partir das relações sociais, a vigilância natural também é criada e promove uma maior 
percepção de segurança (Del Rio et al., 2017), além de aumentar a probabilidade de 
retenção dos moradores no local (Del Rio et al., 2017).  

Como visto, o senso de comunidade tem associação com a satisfação residencial e 
em HIS isso se torna ainda mais importante pois afeta a permanência dos moradores. 
Monteiro e Miron (2016), ao analisar a satisfação dos usuários de EHIS no Rio Grande 
do Sul, investigaram os motivos dos moradores para permanecer no 
empreendimento (Figura 19): o entorno (37%), o loteamento (15%) e o projeto social 
(11%) foram os atributos que tiveram as maiores porcentagens. Quando analisados 
os motivos de forma mais específica, a familiaridade com o local (22,4%), a 
localização (13,8%) e a boa relação com a vizinhança (12,1%) foram os três motivos 
mais elencados (Monteiro & Miron, 2016).  

Os autores verificaram que os índices de satisfação com o empreendimento 
relatados pelos moradores (Figura 19) estão muito ligados à qualidade do entorno 
como o acesso a transporte público e a equipamentos urbanos, à localização do 
empreendimento e ao uso dos parques. A relação com a vizinhança e sensação de 
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segurança durante o dia também tiveram altos níveis de satisfação, alcançando mais 
de 70% de respostas positivas (Monteiro & Miron, 2016).  

Figura 19 –Motivos para permanecer no EHIS - 

 

Fonte: Monteiro e Miron (2016). 

De acordo com Shigeharu e Kanashiro (2017), os primeiros estudos sobre senso de 
comunidade em áreas residenciais no Brasil foram de Pina e Kowaltowski (2000), 
Almeida, Silva e Gunther (1996), Cunha, Silva e Gunther (1996) e Nepomuceno 
(1999). Del Rio, Levi e Duarte (2017) pontuam que a literatura atual sobre o assunto 
se limita a extratos de renda média e alta e deixa de estudar o senso de comunidade 
e a habitabilidade em locais com extratos de renda mais baixos e diversidade cultural.  

Ao buscar por estudos que tratam da relação entre o senso de comunidade e o 
ambiente construído em habitação de interesse social o número de pesquisas é 
baixo, e a maior parte dos estudos contempla a avaliação da satisfação residencial 
ou o senso psicológico de comunidade. Shigeharu e Kanashiro (2017) já apontavam 
a carência de pesquisas que avaliassem o senso de comunidades em conjuntos 
habitacionais no Brasil. Ainda assim algumas pesquisas encontraram resultados 
relevantes para este grupo socioeconômico que se assemelham às descobertas 
encontradas internacionalmente.  

Medina, Araujo e Santiago (2019, p. 156) estudaram a apropriação do espaço da 
comunidade Pontas das Pedras, em Laguna, Santa Catarina, a partir de observações 
e questionários a pesquisa encontrou alguns fatores que contribuem para o senso de 
comunidade como:  

1. Familiaridade (graus de parentesco e vizinhança); 2.Tempo de moradia; 3.Satisfação e 
sentimento de pertencimento com o local de moradia; 4.Tranquilidade e segurança; 
5.Confiabilidade, ajuda mútua, interações sociais, afetividade e boa relação com a vizinhança; 
6.Caminhabilidade (a maioria dos moradores se desloca a pé pela comunidade devido à 
morfologia existente e caminhos estreitos) e proximidade entre as casas (favorecendo as 
relações de vizinhança); 7. Permeabilidade visual (vigilância natural): a maioria das portas das 
casas, ou encontram-se totalmente abertas, ou entreabertas (portas em que suas folhas são 
divididas ao meio e apenas a parte de baixo fica fechada). 
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Shigeharu e Kanashiro (2017) avaliaram o senso de comunidade no conjunto 
habitacional São Lourenço em Londrina, Paraná. As autoras encontraram evidências 
associadas aos espaços livres, em especial as praças que devem ter dimensões 
menores a fim de não criar enclaves e desconexões dentro do bairro. Também 
apontaram o alto fluxo de pessoas próximo a locais de comércio como 
supermercado. As fachadas ativas são outro elemento que incentiva a priorização do 
pedestre e sua interação entre locais públicos e privados, promovendo também a 
percepção de segurança. Ruas com tráfego menor de veículos e de velocidade mais 
baixas também possuem maior relação com as interações sociais. O relevo, por sua 
vez, aparece como uma barreira. Outros fatores que contribuem para o senso de 
comunidade como a satisfação em morar no bairro e a perspectiva de permanência 
também foram encontrados (Shigeharu & Kanashiro, 2017). 

Del Rio, Levi e Duarte (2017), estudaram o senso de comunidade, a partir do 
questionário proposto por McMillan e Chavis (1986), e a habitabilidade na favela Mata 
Machado, Rio de Janeiro, Brasil. Embora o local não se trate de um EHIS, seu contexto 
é importante para a compreensão do senso de comunidade em comunidades 
urbanas. Os autores encontraram associação entre esses fatores e o uso misto do 
solo, acesso facilitado ao trabalho e a serviços, as áreas naturais no entorno e dentro 
da comunidade, a personalização do espaço, a identidade local, a origem dos 
moradores e sua história compartilhada e iniciativas da comunidade em busca de 
melhorias para o local (Del Rio et al., 2017). Acrescentam ainda que os espaços 
públicos são locais de extrema importância para a socialização dentro da 
comunidade. Eles promovem o senso de comunidade e de coesão social, são vistos 
como locais seguros e como uma extensão das moradias, devido ao fato dos lotes 
serem pequenos (Del Rio et al., 2017).  

Outra pesquisa também encontrou relação entre o senso de comunidade e o bem-
estar entre crianças no Sul do Brasil, principalmente a partir da perspectiva da 
utilização do bairro como ambiente de recreação e que possua uma percepção de 
segurança (Sarriera et al., 2016). 

Outro aspecto a ser considerado é a forma como as famílias são alocadas nos 
projetos do PMCMV destinado a EHIS. A proximidade com a moradia anterior é de 
suma importância para a manutenção das relações sociais existentes e do senso de 
pertencimento estabelecido para com a localidade (Christie et al., 2018). Ainda, a 
formação da territorialidade é fundamental aos conjuntos habitacionais pois 
fomentam a rede de solidariedade entre moradores (Ayoub, 2019) e a maneira como 
os moradores são alocados incide diretamente na formação de núcleos de 
socialização que podem ser positivos ou negativos para a comunidade a depender de 
outros fatores podem levar a construção do senso de comunidade e pertencimento 
ou à segregação e disputas internas (Ayoub et al., 2020).  

Há de se considerar ainda que os diferentes grupos e perfis de moradores possuem 
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diferentes necessidades (Conceição et al., 2015) e a disposição dos grupos pode 
auxiliar o deslocamento para escola, locais de emprego, proximidade entre grupos 
familiares, fatores que contribuem para a mitigação da vulnerabilidade das famílias 
(Ayoub, 2019). 

Em suma, o senso de comunidade tem especial importância em habitações de 
interesse social, e em contextos de vulnerabilidade social. Nessas áreas, fortalecer 
laços sociais e redes de solidariedade entre vizinhos é fundamental para promover 
segurança, apoio mútuo e permanência dos moradores. A forma como as famílias 
são alocadas e os grupos organizados influencia diretamente na construção de um 
senso de comunidade positivo. Proximidade a escolas, locais de trabalho e serviços 
básicos também contribuem para reduzir vulnerabilidades. O Quadro 8 sintetiza as 
relações entre os atributos do ambiente construído relacionados positivamente ao 
senso de comunidade que foram identificados no capítulo 3 SENSO DE COMUNIDADE 

e os requisitos dos usuários de EHIS.  

Em suma, o senso de comunidade é um elemento central para o sucesso de projetos 
habitacionais sociais, influenciando o bem-estar, a segurança e a qualidade de vida 
dos moradores. No entanto, é necessário avançar em estudos que explorem melhor 
as dinâmicas sociais e ambientais nesses contextos, com vistas a desenvolver 
estratégias baseadas em evidências para fortalecer as comunidades. 
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Quadro 8–Categorias, temas e atributos do senso de comunidade e sua relação com 
os requisitos de usuários de EHIS 

Categoria Temas O que considerar? Requisitos de usuários de EHIS 

Espaços 
públicos e 
natureza 

Espaços 
públicos abertos 

Quantidade e tipos de espaços públicos, 
acesso aos espaços públicos, presença de 
áreas verdes, parques, arborização viária, 
qualidade do espaço público, tamanho dos 
espaços, espaços projetados para interação 
social e atividades opcionais. 

Segurança, Natureza, Infraestrutura 
urbana, Espaços públicos 
adequados. Temperatura e conforto 
térmico. Proximidade de áreas 
verdes e espaços públicos. 

Vitalidade Densidade Densidade residencial, densidade de 
quadras, variedade de tipos de lotes, 
compatibilidade da densidade com a área de 
implantação e capacidade de equipamentos 
públicos.  

Infraestrutura urbana, Proximidade a 
serviços e comércio, Qualidade das 
ruas. Diversidade de tipologias 
habitacionais, Baixo custo de 
manutenção habitacional 

Diversidade Mistura de usos do solo, diversidade de 
destinos (serviços, comércio, lazer, 
instituições educacionais e de saúde). 
Proximidade de equipamento públicos e 
comunitários. Proximidade de espaços 
coletivos e de lazer. Diversidade de tipos de 
moradia.  

Mistura de usos do solo, 
Proximidade a serviços, comércio e 
lazer, Oferta de atividades culturais, 
Infraestrutura urbana. 
Equipamentos urbanos essenciais 
(escolas, saúde). 

Mobilidade Acessibilidade Acessibilidade (física e visual), 
acessibilidade ao transporte público, 
conectividade do empreendimento ao bairro 
e à cidade, conectividade ao sistema viário e 
malha urbana existente, conectividade 
cicloviária.  

Acessibilidade ao transporte 
público, Conectividade do bairro à 
cidade, Infraestrutura viária. 
Localização adequada. 

Caminhabilidade 
e ciclabilidade 

Infraestrutura para caminhadas e ciclismo, 
presença de locais de lazer, rede e 
conectividade de calçadas e civlovias, 
largura das calçadas e vias, velocidade das 
vias, dispositivos para moderar o tráfego, 
presença de destinos e fachadas ativas, 
estabelecimentos acessíveis a pé, relevo, 
instalações de lazer percebidas, locais para 
sentar e descansar.  

Segurança viária, Iluminação, 
Infraestrutura para pedestres e 
ciclistas, Condição das calçadas, 
Existência de ciclovias. 

Gestão 
urbana 

Segurança Percepção de segurança, iluminação, 
presença de grades nas janelas, 
incivilidades, presença de dispositivos de 
segurança, segurança no trânsito, travessias 
seguras.  

Segurança viária, Iluminação, 
Infraestrutura para pedestres e 
ciclistas, Condição das calçadas, 
Existência de ciclovias. Vigilância 
natural 

Limpeza e 
manutenção 

Manutenção de calçadas, limpeza e descarte 
de lixo, condições físicas das calçadas, ruas 
e espaços públicos, manutenção da 
vegetação dos espaços públicos e coletivos. 

Coleta de lixo, Condições físicas das 
calçadas e ruas, Manutenção de 
vegetação e espaços públicos. 
Gestão de resíduos e limpeza urbana 

Configuração 
urbana 

Projeto do local Configuração da rua principal e 
conectividade com o entorno. Estética 
(construções atraentes, verdes, naturais), 
casas com aparência variada, design de ruas 
e quarteirões, conectividade, tipos de 
habitação, fachadas ativas, dispositivos de 
tráfego calmo, redes de ruas conectadas, 
design de quadras compactas, variações de 
tamanho de lotes, presença de elementos 
para segurança passiva.  

Aparência externa das moradias, 
Organização do bairro, Variação de 
tipos de moradia, Espaços de lazer, 
Segurança passiva. Identidade e 
pertencimento. 
Qualidade estética e percepção do 
bairro, Adaptabilidade das unidades 
habitacionais, Participação dos 
moradores no projeto. Eficiência 
energética e sustentabilidade 

Fonte: Da autora (2025) 

  



 

101 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

evidence-based 
design 



102  

6 EVIDENCE-BASED DESIGN  

6.1 METODOLOGIA DE PROJETOS BASEADOS EM EVIDÊNCIAS 

Evidence-based Design (EBD) é um processo de projeto no qual as tomadas de 
decisão são baseadas em evidências claras e criteriosas, provindas de pesquisas 
confiáveis e rigorosas, que podem ser utilizadas para pesquisa e prática junto aos 
clientes envolvidos no processo de projeto a fim de atingir os melhores resultados 
possíveis (Ahrentzen, 2006; Hamilton & Watkins, 2008; Phiri, 2015). Trata-se de uma 
abordagem utilizada por designers para compreender como o ambiente construído 
influencia o comportamento a partir da interação das pessoas com o espaço 
(Davoudian, 2019). 

O EBD surgiu como uma adaptação do processo utilizado pela medicina, no qual as 
decisões são tomadas com base nas evidências encontradas em pesquisas sobre os 
mais efetivos e eficientes tratamentos (Davoudian, 2019). Do mesmo modo, outras 
áreas como geografia, psicologia e sociologia também tem suas teorias baseadas em 
evidências (Cushing & Miller, 2019).  

Mas, de acordo com Hamilton e Watkins (2008), arquitetos geralmente costumam ser 
vistos como artistas, por conta do aspecto estético que envolve a arquitetura, e são 
questionados em suas habilidades por, muitas vezes, entregarem apenas aquilo que 
os clientes esperam, sem buscar evidências que possam dar base a suas decisões 
ou mesmo ampliar a diversidade de escolhas e conceitos. Os autores salientam que 
é necessário projetar de outra forma: “Arquitetos deveriam ser obrigados a embasar 
suas decisões de projeto em uma cadeia lógica, explícita que permita direcionar e 
conectar os fatos, resultados de pesquisa e observações a campo” (Hamilton & 
Watkins, 2008, p. 5). Nesse contexto a profissão enfrenta a carência de métodos 
transparentes e rigorosos para fundamentar e comunicar decisões de design 
baseadas em evidências, tanto dentro da prática arquitetônica quanto em relação a 
outras especialidades (Hjort et al., 2018).  

Os desafios de comunicação em projetos arquitetônicos resultam da complexidade 
dos projetos, da tecnologia avançada, da multiplicidade de partes interessadas e de 
problemas recorrentes na relação entre clientes e arquitetos. Clientes 
frequentemente expressam insatisfação e relatam mal-entendidos sobre os serviços 
de arquitetura, muitas vezes decorrentes de sua falta de compreensão dos processos 
projetuais e das informações necessárias aos arquitetos. Métodos tradicionais 
carecem de coordenação e gestão eficaz do conhecimento, o que agrava os 
problemas de comunicação e gera consequências negativas (Mossad et al., 2023). 

Por outro lado, sabe-se que o processo de pesquisa em design é predominantemente 
informal e não sistemático (Cushing & Miller, 2019) o que acaba gerando dificuldade 
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na avaliação das evidências (Brandt et al., 2010) e consequentemente na 
sistematização de tomadas de decisão. Da mesma forma, também é sabido que o 
projeto de comunidades abrange inúmeras variáveis e interações entre aspectos 
sociais, culturais, econômicos, políticos, espaciais e funcionais ao longo do tempo e 
da história, fazendo com que o processo se torne complexo. Tal complexidade 
envolve a relação das variáveis e o modo como cada elemento afeta os outros, 
tornando difícil separar e compreender os elementos do ambiente separadamente 
(Kasprisin, 2020). Assim, para que se compreenda como as variáveis afetam o projeto 
é necessário buscar evidências consistentes.   

A qualidade e efetividade do projeto dependem dos dados disponíveis para apoiar 
tomadas de decisão. No entanto, as informações que dão suporte às decisões em 
projetos estão presentes apenas em resultados práticos vindos do projetista ou dos 
clientes. Portanto, torna-se necessário que os profissionais pesquisem por 
evidências que possam gerar conhecimento e consequentemente auxiliar o processo 
de projeto (Cushing & Miller, 2019).  

“Evidência é considerada conhecimento derivado de uma série de fontes” 
(Davoudian, 2019, p. XIII). O conhecimento, por sua vez, pode ser categorizado em 
propositivo/ codificado, que é formal e gerado por meio de pesquisa buscando a 
generalização; e não propositivo e pessoal que é extraído a partir da prática e está 
ligado às experiências (Davoudian, 2019).  

Em pesquisas relacionadas a EHIS no Brasil, falhas como a falta de projetos 
correlatos exemplares, a falta de critérios e recomendações de projeto, problemas 
ambientais e de conforto podem se transformar em oportunidades para a aplicação 
do processo de projeto baseado em evidências. A partir da disseminação de 
resultados de pesquisas de avaliação pós-ocupação é possível compreender 
requisitos dos usuários, obter evidências a partir de testes e protótipos, assim como 
buscar melhores soluções projetuais a partir de teorias, estudos e concursos de 
projeto (Kowaltowski et al., 2019).  

Assim, para colocar em prática o processo de EBD é necessário extrair evidências de 
múltiplas fontes e de diversos tipos de conhecimento e teorias, para que, ao integrar 
as diversas informações, seja possível tornar o processo de tomadas de decisão mais 
assertivo e efetivo. Para Davoudian (2019) o conhecimento pode provir de pesquisas, 
de experiências profissionais, de usuários e clientes e do contexto e entorno do 
projeto e Singh e Lillrank (2017) afirmam haver dois tipos de teorias importantes para 
auxiliar as decisões de design: as teorias explicativas de um determinado fenômeno 
e as teorias normativas que focam em como o fenômeno deveria ser. Mas, é 
necessário que o método não apenas resuma as evidências como também produza 
guias e diretrizes que auxiliem a tomada de decisão de forma fundamentada 
(Ahrentzen, 2006). 

Para lidar com essa complexidade, Pati (2011) propõe um framework de avaliação da 
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credibilidade das evidências no EBD, diferenciando a força científica e a 
aplicabilidade dos estudos ao contexto específico do projeto. A ausência de um 
sistema amplamente aceito para classificar e hierarquizar evidências tem sido um 
desafio na adoção do EBD, e o modelo de Pati busca suprir essa lacuna ao estruturar 
um processo mais rigoroso e alinhado à medicina baseada em evidências. 
Complementando essa perspectiva, Stichler (2016) diferencia o Research-Informed 
Design do EBD, argumentando que este último incorpora não apenas pesquisas 
publicadas, mas também experiências profissionais, boas práticas e opiniões 
especializadas, garantindo que as descobertas sejam efetivamente implementadas 
na prática projetual. O The Centre for Health Design reforça esse conceito ao 
estruturar o processo baseado em evidências em etapas que incluem definição de 
metas, coleta e interpretação de evidências, desenvolvimento de hipóteses, 
monitoramento da implementação e realização de avaliações pós-ocupação (Shi, 
2024). 

Ainda, deve-se considerar que o método de projetos baseados em evidências está 
diretamente ligado aos conceitos e princípios da Lean Construction, uma vez que a 
partir de um processo claro é possível identificar e entregar valor a partir de atividades 
que contribuem ou o produzem, além de reduzir ou evitar as atividades ou elementos 
que não geram valor (Singh & Lillrank, 2017). O EBD pode melhorar a qualidade dos 
projetos, bem como entregar valor aos clientes, de forma a beneficiá-los (Brandt et 
al., 2010).  

A Lean Construction recomenda que o foco da colaboração entre stakeholders, a 
avaliação e as evidências sejam apresentadas nas fases iniciais do processo de 
projeto (Emmitt et al., 2005). E o EBD permite uma colaboração eficaz entre clientes 
e usuários ao compreender sistematicamente os requisitos dos usuários finais 
(Davoodi et al. , 2017) . Ainda, o EBD é importante para a gestão do processo, uma 
vez que auxilia nos tradeoffs, podendo eliminar o desperdício, reduzir custos ou 
justificar decisões projetuais (Ahrentzen, 2006). E, se houver redução de desperdício, 
mais valor pode ser entregue e consequentemente melhores projetos podem ser 
realizados (Ballard, 2008). 

O EBD tem sido largamente utilizado em edificações de saúde (Phiri, 2015; Singh & 
Lillrank, 2017) gerando melhores projetos (Ballard, 2008), e também em projetos de 
ambientes de aprendizagem, locais de trabalho, comércio, ciência, reuso adaptativo 
e preservação histórica e planejamento urbano (Hamilton & Watkins, 2008), desenho 
urbano, saúde e bem-estar (Cushing & Miller, 2019), iluminação urbana (Davoudian, 
2019). No contexto do design urbano, Carney (2023) propõe um modelo convergente 
para o Evidence-Based Urban Design, combinando três abordagens: o uso de 
tecnologias e dados urbanos para otimizar sistemas, o engajamento comunitário 
para promover equidade e os estudos sobre comportamento e ambiente para 
compreender a relação entre espaços urbanos e bem-estar. Essa integração reforça 
a necessidade de um design urbano baseado em evidências, que equilibre inovação 
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tecnológica, participação social e qualidade ambiental. 

Entretanto, a adoção do EBD em setores fora da saúde ainda enfrenta desafios. 
Martin (2014) aponta que muitos profissionais que atuam em áreas como escritórios 
e escolas desconhecem o conceito e baseiam suas decisões em precedentes e 
melhores práticas (Martin, 2014). A ausência de infraestrutura e a dificuldade em 
distinguir entre informações e pesquisa empírica dificultam sua implementação, mas 
o crescente interesse na comprovação de impactos positivos impulsiona sua 
adoção. Shi (2024), ao investigar a aplicação do EBD em estúdios de design urbano, 
demonstra que essa abordagem fortalece a fundamentação das decisões projetuais, 
promove inovação informada e favorece a colaboração interdisciplinar, evidenciando 
a importância de combinar dados quantitativos e qualitativos e envolver stakeholders 
para avaliar a eficácia das propostas. 

A participação pública no EBD tem sido explorada por Dyer e Corsini (2017), que 
destacam a necessidade de integrar o engajamento cidadão ao planejamento e 
design urbano com base em evidências. Seu estudo revela que, apesar do 
reconhecimento da importância da participação, ainda há uma lacuna na sua 
tradução para projetos efetivos. O EBD pode fortalecer a tomada de decisões ao 
incorporar dados sobre o impacto da participação na configuração das cidades, 
contribuindo para ambientes mais inclusivos e responsivos às necessidades da 
população (Dyer et al., 2017). De forma semelhante, Bruno et al. (2024) propõem um 
modelo baseado na abordagem One Health para reabilitação de ecossistemas 
urbanos, enfatizando a conexão entre biodiversidade, serviços ecossistêmicos e 
saúde humana. A utilização do modelo Hub and Spoke permite a integração de dados 
ambientais, urbanos e de saúde, ampliando o alcance do EBD ao incorporar fatores 
ecológicos e sociais e reforçando a importância da sustentabilidade nas decisões 
projetuais. 

No entanto, Ahrentzen (2006) observa que, até então, o EBD ainda não havia sido 
amplamente aplicado à habitação social, principalmente devido à falta de tradução 
das pesquisas em diretrizes projetuais aplicáveis. Portanto, é necessário tornar as 
evidências mais acessíveis aos projetistas, propondo a utilização de ferramentas que 
codifiquem padrões e melhores práticas (Singh & Lillrank, 2017). Tsenkova (2021) 
reforça essa perspectiva ao destacar que a melhoria do sistema habitacional 
depende da articulação entre pesquisa, programas e parcerias para produzir 
melhores resultados para as pessoas. Esse alinhamento reflete o compromisso de 
tornar o design mais centrado no usuário e baseado em evidências. 

Visando colocar o EBD em prática, o próximo subitem buscou identificar ferramentas 
que sistematizem e tornem aplicáveis as evidências coletadas no processo projetual. 
No contexto do projeto urbano de EHIS, a adoção de instrumentos gerenciais pode 
auxiliar na tomada de decisão, permitindo que dados empíricos sejam organizados, 
interpretados e utilizados de forma eficiente. Essas ferramentas não apenas facilitam 
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a comunicação entre projetistas, pesquisadores e stakeholders, mas também 
integram diferentes fontes de conhecimento, garantindo que as decisões sejam 
fundamentadas em análises criteriosas. 

6.2 FERRAMENTAS DE AVALIAÇÃO PROJETUAL  

Avaliar é estabelecer o valor de algo. Em arquitetura, a avaliação pode ser realizada 
sobre o produto, em que visa determinar o valor do todo ou parte do ambiente 
construído, ou sobre o processo seja ele de projeto, construção ou gerenciamento 
(Voordt & Wegen, 2005). 

Sabe-se que o processo de projeto se caracteriza por um ciclo iterativo de análises, 
sínteses e avaliações (Lawson, 2011), no qual a avaliação pode ocorrer em diversas 
etapas, seja a de autoavaliação do projetista ao tomar suas decisões ou as APO’s, 
avaliações realizadas após a construção e ocupação que podem se tornar subsídios 
para a retroalimentação de dados em novos projetos (Kowaltowski et al., 2013).  

Para Voordt e Wegen (2007), a avaliação pode ter objetivos diversos que podem estar 
relacionados ao projeto como: o cumprimento das expectativas e desejos dos 
clientes, o atendimento aos objetivos do projeto, a atenção para imprevistos e efeitos 
não planejados, o aumento da compreensão sobre os processos de tomadas de 
decisão, feedbacks e a produção de dados e materiais para a retroalimentação de 
processos visando melhoria.  

As avaliações podem estar atreladas às fases do processo de projeto (Figura 20) 
como viabilidade econômica, impactos e condicionantes físicas e legais na fase de 
planejamento estratégico. Na fase de projeto podem ser utilizadas ferramentas que 
avaliam a qualidade das propostas, bem como checklists e guias de boas práticas. 
Após a construção são realizadas avaliações sobre a funcionalidade e atendimento 
de expectativas dos clientes, por meio de entrevistas, observações e medições, e 
ainda podem ser realizadas avaliações para averiguar o desempenho ambiental dos 
projetos (Kowaltowski et al., 2013). As avaliações também podem ter outros objetivos 
como o desenvolvimento de teorias, ferramentas, diretrizes de projeto e 
recomendações ou base de dados de referência para projetos (Voordt & Wegen, 
2005).  

Kowaltowski et al. (2013) afirmam que as avaliações realizadas em HIS devem 
interpretar os requisitos dos usuários como indivíduos, o programa de apoio, o 
produto e suas condições, a unidade habitacional, o empreendimento e sua inserção 
na malha urbana, mas que muitas vezes os resultados não têm impacto na prática 
profissional de projeto ou construção, e que a indústria da construção também 
cresce sem levar em conta a pesquisa. Assim, oportunidades para inserção de 
melhorias em processos ou produtos de HIS podem ser deixados de lado 
(Kowaltowski et al., 2013).  
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Figura 20 – Modelo do processo de projeto 

 

Fonte: Kowaltowski et al. (2013) 

Ainda, a partir de pesquisas realizadas entre 2010 e 2016 sobre o PMCMV, 
Kowaltowski et al. (2019) apontaram insights e oportunidades para a discussão da 
satisfação dos usuários e entrega de valor que podem ser aplicados em pesquisas 
futuras. Em insights sobre métodos e protocolos de avaliação estão: a falta de 
uniformidade entre as avaliações, a falta de protocolos de avaliação, a grande 
variedade de métodos utilizados, melhores resultados advindos de pesquisas de 
APO’s e como oportunidades estão: o desenvolvimento de um protocolo de avaliação 
de HIS, o incentivo para a colaboração interdisciplinar por meio de canais de 
comunicação inovativos e pesquisas que busquem comparações entre diferentes 
estudos de habitação social em massa. Concluem apontando que os protocolos de 
avaliação são fundamentais para permitir comparações. (Kowaltowski et al., 2019). 

Também é sabido que o processo de projeto possui um grande número de 
stakeholders envolvidos nas tomadas de decisão e muitas vezes subdivididos em 
etapas que não são totalmente dependentes das decisões do projetista. Essa 
subdivisão ocorre por conta da escala do problema de projeto ou por requisitos 
relacionados ao processo de decisão participativo (Beirão, 2012).  

As decisões de projeto envolvem uma variedade de fatores, como emoção, intuição, 
julgamentos, preconceitos, ideais sociais, normas, valores e argumentos. Além 
disso, a avaliação do ambiente construído ou do processo de projeto pode auxiliar na 
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compreensão das motivações e expectativas dos diferentes stakeholders por trás 
dessas decisões (Voordt & Wegen, 2005). A avaliação consiste em uma comparação 
entre a oferta e a demanda, em que a demanda se refere às expectativas, desejos, 
objetivos e preferências dos stakeholders. Essas demandas podem ser expressas 
diretamente por meio de programas de necessidades, legislações e normas, ou de 
forma subjetiva, relacionadas aos valores individuais (Voordt & Wegen, 2005). 

Acrescenta-se ainda que em projetos que incluem um grande número de 
stakeholders há também uma grande diversidade de valores. Portanto, ter clareza no 
processo e elucidar os requisitos dos clientes por meio de avalições no projeto é 
essencial (Sahadevan & Varghese, 2022). 

No entanto, por muitas vezes, os procedimentos de avaliação e análise, 
principalmente em escalas urbanas, são aplicados durante a coleta de dados e ao 
final das proposições, não auxiliando as tomadas de decisão ao longo do processo 
de projeto (Beirão, 2012). Portanto, para que eles possam auxiliar as tomadas de 
decisão é necessário que eles sejam integrativos, dinâmicos, interativos, de fácil 
utilização, comunicativos e analíticos (Beirão, 2012; Lawson, 2011). As ferramentas 
de avaliação dão suporte a tomada de decisão a medida que são utilizadas integradas 
aos projetos e aos atores e projetistas (Lützkendorf & Lorenz, 2006). Por isso, para 
que o processo torne-se claro e abra espaço para a interpretação, os resultados da 
avaliação precisam ser acessíveis de forma rápida e fácil aos clientes, projetistas, 
usuários e demais envolvidos no processo de projeto (Voordt & Wegen, 2005).  

Por fim, sabe-se que para que uma avaliação aconteça questões sobre o que, por 
que, como, quando, para quem e por quem será avaliado devem ser objetivas e estar 
explicitas (Kowaltowski et al., 2013).  

Assim, esta pesquisa buscou ferramentas de avaliação projetual buscando modelos, 
sistemas de avalição, método de análise de dados, critérios, temas e diretrizes, 
estudos de caso e aplicações.  

A busca por modelos de instrumentos para avaliação de projetos considerou os 
seguintes critérios: flexibilidade para aplicação no contexto urbano, adaptabilidade 
ao ciclo do processo de projeto, acessibilidade e facilidade de uso, eficiência em 
relação a tempo e custos, representação gráfica e clareza dos 
resultados, capacidade de comunicação e integração de stakeholders, geração de 
diretrizes projetuais e normativas, consideração de dimensões sociais e de 
qualidade, documentação e suporte à tomada de decisão. As ferramentas estão 
apresentadas nos Quadros 4 e 5 e foram classificadas com base no relatório de 
desenvolvimento e pesquisa realizado pela parceria entre a ARUP e Engineers Against 
Poverty (2012). 
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Quadro 9– Ferramentas de avaliação projetual – objetivos, indicadores, avaliação, interface e requisitos. 

FERRAMENTA OBJETIVO AUTORES PUBLICO ALVO INDICADORES ADAPTABILIDADE 
AO CONTEXTO 
URBANO 

MÉTODO DE AVALIAÇÃO INTERFACE E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS REQUISITOS PARA UTILIZAÇÃO 

AEDET  
Design 
Evaluation 
Toolkit 

Ferramenta de avaliação da qualidade do 
projeto de edificações de saúde.   

NHS 
CABE 

CIC 
Sheffield University 

Setor privado, clientes, 
desenvolvedores, equipes de 

projeto, gestores do 
empreendimento 

Qualitativos Sim Subjetivo, qualitativo, scores 
compartilhados 

Papel ou planilha em Excel com pontuação automatizada. 
Interface intuitiva. Resultados em forma de gráfico. 

Ferramenta aberta ao usuário de fácil 
utilização 

BUS 
Methodology 
Building Use 
Study 

Avaliação pós-ocupação  BUS Usuários finais (em geral), 

Projetistas, Ocupantes, 
Gestores, Consultores, 

Pesquisadores 

Qualitativos Sim Subjetivo, qualitativo Resultados são apresentados de diversas formas: síntese e 

visão geral da performance, resultados por questão em 
tabelas, gráficos e imagens.  

Necessita de um facilitador externo 

treinado para as avaliações  

DQI 
Design 
Quality 
Indicators 

Sistema de indicadores para avaliar a 

qualidade do projeto em cada fase do 

processo, desde a concepção até a pós-
ocupação para auxiliar a tomada de decisão, 

permitir a comparação entre opções 

Construction 

Industry Council 

CABE 
OGC 

SFfC 

Arquitetos, usuários da 

construção, clientes da 

construção, gestores, 
projetistas, engenheiros 

Quantitativo e 

qualitativos 

a ferramenta foi 

adaptada a 

diversos usos 

Subjetivo e qualitativo, objetivo e 

quantitativo 

Os dados são apresentados de maneira a permitir a 

comparação por meio de gráfico radar que possui todos os 

critérios, gráfico de rosca com equilíbrio entre os domínios e 
feedbacks dos facilitadores 

Um facilitador credenciado a DQI é 

necessário 

HQI 
Housing 
Quality Index 

Ferramenta de avaliação e mensuração para 

esquemas residenciais com base em custo e 

qualidade 

National Affordable 

Housing Programme 

(NAHP); Governo 

Reino Unido 

  qualitativos e 

quantitativos 

sim Pontuação por critério, avaliação binária 

(sim ou não) 

Há uma versão em MS Excel e outra em papel para 

preenchimento. Os resultados são apresentados em formato 

de pontuação para cada critério, mas não apresenta 

comparação ou visualização em formato de gráficos os 
similares. 

Não necessita de facilitador. 

SPeAR 
Sustainable 
Project 
Appraisal 
Routine 

Software para apoiar a tomada de decisão 

em projetos de edificações e infraestrutura 
para atingir metas de sustentabilidade 

Arup Projetistas e consultores Qualitativo sim Sistema de semáforo: escala de 

exemplar (3) (verde) a abaixo do 
padrão (-1) (vermelho) para cada 

indicador são definidos com base em 
uma série de demonstrações para cada 

subtraído 

Há uma versão em Web e outra em desktop. Os resultados 

são apresentados em gráfico radar com a pontuação a partir 
de um sistema de semáforo.  

A ARUP recomenda um facilitador para 

as fases da avaliação, porém não é 
necessário. 

VALiD 
Value in 
Design 

Metodologia para integrar os stakeholders 
no processo de projeto e garantir a entrega 

de valor 

Universidades do 
Reino Unido 

clientes, projetistas, 
construtores e outros 

stakeholders 

Qualitativo sim Acontece por meio de reuniões e 
workshops para estabelecer e 

compreender o que representa os 
valores e expectativas da equipe 

E por meio de um questionário individual 
para cada stakeholder envolvido 

A interface de avaliação e apresentação dos resultados é 
composta por dashboards que contém critérios e valores 

alvo. Também apresenta os dados em gráfico radar com os 
critérios. E um questionário para compreender a perspectiva 

dos usuários e clientes. 

Necessita de um facilitador externo 

BREEAM 
Communities 

Ferramenta de avaliação, melhoria e 
certificação de aspectos sociais, econômicos 

e ambientais ligados ao desenvolvimento 

sustentável em grande escala visando 
integrar o projeto ao processo de 

planejamento 

Building Research 
Establishment (BRE 

Global) 

Desenvolvedores, planejadores 
e profissionais envolvimentos 

em planos diretores, 

autoridades locais, políticos 
locais, comunidade e 

associações 

  sim Possui aspectos subjetivos e objetivos, 
com análise qualitativa 

A interface de avaliação é complexa.  A pontuação geral é 
dada em benchmarks na avaliação final.  

Necessita de um facilitador autorizado 
e de diversos documentos e cálculos 

Living 
Community 
Challenge 

É um framework para planejamento, projeto 

e construção. É uma ferramenta para criar 
uma relação simbiótica entre as pessoas e 

todos os aspectos do ambiente construído. 

International Living 

Future Institute 

  Não há pontuação. 

Apenas diretrizes 

sim não possui método de avaliação, apenas 

diretrizes e requisitos 

 Não tem pontuação Necessita de um facilitador do 

International Living Future Institute. 
Para registrar um projeto para 

avaliação é necessário que haja um 
membro premium responsável 

One Planet 
Communities 

Framework para colaboração com 

estratégias de sustentabilidade 

BioRegional 

Development Group 
- UK 

Desenvolvedores, público em 

geral, arquitetos, engenheiros 
ou grupos de comunidades 

Não há pontuação. 

Apenas diretrizes 

sim não possui método de avaliação, apenas 

diretrizes e requisitos 

Não há uma interface para apresentação de resultados. O 

guia auxilia no workshop e nas diretrizes para realizar um 
plano de ação. 

Trata-se de um framework com 

melhores práticas e diretrizes  

Building for 
Life 

Guia para auxiliar e garantir que as 
necessidades sejam supridas e para ajudar 

na discussão de propostas de 

desenvolvimento para comunidade locais 

CABE 
Design for Homes  

Home Builders 

Federation 

Autoridades locais, 
comunidades, construtores, 

corporações de 

desenvolvimento urbano e 
outros stakeholders 

Qualitativo sim Avaliação com base em semáforo - 
desejável o maior número de verdes 

possível, sendo no mínimo nove 

indicadores verdes 

Os resultados são apresentados em gráfico radar com a 
pontuação a partir de um sistema de semáforo.  

Os empreendimentos não são 
obrigados a recorrer a um consultor 

externo ou independente para realizar 

uma avaliação, mas podem fazê-lo 
livremente se assim o desejarem 

Place 
Standard Tool 

Avaliar a qualidade de locais novos e 
existentes para encontrar os pontos a serem 

melhorados, trazer a comunidade e os 
setores públicos e terciário para a discussão 

de projetos públicos, garantir suporte a 
saúde e bem-estar físico e social das 

pessoas 

Public Health 
Scoltland; IS. 

Architecture and 
Design Scotland; 

Scottish 
Government 

Residentes locais, grupos 
comunitários, autoridades 

locais, setor público, parceiros 
planejadores da comunidade, 

planejadores, desenvolvedores, 
projetistas 

qualitativo sim Formulário para cada indicador com 
escala likert de 1 a 8 e Framework em 

forma de gráfico radar com espaços para 
comentários e formulário para 

preenchimento 

Interface intuitiva e de fácil usabilidade. Possui versão em 
papel e online. Resultados são mostrados como feedback nas 

fichas de avaliação de cada critério e formam um gráfico radar 
final com as pontuações dos diferentes stakeholders 

Não necessita de facilitador, qualquer 
pessoa pode responder aos 

formulários 

Selo Casa 
Azul Caixa  

Reconhecimento de projetos de 
empreendimentos que possuam 

contribuições para redução de impactos 
ambientais 

Caixa Econômica 
Federal, SUDES, 

GEMEA 

Empreendedores e profissionais 
de projeto 

qualitativos e 
quantitativos, possui 

requisitos para cada 
indicador 

sim Avaliação de certificação com base em 
pontos dados a partir dos indicadores, 

alguns indicadores são optativos 

Possui pontuação por categoria e pontuação final, mas não 
permite a interação dos stakeholders com o processo. Os 

resultados podem gerar 4 tipos de selo.  

A CAIXA realiza a avaliação. O 
empreendedor submete a proposta 

com base no checklist de documentos 
solicitados 

Place Value & 
the Ladder of 
Place Quality 

Avaliar a qualidade do projeto do ambiente 

residencial externo de projetos habitacionais 
de forma sistemática por meio de uma 

auditoria. 

Place Alliance, 

Matthew Carmona, 
UCL 

Auditoria realizada pelo governo 

inglês. Planejadores, 
desenvolvedores, arquitetos ou 

tomadores de decisão. 

Qualitativos sim Avaliação por critério com base em 

escala likert de very poor a very good.  

Possui pontuação por categoria, critério e pontuação geral. 

Os resultados são apresentados por meio de uma escala de 
valor. Os diferentes conjuntos também possuem informações 

do perfil socioeconômico e observações gerais sobre o local.  

A auditoria foi realizada pelo governo 

inglês, porém os materiais para a 
avaliação e evidências estão 

disponíveis  
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Quadro 10– Ferramentas de avaliação projetual – domínios, critérios e análise. 

FERRAMENTA DIMENSÕES / DOMÍNIOS / TEMAS CRITÉRIOS UTILIZADOS PROCESSO DE PROJETO PONTOS POSITIVOS LIMITAÇÕES 

AEDET  
Design Evaluation 
Toolkit 

Impacto 

Funcionalidade  

Qualidade da construção 

Impacto: caráter e inovação; forma e materiais; staff e ambiente do paciente; integração urbana e social 

Qualidade da construção: performance; engenharia; construção; Funcionalidade: uso; acesso; espaço 

Pode ser usada tanto no processo de 

projeto para auxiliar a comunicação entre 

as partes interessadas como para avaliar 
edificações já existentes e indicar pontos 

que necessitam melhoria 

Fácil usabilidade; interface intuitiva; ferramenta baseada em 

evidências; possui descritivos para cada critério e questões; 

possui banco de dados que deram suporte às evidências; mais 
de um respondente pode acessar e a pontuação é dada 

conjuntamente; possui score geral que auxilia nos tradeoffs 

Não contém recursos quantitativos ou 

parâmetros para comparação 

BUS Methodology 
Building Use Study 

  Temperatura; Ar; Iluminação; Ruído; Controle; Projeto e necessidades; gestão de locais  Utilizado apenas para pós-ocupação Possui dados de usuários finais; permite benchmarking com 

banco de dados consolidado; metodologia padronizada para 
comparações. 

A ferramenta é utilizada para pós 

ocupação, não auxiliando as tomadas de 
decisão ao longo do processo de projeto 

DQI 
Design Quality 
Indicators 

Impacto 

Funcionalidade  

Qualidade da construção 

Funcionalidade: uso; acesso; espaço; Qualidade da construção: performance; sistemas de engenharia; 

construção; Impacto: caráter e inovação; forma e materiais; ambiente interno integração urbana e social 

Pode ser utilizado ao longo de todo o ciclo 

de vida da construção 

o DQIfFH substituiu em 2010 a ferramenta AEDET 

Possui parâmetros para a pontuação e critérios mais objetivos, 

além de possui critérios relacionados ao entorno e às 
edificações.  

Os resultados não são de fácil visualização 

ou avaliação. O sistema poderia ter uma 

interface mais automatizada e amigável ao 
usuário 

HQI 
Housing Quality Index 

Localização, Local, unidade e ambiente 

externo 

Localização, local: impacto visual, layout e paisagismo; local: espaço aberto; local: rotas e movimento; 

unidade: tamanho; unidade: layout; unidade: ruido, iluminação, serviços e adaptabilidade; unidade: 

acessibilidade dentro da unidade; unidade: sustentabilidade; ambiente externo ('Building for Life') 

 Pode ser usado durante todo o ciclo de 

vida da construção 

É uma derivação do DQI voltado para projetos habitacionais. 

Possui diretrizes para o desenvolvimento da unidade. Possui 

parâmetros para a pontuação e critérios mais objetivos. 

É mais voltado à unidade habitacional. Os 

resultados não são de fácil visualização ou 

avaliação. O sistema poderia ter uma 
interface mais automatizada e amigável ao 

usuário 

SPeAR 
Sustainable Project 
Appraisal Routine 

Econômico, Social, ambiental Econômico: Risco, operações, tecnologias digitais, governança e relatórios, igualdade, emprego e 

habilidades, seleção do local, efeito econômico, 'procurement' Sociais: Transporte, saúde e bem-estar, 

forma e espaço, cultura, equipamentos na comunidade, engajamento dos stakeholders 
Ambiental: Mudanças climáticas, qualidade do ar, energia, água, materiais, resíduos, biodiversidade, solo 

e terra, iluminação 

Pode ser usado ao longo do processo. No 

início para avaliar e identificar lacunas; 

depois, para comparar a avaliar prós e 
contras a fim de realizar o tradeoff; pode 

ser usada como avaliação pós construção e 

pós ocupação. 

Sistema interativo e de fácil manuseio. Também pode ser 

adaptado e possui indicadores de outros guias e normativas 

para seguir como modelo 

Poderia conter pontuação geral para dar 

uma visão geral de atendimento dos 

critérios e de pontuação do 
empreendimento para facilitar o trade off 

VALiD 
Value in Design 

Etapas: Compreensão de valores, 
definição de valores e avaliação de 

proposições de valor 

Os critérios são estabelecidos nos workshops pelos stakeholders Possui estrutura semelhante ao CABE e ao 
RIBA. Suas três etapas podem ser aplicadas 

ao longo do processo de projeto inteiro 

Possui etapas de reunião com os diferentes stakeholders para 
compreensão das metas, objetivos e valores a serem agregados 

ao projeto. Além de avaliação individual por parte interessada 

Não contém critério pré-definido ou 
parâmetros para avaliação.  

BREEAM Communities Governança; Bem estar social e 

econômico; Recursos e energia; Uso do 
solo e ecologia; Transporte e movimento 

Governança; Economia local - bem estar social e econômico; Condições ambientais - bem estar social e 

econômico; Bem estar social - bem estar social e econômico; Recursos e energia; Uso do solo e ecologia; 
Transporte e movimento; inovação 

Possui três etapas. Mas cita seu uso nas 

fases iniciais do processo para auxílio da 
tomada de decisão  

 Estrutura em etapas, diretrizes claras, score geral para trade-

offs, ampla cobertura de critérios. 

 Falta de indicadores quantitativos, 

resultados difíceis de visualizar, custos 
elevados. 

Living Community 
Challenge 

Lugar; água; energia; saúde e felicidade; 

materiais; equidade; beleza 

Lugar: limites de crescimento, agricultura urbana, troca de habitat, vida humana; água; energia; saúde e 

felicidade; ambiente civilizado, design para bairros saudáveis, ambiente biofílico, conexões para 

comunidades resilientes; materiais; plano de materiais vivos, pisada de carbono, rede de resíduos 

positivos; equidade;  escala humana e lugares humanos, acesso universal a natureza e ao lugar, acesso 
universal aos serviços da comunidade, investimentos equitativos, organizações justas; beleza: beleza e 

espirito, inspiração e educação 

Certificação dada ao final do cumprimento 

de quatro etapas. Diretrizes devem ser 

utilizadas nas fases anteriores.  

 Abordagem inovadora, temas diferenciados, participação 

colaborativa, baseada em evidências. 

 Certificação tardia, ausência de 

indicadores quantitativos,  

One Planet Communities Saúde e felicidade; Equidade e economia 

local; cultura e comunidade; solo e 
natureza, água sustentável, alimentação 

local e sustentável, deslocamento e 

transporte, materiais e produtos, zero 

resíduos, zero energia carbono 

Cada tema possui uma série de indicadores Diretrizes, objetivos e guias para etapas 

iniciais de projeto de comunidades 

 Indicadores claros, guias práticos, base sólida de evidências, 

foco em fases iniciais. 

 Falta de score geral, resultados pouco 

visualizáveis, aplicabilidade limitada para 
projetos complexos. 

Building for Life Integração com o bairro; criando um 

lugar; Ruas e casas 

Integração com o bairro: Conexões; Amenidades e serviços; Transporte público; Requisitos locais de 

moradia; Criando um lugar: Caráter; Local e contexto; Ruas e espaços bem definidos; legibilidade; Ruas e 

casa: ruas para todos, estacionamentos. Espaços públicos e privados; depósitos externos e espaços de 

amenidades 

Pode ser aplicado em todas as fases, desde 

as fases iniciais para discussão. 

Já possui diversos casos aplicados; possui questões e 

subquestões, porém não traz indicadores numéricos para 

avaliação. Possui princípios e algumas diretrizes e parâmetros 

para aplicação 

 Não possui parâmetros quantitativos que 

permitam a mensuração objetiva de 

localizações. 

Place Standard Tool Transporte público, tráfego e 
estacionamento, ruas e espaços, espaços 

naturais, locais para brincar e para 

recreação, serviços e oportunidades, 
trabalho e economia local, moradia e 

comunidade, interação social, identidade e 

pertencimento, sensação de segurança, 

cuidado e manutenção, influência e senso 
de controle, mobilidade 

Transporte público, tráfego e estacionamento, ruas e espaços, espaços naturais, locais para brincar e 
para recreação, serviços e oportunidades, trabalho e economia local, moradia e comunidade, interação 

social, identidade e pertencimento, sensação de segurança, cuidado e manutenção, influência e senso de 

controle, mobilidade 

Pode ser utilizado nas fases iniciais, durante 
o processo de projeto como plano de ação 

e para auxiliar a tomada de decisão da 

comunidade e como ferramenta para 
monitoramento e melhoria contínua do 

local.  

Possui guia para o designer e para a comunidade, assim como 
materiais sobre como organizar os workshops e possui banco 

de dados que deram suporte às evidências; mais de um 

respondente pode acessar e a pontuação é dada 
conjuntamente; possui score geral que auxilia nos tradeoffs 

não possui parâmetros quantitativos que 
permitam a aferição objetiva dos locais  

Selo Casa Azul Caixa  Qualidade Urbana, Projeto e conforto, 

eficiência energética, conservação de 

recursos materiais, gestão da água, 
práticas sociais 

1.Qualidade do Entorno – Infraestrutura; 2. Projeto E Conforto; 3. Eficiência Energética; 4. Conservação 

De Recursos Materiais; 5. Gestão Da Água; 6. Práticas Sociais 

Certificação dada ao final  Adaptação ao contexto brasileiro; critérios claros e acessíveis; 

incentivo à sustentabilidade e acessibilidade; impacto social 

positivo; estímulo à inovação; maior visibilidade para 
empreendimentos certificados. 

Os critérios utilizados para qualidade 

urbana são em maior parte optativos, E os 

critérios obrigatórios possuem indicadores 
de qualidade mínimos, alguns já exigidos 

por lei, como infraestrutura básica, 

equipamentos a distância de 2,5km 

Place Value & the 
Ladder of Place Quality 

Saúde, Sociedade, Economia e Ambiente Saúde: Verde e saúde física, Verde e bem-estar psicológico, Qualidade do local e saúde mental, 
Caminhabilidade, viagens ativas e saúde relacionada, Qualidade do local e saúde física; Sociedade: 

Desenho das ruas e crime, Desenho ambiental e crime, Desenho das ruas e segurança contra colisões, 

Qualidade e habitabilidade do lugar, Vitalidade urbana, Inclusão e capital social, Ambientes facilitadores, 

Qualidade do lugar, brincar e aprender; Economia: Valores da propriedade e espaços verdes, Valores da 
propriedade residencial e desenho urbano, Valores da propriedade comercial e desenho urbano, Ruas, 

domínio público e valor económico, Desenvolvimento económico e regeneração, Gastos públicos (e 

poupanças). Meio Ambiente: Forma urbana, densidade e uso de energia, Transporte, tecnologia e 

redução de carbono, Conforto térmico, refrigeração e poluição, Ecologia e resiliência 

A ferramenta e seus critérios podem ser 
utilizados para auxiliar a tomada de decisão 

em projetos, e para a avaliação do local 

existente e/ou construído. 

Possui diversos estudos de caso e aplicação, é baseada em 
evidências e possui um banco de evidências público para ser 

consultado. É uma avaliação simples e leva em consideração 

aspectos que agregam valor ao lugar. Possui exemplos para 

balizar a escala de avaliação dos critérios e exemplos 
comparativos com outras auditorias já realizadas pelo governo 

da Inglaterra. Também possui características socioeconômicas e 

geográficas a respeito dos casos avaliados.  

A partir dos materiais disponíveis a 
respeito da ferramenta não foi possível 

compreender totalmente como a avaliação 

é realizada, quais são os parâmetros para 

a avaliação da escala e como os 
avaliadores agem. Não existe nenhum 

documento ou aplicativo que mostre com 

detalhes a avaliação e seu processo.  
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6.2.1 Análise, contribuições e lacunas 

Na revisão realizada foram encontrados 13 instrumentos dentre os quais estão 
frameworks, selos, avaliações pós-ocupação, certificações, guias de boas 
práticas e ferramentas de avaliação projetual. Algumas das ferramentas tem 
como objetivo melhorar a qualidade projetual (Phiri, 2015), dentre elas estão 
AEDET e DQI. Outras buscam integrar os stakeholders ao processo de projeto 
como: VALiD, SPeAR, One Planet Communities, Building for Life, Place Standard 
Tool. Outras são sistemas de certificação como Selo Casa Azul Caixa e BREEAM 
Communities que possui também objetivos de melhoria e integração no 
processo de projeto.  

O critério para seleção das ferramentas foi sua flexibilidade para aplicação no 
contexto urbano, uma vez que esta pesquisa se centra na escala do 
empreendimento da habitação de interesse social.  

Em sua maioria, as ferramentas possuem indicadores qualitativos, muitas 
vezes capturados por métodos de avaliação como workshops, entrevistas, 
questionários com dados preenchidos a partir de escalas likert, escala tipo 
semáforo ou questões abertas e subjetivas. Dois instrumentos – One Planet 
Communities e Living Community Challenge – são guias e não possuem 
indicadores para avaliação, mas trazem diretrizes projetuais prescritivas. 
Outras três ferramentas – DQI Design Quality Indicators, HQI Housing Quality  
Index e Selo Casa Azul Caixa–  possuem indicadores qualitativos e quantitativos 
que se complementam em pontuações e questões abertas.  

Para Moazzen et al., (2013) avaliações quantitativas são mais rápidas e 
permitem a generalização de um determinado fenômeno, enquanto avaliações 
qualitativas permitem compreender com mais profundidade um determinado 
problema. Portanto, para ter informações que possam mesclar a generalização 
ao detalhamento é importante que ferramentas quantitativas e qualitativas 
sejam utilizadas (Moazzen et al., 2013). Já Lützkendorf e Lorenz (2006) afirmam 
que o mercado tem preferência por abordagens quantitativas por serem mais 
fáceis de utilizar e aplicar. Porém muitas vezes, acabam deixando de lado 
informações importantes sobre impactos (Lützkendorf & Lorenz, 2006).  

Grande parte das ferramentas necessitam de um facilitador externo para sua 
aplicação. Tal critério acaba por restringir a utilização da ferramenta. Ainda, 
acrescenta-se que tais processos geram custos e podem não ser viáveis ao 
considerar o caso de habitação de interesse social.  

Outro critério considerado ao selecionar as ferramentas foi sua adaptabilidade 
ao ciclo do processo de projeto, pois, para auxiliar a tomada de decisão em 
relação ao trade-off imposto pelos diferentes stakeholders, investimentos e 
restrições legais ou condicionantes físicas, é necessário que a avaliação seja 
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realizada ao longo do processo de projeto e deve ser utilizada pelas equipes 
para ajudar na comunicação entre os stakeholders. 

Para isso, as ferramentas devem ser acessíveis, de fácil utilização, que 
forneçam resultados interpretáveis a partir de teorias e evidências, sejam 
capazes de mostrar correlatos e estudos de caso para as soluções, 
documentem os resultados e gerem relatórios informando as decisões do 
processo, e ainda possam processar informações em diferentes estágios das 
tomadas de decisão no processo de projeto (Lützkendorf & Lorenz, 2006). 
Moazzen et al. (2013) acrescentam que as ferramentas de avaliação projetual 
devem ser sistemáticas, flexíveis e eficientes em relação a tempo e custos. 

Além disso, a representação gráfica dos resultados deve possibilitar uma 
variedade de níveis de agregação e informações (Lützkendorf & Lorenz, 2006). 
Além de permitir uma comparação entre os diferentes critérios (Kowaltowski et 
al., 2013; Lützkendorf & Lorenz, 2006) e resultados de partes interessadas, para 
que se possa compreender as diferentes perspectivas a respeito do projeto (Gil 
& Duarte, 2013) e assim buscar levar as decisões ao encontro dos requisitos 
dos usuários finais do empreendimento.  

É importante que os resultados da avaliação sejam traduzidos em diretrizes 
projetuais, normativas ou exemplos de boas práticas e sejam vinculados aos 
aspectos de qualidade (Voordt & Wegen, 2005). Devem, também, considerar as 
dimensões sociais do projeto, a qualidade do processo, operação, gestão, sua 
localização e acesso a oportunidades, segurança e integração social 
(Lützkendorf & Lorenz, 2006). A Figura 21 representa um output dos resultados 
da ferramenta Place Standard Tool – Design Version que mostra e justifica a 
importância dos critérios para cada parte interessada, assim como o impacto 
que o projeto poderá ter. Essa visão holística das características do lugar pode 
auxiliar o projetista a tomar decisões (The Scottish Government, 2022) 

A interação entre diferentes stakeholders para que haja a realização das 
tomadas de decisão e trade-offs requer comunicação entre membros da 
equipe. Muitas vezes, e principalmente em projetos de EHIS, os usuários não 
são envolvidos no processo de projeto e as partes interessadas analisam 
separadamente seus interesses. Assim, é possível e necessário que as 
ferramentas de avaliação se tornem também instrumentos de comunicação. 
Para aumentar a comunicação na tomada de decisões, envolver os clientes no 
processo e comunicar os benefícios para todas as partes interessadas (Stanitsa 
et al., 2024). 
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Figura 21 – Exemplo de resultado Place Standard Tool – Design Version 

 

Fonte: THE SCOTTISH GOVERNMENT, 2022. Disponível em: 
https://www.ourplace.scot/sites/default/files/202110/210929%20%20PSTDV%20SPREADS

%20VERSION_0.pdf. Aceso em 11 jan. 2023 

A ferramenta VALiD destaca-se por sua abordagem estruturada para integrar os 
julgamentos de valor dos stakeholders ao processo de projeto, 
utilizando dashboards como instrumentos visuais que facilitam a comunicação 
e a tomada de decisão (Mills et al., 2005). Esses dashboards permitem que 
cada grupo de stakeholders defina seus critérios de valor, estabeleça metas e 
avalie o desempenho do projeto em relação aos benefícios, sacrifícios e 
recursos envolvidos. Além disso, a representação gráfica dos resultados no 
VALiD oferece uma visão clara e acessível das prioridades e expectativas de 
cada parte interessada, promovendo uma compreensão compartilhada e 
alinhada entre os envolvidos (AML Technologies, n.d.).  

https://www.ourplace.scot/sites/default/files/202110/210929%20%20PSTDV%20SPREADS%20VERSION_0.pdf
https://www.ourplace.scot/sites/default/files/202110/210929%20%20PSTDV%20SPREADS%20VERSION_0.pdf
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Figura 22 – Exemplo de avaliação VALiD  

 
Fonte: (VALUE IN DESIGN, ? ).  Disponível em: 

http://software.adeptmanagement.org/downloads/VALiD_Brochure.pdf . Acesso em 11 jan. 
2023. 

Mas, para que a melhoria nos processos de projeto e consequentemente no 
ambiente construído possa ocorrer, é necessário compreender que existe 
diferença entre critérios obrigatórios e opcionais levados em consideração 
pelas ferramentas, principalmente em aspectos sociais e ambientais dos 
projetos (Fawzi et al., 2015; Sharifi & Murayama, 2013). Um exemplo dessa 
problemática está contida na ferramenta do Selo Casa Azul Caixa (CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, 2022) em que a maior parte dos critérios utilizados para 
qualidade urbana são optativos. E os critérios obrigatórios possuem 
indicadores de qualidade mínimos, alguns já exigidos por lei, como 
infraestrutura básica, equipamentos a distância de 2,5 km etc. Mas, dada a 
realidade brasileira, explicitada no capítulo 3 que discorre sobre os EHIS, 
observa-se que, por vezes, nem os requisitos mínimos de qualidade são 
atingidos. E que critérios opcionais geralmente ficam de lado, pois representam 
custos para o empreendedor. 

http://software.adeptmanagement.org/downloads/VALiD_Brochure.pdf
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Assim como os critérios, o processo de avaliação em si e consequentemente a 
qualidade e melhoria dos projetos também é um desafio. Lützkendorf e Lorenz 
(2006) já alertavam que o impacto das ferramentas pode ser diferente se elas 
continuarem a ser aplicações voluntárias ou passassem a se tornar obrigatórias 
seja pela legislação ou outros stakeholders como agências de financiamento, 
por exemplo.  

As ferramentas apresentam critérios complexos mas que em maior parte são 
traduzidos em questões que buscam discretizar características que compõem 
os constructos. Tais aspectos são avaliados a partir de escalas que indicam o 
nível de concordância a respeito de afirmações ou em pontuações binárias 
indicando a presença ou não de determinados critérios e se respondem ou não 
a determinados parâmetros.  

A ferramenta AEDET (NHS Estates, 2008) possui três dimensões para avaliação: 
impacto, qualidade e funcionalidade. O impacto é composto por quatro 
categorias: caráter e inovação; forma e materiais, staff e ambiente do paciente; 
integração urbana e social (Figura 23). Tem como objetivo “criar um senso de 
lugar e contribuir positivamente para a vida daqueles que vivem e utilizam o 
local e seus vizinhos” (NHS ESTATES, 2008, p.16, tradução nossa). Para isso 
leva em consideração questões relacionadas a escala humana, paisagem, 
legilibilidade, bem-estar, atratividade e estética, contribuição do 
empreendimento para sua localidade, entre outras.  

Figura 23 - Exemplo da interface de avaliação da ferramenta AEDET. 

 
Fonte: NHS Estates (2008). 

Em relação à qualidade, as categorias analisadas são performance; 
engenharia; construção e visam avaliar os espaços físicos e componentes das 
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edificações e projeto, bem como sua gestão e sustentabilidade. Por fim, a 
funcionalidade avalia as categorias de uso; acesso; espaço buscando 
compreender se o projeto atende os propósitos e facilita ou inibe que as 
atividades e funções desenvolvidas pelas pessoas sejam realizadas (NHS 
Estates, 2008). A ferramenta AEDET também garante comunicação e melhor 
tomada de decisão ao esclarecer o processo de tomada de decisão e o peso de 
cada parte interessada em cada critério. 

Figura 24 - Exemplo de resultados da ferramenta AEDET. 

Fonte: NHS Estates (2008). 

A ferramenta Design Quality Indicator (DQI) (Design Quality Indicator, 2014) 
também é composta pelas mesmas categorias que a ferramenta AEDET, sendo 
ainda o DQI for Health (DQIfH) uma substituição à AEDET. A ferramenta também 
é composta por afirmações a respeito dos critérios e mais de 90 afirmações são 
avaliadas (Figura 25).  

Figura 25 – Exemplo de avaliação DQI – Build Quality 

 

Fonte: Gann et al., (2010) 
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A ferramenta SPeAR traz um panorama completo para cada indicador que 
contém uma introdução sobre os problemas causados pela falta de um 
determinado critério e a importânia de considerá-lo nos projetos. No caso do 
critério “Community facilities” a introdução mostra os efeitos de discriminação 
e exclusão social, bem como falta de acesso a oportunidades e serviços caso o 
critério não seja levado em consideração. Também são apresentados melhores 
e piores cenários e casos para os critérios e questões que devem ser levados 
em consideração no projeto, como mostra a Figura 26.  

Figura 26 – Exemplo de avaliação SPeAR – Community facilities 

 

Fonte: ARUP (2023). Disponível em: 
https://sustainabilitytoolkit.arup.com/products/SPeAR/. Acesso em: 

10 jan. 2023. 

Outras ferramentas como o Housing Quality Indicators (HQI) (The National 
Affordable Housing Agency & Housing Coorporation, 2008) possuem 

https://sustainabilitytoolkit.arup.com/products/SPeAR/
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parâmetros para sua definição e diretrizes como distâncias mínimas ou 
máximas, porcentagens. Assim como também possuem questões sobre 
aspectos subjetivos como o impacto visual, o layout e a paisagem do local. Para 
isso são adotadas questões a serem respondidas com ‘sim’ ou ‘não’ e possuem 
critérios para compreender sua aplicação, como mostra a Figura 27.  

Figura 27 – Exemplo de avaliação HQI - site: visual impact, layout, landscaping 

 

Fonte: The National Affordable Housing Agency & Housing Coorporation ( 2008) 

Já a ferramenta Place Standard Tool (The Scottish Government, 2022) trata dos 
critérios de forma a avaliar os aspectos sociais e físicos dos lugares e como eles 
impactam no bem estar das pessoas. Os 14 temas que compõem o lugar são 
avaliados pela ferramenta e tem evidências e resultados coletados a partir da 
literatura, pesquisas e observações como base (Public Health Scotland, 2022).  

A avaliação de cada critério é composta por uma definição do tema que inclui 
diversas características e qualidades intrinsecas ao lugar, uma questão geral 
sobre o tema e outras questões mais específicas que tratam-se de pontos de 
reflexão para o avaliador a respeito dessas qualidades e características do lugar 
a ser avaliado. Após isso uma escala likert de 1 a 7 é utilizada para  a pontuação 
do projeto. Por fim, duas outras questões finalizam o processo de avaliação e 
possuem um espaço para respostas abertas: uma sobre a situação atual do 
local, se é positiva, e outra sobre o que poderia melhorar no espaço (The 
Scottish Government, 2022).  

As questões ilustradas na Figura 28 mostram dois temas que envolvem 
aspectos subjetivos e sociais do lugar e a forma como são avaliados pela 
ferramenta.  
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Figura 28 – Exemplo de avaliação Place Standard Tool  

 

Fonte: (Our Place, 2022). Disponível em: https://www.placestandard.scot/place-
standard.pdf. Acesso em 11 jan. 2023. 

 

Na Inglaterra uma ferramenta de auditoria para empreendimentos 
habitacionais foi aplicada em 2019 com os objetivos de avaliar a qualidade do 
projeto externo dos empreedimentos habitacionais e estabelecer uma linha de 
comparação para medir o progresso da qualidade de outros empreendimentos 
no futuro (Carmona et al., 2020). A avaliação é pautada no conceito de 
qualidade do lugar e valor do lugar (Carmona, 2019) e utiliza crtiérios de 
comunidade e ambiente; caráter do lugar; ruas, estacionamento e experiencia 
do pedestre; detalhamento de projeto e gestão (Figura 29).  

Os critérios e variáveis tem como base evidências que elucidam quais atributos 
do ambiente construídos podem entregar valor ao lugar a partir de benefícios 
econômicos, ambientais, sociais e de saúde (Carmona, 2019).  

https://www.placestandard.scot/place-standard.pdf
https://www.placestandard.scot/place-standard.pdf
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Figura 29 – Critérios e questões de avaliação – Place value 

 

Fonte: (Carmona et al., 2020). 

A partir das evidências, um check-list chamado “The Ladder of Place Quality” 
foi criado para ser uma ferramenta simples e auxiliar as tomadas de decisão e a 
avaliação de projetos de empreendimentos habitacionais buscando esclarecer 
quais atributos devem ser evitados e quais devem ser incorporados a fim de 
gerar mais valor ao projeto (Figura 30).  
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Figura 30 – Checklist da avaliação – Place quality 

 

Fonte: (Carmona, 2020) 

Por fim, pode-se observar que as ferramentas possuem diferentes métodos 
para extrair e inserir evidências no processo a partir das avaliações. Ao incluir 
os diferentes stakeholders no processo é necessário que se compreenda a 
subjetividade de cada um, não só pelos resultados que serão extraídos, mas 
também ao pensar o processo de avaliação, que deve ser didático e acessível 
para que possa haver a participação.  

No entanto, um dos principais obstáculos à implementação de práticas 
baseadas em evidências é a disponibilidade e a aplicabilidade da pesquisa. 
Krizek, Forysth e Slotterback (2009) apontam que, embora alguns estudos 
urbanos forneçam insights valiosos, eles frequentemente estão desconectados 
da prática do mundo real devido à sua complexidade ou especificidade a um 
contexto específico. Para abordar essa questão, eles defendem ferramentas 
que sintetizem os resultados da pesquisa em diretrizes acionáveis, 
semelhantes às revisões sistemáticas do setor da saúde (Krizek et al., 2009).  

Além disso, o planejamento baseado em evidências não deve ser visto como 
uma abordagem rígida e tecnocrática, mas sim como uma estrutura flexível que 
acomoda múltiplos tipos de conhecimento (Krizek; Forysth; Slotterback, 2009). 
No entanto, como sugerem Stichler (2016) e Pati (2011), a implementação bem-
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sucedida da EBD requer não apenas pesquisa rigorosa, mas também 
mecanismos de avaliação estruturados para garantir que as evidências sejam 
confiáveis e aplicáveis. 

O desenvolvimento dessas ferramentas para projetos de habitação social 
permitiria que os profissionais acessassem e aplicassem evidências sem a 
necessidade de ampla experiência em pesquisa. Este estudo reforça a 
necessidade de uma estrutura de avaliação refinada em projetos de habitação 
social, integrando diversas fontes de conhecimento e mantendo o rigor 
científico. O desenvolvimento de protocolos padronizados de avaliação de 
evidências poderia aumentar a consistência e o impacto da EBD no 
planejamento urbano e na arquitetura. 

Em habitação social, onde as limitações são mais pronunciadas, cultivar uma 
cultura baseada em evidências por meio de investimentos graduais e 
cooperação interdisciplinar é fundamental para garantir um impacto 
duradouro. Apesar das barreiras à implementação plena — como restrições 
políticas, limitações de recursos e complexidade urbana — a EBD oferece 
oportunidades para melhorar a transparência, a responsabilização e a eficácia 
nas decisões de planejamento.  

Ao adotar a EBD para habitação social, as políticas e os projetos podem atender 
melhor às necessidades dos moradores e às metas de sustentabilidade de 
longo prazo. Essa abordagem aprimora a qualidade e a capacidade de resposta 
dos projetos de habitação social às necessidades dos moradores. A 
incorporação de diretrizes baseadas em evidências, como sugerido por Forsyth, 
Salomon e Smead (2017), reforça a relação entre saúde pública, planejamento 
urbano e arquitetura, auxiliando na criação de bairros mais saudáveis e 
sustentáveis  (Forsyth et al., 2017). 

6.3 SÍNTESE 

O EBD promove projetos mais centrados no usuário, sustentáveis e eficientes, 
contribuindo para o bem-estar, produtividade e resultados ambientais 
positivos. Fundamentado em dados e pesquisas comprovadas, o EBD minimiza 
riscos, otimiza desempenhos e incentiva a criação de espaços de qualidade.  

Além disso, o EBD facilita a colaboração ao oferecer um método estruturado 
para entender os requisitos do usuário. O uso de uma ampla gama de 
evidências e técnicas promove a colaboração entre disciplinas, ajudando a 
preencher lacunas entre partes interessadas, como planejadores urbanos, 
arquitetos, entidades governamentais e cidadãos. O EBD também pode tornar 
o processo de trade-off transparente, melhorar a comunicação com as partes 
interessadas e estabelecer uma hierarquia de tomada de decisões para garantir 
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que os usuários sejam atendidos e que mais do que os requisitos mínimos 
sejam alcançados. 

Apesar de sua ampla aplicação em diversas áreas, sua adoção em projetos de 
habitação de interesse social ainda enfrenta desafios significativos. Essa 
lacuna evidencia a necessidade de integrar sistematicamente evidências 
científicas ao processo de design, atendendo melhor às necessidades dos 
usuários e aprimorando os resultados dos projetos. Notou-se que, apesar da 
disponibilidade de ferramentas para melhorar o projeto e a comunicação entre 
as partes interessadas, elas não são utilizadas em HIS. Essa subutilização pode 
ser atribuída a prioridades orientadas pelo mercado, regulamentações pouco 
claras e colaboração insuficiente, destacando a necessidade de processos 
mais transparentes e baseados em evidências.  

O Quadro 11, fornece uma visão geral clara dos problemas atuais em projetos 
de EHIS, coletados durante a oficina em (2022) e propõe soluções 
direcionadas, incluindo ferramentas específicas para auxiliar em fases distintas 
do projeto.  

Quadro 11– Síntese de problemas relacionados ao processo de projeto de EHIS 
e ferramentas de avaliação sugeridas. 

Problemas Soluções Ferramentas de design 
Falta de consideração 

das evidências e das 

necessidades dos 

usuários 

Uso de uma ferramenta para mediar a discussão, 

capturar e registrar os requisitos do usuário 

diretamente por meio de um processo participativo 

ou indiretamente por meio de evidências de 
pesquisas anteriores ou análises cadastrais. 

VALiD - Value in Design, Place Standard Tool, 
Place Value & the Ladder of Place Quality, 
Building for Life 

Tomada de decisão 

orientada pelo mercado e 
baixa lucratividade 

Consideração de outras partes interessadas 

importantes e tomada de decisões apoiadas por 
informações consistentes. 

AEDET – Design Evaluation Toolkit, Place 
Standard Tool, VALiD - Value in Design, SPeAR – 
Sustainable Project Appraisal Routine, Place 
Value & the Ladder of Place Quality, BREEAM 
Communities 

Complexidade das partes 
interessadas e 

problemas de 
colaboração 

Utilização de ferramentas de colaboração e 
comunicação. 

AEDET – Design Evaluation Toolkit, SPeAR – 
Sustainable Project Appraisal Routine, DQI – 
Design Quality Indicators, VALiD - Value in 
Design, BREEAM Communities 

Falta de Boas Práticas e 

Critérios de Qualidade 

Estabelecimento de diretrizes e regulamentos para 

garantir maior qualidade. 

DQI – Design Quality Indicators, HQI – Housing 
Quality Index, Place Value & the Ladder of Place 
Quality, Living Community Challenge, One Planet 
Communities, Building for Life, Place Standard 
Tool, SPeAR - Sustainable Project Appraisal 
Routine, BREEAM Communities 

É um processo de design 
informal, carente de 

evidências e é não 
sistemático. 

Utilize ferramentas que indiquem informações 
necessárias, a inter-relação entre requisitos e os 

impactos das decisões. 

AEDET – Design Evaluation Toolkit, Place 
Standard Tool, Place Value & the Ladder of Place 
Quality, BREEAM Communities 

Necessidade de 

mudança cultural e 
implementação de 

ferramentas 

Também são necessários treinamento de equipe e 

uso de ferramentas apoiadas por workshops. 

Place Value & the Ladder of Place Quality, VALiD 
- Value in Design, Place Standard Tool, BREEAM 
Communities 

Fonte: Da autora (2025) 
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7 INSTRUMENTO – COMUNI-HIS6F

8 

O artefato desenvolvido configura-se como um instrumento de auxílio a tomada 
de decisão para o projeto de empreendimentos de habitação de interesse 
social, considerando sua escala urbana. O instrumento foi desenvolvido com o 
propósito de apoiar projetistas, stakeholders e formuladores de políticas 
públicas no enfrentamento dos desafios associados ao déficit habitacional, à 
complexidade dos processos projetuais e à carência de qualidades espaciais 
decorrente do rápido crescimento urbano. Ele funciona tanto como uma 
ferramenta de avaliação quanto como um checklist para o projetista, e 
considera aspectos do ambiente construído que podem fortalecer o senso de 
comunidade nos moradores.  

Com base na identificação dos problemas e oportunidades presentes ao longo 
do processo de projeto e avaliação de empreendimentos de Habitação de 
Interesse Social (HIS), derivados tanto das contribuições da oficina realizada 
para compreensão do problema quanto da revisão da literatura, o instrumento 
foi concebido como uma ferramenta prática, flexível e adaptável às diferentes 
etapas do planejamento e desenvolvimento desses projetos (Figura 31).  

Figura 31 – Possibilidades de uso do instrumento ao longo do processo de projeto 

 
Fonte: Da autora (2025). 

 

8 O nome COMUNI-HIS reflete a essência do artefato ao combinar o radical "comuni-", derivado do latim communis e 

presente em palavras como comunidade e comunicação, com a sigla HIS, referente à Habitação de Interesse Social. O 
termo communis significa “compartilhado” ou “pertencente a todos” (Faria, 1962), expressando a dupla função do 
instrumento: fortalecer o senso de comunidade nos empreendimentos habitacionais e facilitar a comunicação entre os 
diferentes stakeholders envolvidos no processo de projeto.  
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Seu objetivo principal é facilitar a comunicação entre as partes interessadas e 
apoiar a tomada de decisão de forma colaborativa e baseada em evidências. 
Pode ser utilizado por projetistas para embasar decisões ao longo do processo 
de projeto, por gestores públicos e formuladores de políticas para planejar 
intervenções e criar diretrizes urbanas e por comunidades e usuários finais para 
expressar percepções e contribuir com o planejamento participativo. 

Para sua operacionalização o instrumento foi construído para aplicação online 
e em sua versão de avaliação possui um arquivo .pdf para impressão e 
aplicação presencial (APÊNDICE A– COMUNI-HIS). O COMUNI-HIS pode ser 
utilizado em sua versão digital no link: https://sites.google.com/view/comuni-
his/instrumento-de-avalia%C3%A7%C3%A3o . 

O site, desenvolvido na plataforma Google Sites, integra duas versões do 
instrumento: uma voltada para avaliação e outra configurada como checklist de 
autoavaliação para projetistas. Ambas as versões possuem etapas distintas 
para coleta de dados e visualização de resultados. 

A coleta de dados foi operacionalizada por meio do Google Formulários, que 
gera automaticamente uma Planilha Google. Essa planilha, por sua vez, permite 
a integração simultânea das respostas ao Looker Studio, viabilizando a 
visualização dos resultados em tempo real. Essa visualização é apresentada de 
maneira colaborativa e interativa, possibilitando o uso de filtros e seleções para 
análise dinâmica e personalizada dos dados. 

Tanto a ferramenta de avaliação quanto o checklist tem como base questões 
orientadoras. Este modelo teve como base as ferramentas encontradas na 
literatura, em especial as ferramentas AEDET, Place Standart Tool e SpeAR. As 
perguntas são baseadas nas evidências encontradas na literatura, as quais 
foram divididas em cinco categorias que podem dar suporte ao 
desenvolvimento do senso de comunidade através do ambiente construído 
(Figura 32). As categorias contemplam temas e atributos a serem considerados, 
que foram sintetizados e estão relacionados aos requisitos dos usuários, 
conforme mostrado na síntese do capítulo 5.3 Senso de comunidade em 
Habitação de Interesse Social. 

Os resultados das avalições são mostrados em aba própria no site, com vistas 
a promover integração, colaboração e interação. Os resultados são 
apresentados individualmente para cada categoria e tem como objetivo levar a 
discussão de concordâncias e divergências e esclarecer necessidades e vozes 
de todas as partes interessadas. A autoavaliação também possui uma 
pontuação geral que é desenhada a partir das respostas, em que o projetista 
atribui graus de importância (pesos) para cada categoria. A seguir, as versões 
serão explicadas em maiores detalhes.  

https://sites.google.com/view/comuni-his/instrumento-de-avalia%C3%A7%C3%A3o
https://sites.google.com/view/comuni-his/instrumento-de-avalia%C3%A7%C3%A3o
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Figura 32 – Categorias, constructos e atributos do COMUNI-HIS 

 

Fonte: Da autora (2025). 

7.1 VERSÃO PARA AVALIAÇÃO 

A versão para avaliação do COMUNI-HIS é um instrumento de auxílio a tomada 
de decisão que busca inserir variáveis do ambiente construído relacionadas ao 
senso de comunidade para que essas possam ser incorporadas no projeto de 
empreendimentos de habitação de interesse social. Essa versão tem como 
finalidades:  

• Diagnosticar: identificar necessidades e oportunidades no início de 
projetos ou durante sua fase de aprovação. 

• Planejar: informar decisões durante a fase de desenvolvimento. 

• Monitorar: acompanhar mudanças e avaliar impactos ao longo do 
tempo. 

• Instrumentalizar a avaliação: estruturada em categorias como espaços 
públicos, mobilidade, vitalidade, gestão e configuração urbana. 
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Nesta versão o instrumento pode ser utilizado pelo público em geral para 
avaliação de comunidades existentes. A partir de uma avaliação rápida e 
holística é possível visualizar se as propostas realizadas estão de acordo com 
as necessidades de seus moradores.  

Também ajuda a identificar as necessidades dos moradores e facilitar a 
comunicação entre os usuários e os stakeholders envolvidos. Com ela é 
possível entender o que a comunidade, os projetistas e demais agentes buscam 
com as propostas. 

Cada categoria possui uma série de questões que conduzem o respondente a 
refletir sobre a categoria em que está avaliando. Cada categoria é composta por 
uma Escala Likert de 1 a 7 e há espaço para observações abertas, permitindo 
registrar pontos positivos e sugestões de melhoria (Figura 33). 

Figura 33 – Avaliação – escala likert e questões abertas 

 
Fonte: Da autora (2025). 

A ferramenta tem como base evidências extraídas da literatura, mas ao ter 
espaço para respostas abertas pode incluir novas evidências a partir das 
avalições e retroalimentar o processo e o próprio instrumento.  
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As questões abertas tiveram como base a técnica do incidente crítico 7F

9 e 
buscam coletar informações sobre a percepção dos respondentes, permitindo 
inferências precisas às intenções dos indivíduos envolvidos (Flanagan, 1973).  

Depois de avaliar cada categoria, os resultados são representados no gráfico 
radar (Figura 34). Na versão online, as pontuações automaticamente são 
transferidas ao painel de dados e representadas no gráfico, à medida que cada 
respondente finaliza sua avaliação. 

Figura 34 – Gráfico radar para representação dos resultados da avaliação 

 

Fonte: Da autora (2025). 

Na fase de avaliação, a parte interessada deve inserir seu papel no projeto. Para 
cada projeto deve ser criado um código. Caso a avaliação esteja sendo 
efetuada coletivamente, por um grupo de stakeholders esse código deve ser 
repetido por todos os envolvidos. A partir disso os resultados da avaliação de 
cada stakeholder irá aparecer no painel de dados. 

Os resultados podem ser analisados individualmente ou em grupo. Em casos 
de avaliações em grupo, ao inserir o mesmo código de avaliação, é possível 

 

9 A técnica do incidente crítico consiste na coleta e análise de relatos sobre eventos específicos (incidentes críticos) 

que impactaram significativamente um determinado resultado (Flanagan, 1973). 
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identificar convergências e divergências nas pontuações das categorias, bem 
como é possível visualizar mais facilmente categorias que tiveram notas baixas 
e precisam ser melhoradas. Com isso, a ferramenta incentiva a colaboração e 
a comunicação entre os stakeholders, bem como auxilia a tomada de decisão 
e os trade-offs que podem surgir na medida em que o projeto é desenvolvido. 

Além disso o relatório de dados (Figura 35) também contempla resultados, que 
foram coletados no formulário, por parte interessada, representados em uma 
tabela de barras. Na tabela aparece uma linha de valor desejado (baseline), 
estipulada com o valor de 5 (num total de 7), que visa inserir um grau desejado 
a ser atingido nas categorias. Caso os valores sejam muito discrepantes ou 
menores que 3, é importante que as partes interessadas discutam para 
compreender o porquê. A partir dessa representação é possível comparar, por 
categoria e por stakeholder, as diferenças entre categorias, de modo que, se 
houver muitas avaliações, o gráfico radar pode acabar não sendo suficiente 
para a visualização detalhada das partes interessadas e das categorias. 

Ao utilizar os filtros, presentes nos botões superiores, também é possível 
selecionar em qual fase de avaliação está o projeto, caso este possua mais de 
uma fase avaliada, bem como é possível selecionar os resultados por parte 
interessada ou para serem vistos coletivamente.  
No canto superior à direita na Figura 34, encontram-se dois botões para seleção 
da visualização de resultados. Pode-se optar pela fase de projeto a que se refere 
a coleta de informações (levantamento de requisitos; fase de projeto – 
autoavaliação; avaliação pós-ocupação; avaliação da comunidade; avaliação 
da proposta) e pela categoria de stakeholder – sua relação com a comunidade 
– que o participante pode escrever no formulário no início da avaliação. Desta 
forma, a visualização do resultado pode ser detalhada, de acordo com as 
necessidades do usuário do instrumento. 

Ainda, a partir das respostas das questões abertas, as próximas páginas do 
relatório exibem os comentários feitos para cada categoria e auxiliam no 
entendimento das pontuações (Figura 36). Estas respostas também incluem 
sugestões de melhorias e podem fornecer insigths valiosos para o levantamento 
de requisitos, necessidades e preferências dos usuários e outros stakeholders. 
Como o instrumento foi concebido para ser adaptável e atualizado sempre que 
necessário, essas contribuições dos usuários podem retroalimentar 
futuramente as questões do formulário adequando-o a diferentes contextos.  

O relatório também possui um botão inferior, próximo ao rodapé, que permite 
seu download. Tal funcionalidade pode auxiliar na documentação do processo 
do projeto, mostrando as observações dos diferentes stakeholders e das 
impressões da comunidade ao longo diferentes das fases.  
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Figura 35 – Resultados da avaliação no website (painel de dados) – resultados gerais 

 
Fonte: Da autora (2025). 
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Figura 36 – Resultados da avaliação no website (painel de dados) – respostas abertas 

 
Fonte: Da autora (2025). 
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7.1 VERSÃO DE AUTOAVALIAÇÃO PARA PROJETISTAS (CHECKLIST) 

A versão de autoavaliação do COMUNI-HIS foi criada para apoiar projetistas e 
planejadores ao longo de todas as fases do processo de projeto de 
Empreendimentos de Habitação de Interesse Social. Seu principal objetivo 
é integrar reflexões contínuas e fomentar a autoavaliação, orientando tomadas 
de decisão mais conscientes e alinhadas aos valores sociais e às necessidades 
dos usuários. Essa versão pode ser acessada no site por meio deste link: 
https://sites.google.com/view/comuni-his/checklist-de-autoavalia%C3%A7%C3%A3o 

As categorias e atributos a considerar são os mesmos da versão de avaliação, 
porém foram elaborados em forma de checklist para que os projetistas possam 
marcar as afirmações que estão presentes em sua proposta e a partir delas 
receber uma pontuação.  

Figura 37 – Checklist de autoavaliação  

 
Fonte: Da autora (2025). 

Em cada categoria o projetista pode estabelecer um peso ou grau de 
importância, caso julgue que a categoria possui maior relevância que as demais 
para aquela proposta (Figura 38).  

Figura 38 – Estabelecimento de peso para as categorias 

 
Fonte: Da autora (2025). 

Uma cópia das respostas é enviada ao respondente por e-mail assim que o 

https://sites.google.com/view/comuni-his/checklist-de-autoavalia%C3%A7%C3%A3o
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formulário é finalizado (Figura 39), servindo também para documentar o 
processo. Com isso o projetista tem acesso aos pesos elencados e às 
afirmações marcadas e não marcadas em cada categoria.  

Figura 39 – Cópia das respostas enviadas por e-mail ao respondente 

 

Fonte: Da autora (2025). 

Os resultados dessa versão podem ser acessados na página Resultados 
autoavaliação. E assim como na versão para avaliação, os resultados são 
mostrados em um painel de dados, a partir da inserção do código de avaliação, 
enviado em cópia no e-mail, para que o projetista possa acessar suas 
pontuações. 

A pontuação de cada categoria é calculada a partir de uma porcentagem 
simples considerando a razão entre o número de afirmações marcadas e o total 
de afirmações de cada categoria. A nota final é calculada a partir de uma média 
ponderada, considerando o peso estabelecido pelo projetista em cada 
categoria. As frases que aparecem abaixo do nome de cada categoria são as 
afirmações que foram marcadas no checklist. Com esse relatório, o projetista 
pode entender o que está faltando e refletir sobre como a proposta ainda pode 
melhorar. As cores adotadas nos gráficos de gauge, usados para mostrar 
valores progressivos, seguem um ‘sistema de semáforo’: para valores menores 
que 50%, a cor adotada é vermelho; para valores entre 50% e 70% a cor 
apresentada é amarelo; para valores maiores que 70% a cor representada é 
verde (Figura 40).  

https://sites.google.com/view/comuni-his/instrumento-de-avalia%C3%A7%C3%A3o/resultados-gerais
https://sites.google.com/view/comuni-his/instrumento-de-avalia%C3%A7%C3%A3o/resultados-gerais
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Figura 40 – Resultados da autoavaliação no painel de dados 

 

Fonte: Da autora (2025).  
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7.2 AVALIAÇÃO DO ARTEFATO: OFICINA 

A validade científica e o rigor metodológico com que a pesquisa e o artefato 
foram desenvolvidos não garantem, por si só, a validade pragmática, nem 
asseguram a efetividade e a eficácia da solução proposta(Lacerda et al., 2013; 
A. dos Santos, 2018) . Dessa forma, esta etapa da pesquisa teve como objetivo 
avaliar o artefato construído, verificando sua utilidade como instrumento de 
apoio à tomada de decisões em projetos de EHIS. 

Os primeiros testes do instrumento foram realizados pela autora, para verificar 
problemas relacionados ao sistema e seu funcionamento. Outros testes 
também foram aplicados pelos orientadores. O instrumento também foi 
apresentado a outras duas pesquisadoras da área de design de serviço e gestão 
da construção. Essas interações aprimoraram o piloto ao fornecer 
recomendações para a clareza das instruções, estrutura e funcionamento do 
sistema. 

Posteriormente, para a avaliação do artefato, o instrumento piloto foi aplicado 
em uma oficina 8F

10 realizada no dia 24 de janeiro de 2025, com especialistas e 
partes interessadas, permitindo a análise do processo de utilização do artefato 
e da interação entre projetistas e stakeholders durante sua utilização.  

A oficina contou com a participação de 13 profissionais com diferentes níveis 
de experiência em pesquisa, planejamento ou projetos de Habitação de 
Interesse Social. Entre os participantes, 23,1% atuam há menos de 5 anos na 
área, 7,7% têm entre 5 e 10 anos de experiência, 30,8% possuem entre 10 e 20 
anos de atuação, e a maioria, 38,5%, tem mais de 20 anos de experiência. Além 
da diversidade temporal de atuação, os participantes representam diferentes 
áreas profissionais, incluindo pesquisa e docência no ensino superior, 
planejamento urbano e habitação social no setor público, além de prática 
profissional e envolvimento acadêmico.  

A presença de pesquisadores e docentes reflete um enfoque na abordagem 
científica e metodológica do tema, abrangendo diferentes escalas de atuação, 
como projetos arquitetônicos, planejamento urbano e desenho urbano. 
Profissionais da prática contribuíram com sua experiência em planos de 
habitação de interesse social e planos diretores, enquanto servidores públicos 
atuaram diretamente na formulação e implementação de políticas 
habitacionais e projetos de EHIS. Essa diversidade permitiu uma avaliação do 
artefato a partir de perspectivas teóricas, institucionais e práticas, relacionando 

 

10 Este trabalho é registrado pelo Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos - Plataforma Brasil – CAAE: 

84272924.3.0000.5231 
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o instrumento à sua aplicabilidade no contexto profissional. 

A oficina foi estruturada em quatro partes: primeiramente foi apresentada aos 
participantes a compreensão do problema que levou a construção do artefato. 
Posteriormente, foi apresentado o instrumento, seu modo de utilização, a 
interface, e houve um momento para exploração do website onde o COMUNI-
HIS foi construído. Na terceira etapa, o instrumento foi testado a partir de um 
estudo de caso de projeto de loteamento de EHIS com informações fornecidas 
aos participantes.  

Figura 41 – Oficina em andamento – análise dos dados do loteamento de EHIS 

  
Fonte: Da autora (2025). 

Em seguida, os resultados das avaliações realizadas pelos participantes foram 
apresentados (Figura 42), ressaltando a visualização dos dados, a interface 
interativa e simultânea.  

Figura 42 – Apresentação dos resultados da avaliação realizada utilizando instrumento 

 
Fonte: Da autora (2025). 

Também foi pontuado o potencial de comunicação que o instrumento oferece, 
salientando as convergências e divergências nas avaliações, bem como a baixa 
pontuação do estudo de caso fornecido (Figura 43).  

Figura 43 – Demonstração dos resultados em tempo real - convergências e divergências 

 
Fonte: Da autora (2025). 
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Por fim, o instrumento foi avaliado por meio de um questionário que buscou 
verificar a usabilidade, flexibilidade, utilidade e eficácia do instrumento 
(APÊNDICE B – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE USABILIDADE). A avaliação da 
usabilidade e eficácia do instrumento foi dividida em três partes:  

1. Avaliação da Usabilidade e Eficácia do Instrumento – Esta etapa examina 
aspectos como facilidade de uso, clareza das instruções, funcionalidade e 
integração aos processos de projeto. O questionário foi desenvolvido com 
base no teste de usabilidade proposto por Sauro (2016) e estruturado a 
partir de perguntas objetivas, aplicadas logo após a utilização do 
instrumento. Para mensurar a dificuldade na execução das tarefas, utiliza-
se uma escala de 7 pontos (Sauro & Lewis, 2012). 

2. Avaliação da Contribuição para o Senso de Comunidade – Essa etapa 
analisa se o instrumento favorece estratégias que promovem o senso de 
comunidade nos projetos habitacionais. Para isso, são utilizadas questões 
abertas e fechadas, permitindo tanto a quantificação de respostas quanto 
a coleta de percepções qualitativas dos participantes. 

3. Pontos Positivos, Negativos e Sugestões de Melhoria – Esta seção reúne 
feedbacks sobre os pontos fortes, limitações e oportunidades de 
aprimoramento do instrumento. A abordagem qualitativa possibilita uma 
visão aprofundada sobre sua aplicabilidade, contribuindo para ajustes e 
refinamentos futuros. 
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8 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este capítulo apresenta os resultados da pesquisa obtidos por meio da Design 
Science Research e os teoriza a partir da literatura abordada. De acordo com 
Lacerda et al. (2013) os resultados devem mostrar a operacionalidade, 
eficiência, usabilidade e generalidade do artefato criado, mostrando sua 
eficácia e impacto. Assim, os resultados são discutidos considerando a 
avaliação do instrumento proposto, os desafios na incorporação de atributos 
do senso de comunidade no projeto urbano de EHIS, as percepções dos 
usuários e projetistas e as barreiras para a implementação da ferramenta. 

A pesquisa teve como objetivo desenvolver e avaliar o artefato COMUNI-HIS, 
um instrumento projetual que visa integrar o senso de comunidade como valor 
nos projetos de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social.  

O instrumento COMUNI-HIS foi avaliado positivamente pelos participantes da 
pesquisa, sendo considerado fácil de usar, funcional e relevante para o 
desenvolvimento de projetos de EHIS. No entanto, sugestões de melhorias 
foram identificadas, especialmente no ajuste da linguagem e na ampliação de 
algumas categorias temáticas. As respostas sobre as percepções e sugestões 
de melhorias encontram-se disponíveis na íntegra no APÊNDICE C – RESPOSTAS 
AVALIAÇÃO USABILIDADE. 

A maioria dos participantes avaliou o instrumento como fácil de utilizar (Figura 
44), com uma média de 5,6. Apenas um dos participantes avaliou a facilidade 
de uso como nota 2, mas não sugeriu melhorias neste aspecto ou elencou 
pontos negativos que estivessem relacionados a este critério. As respostas 
indicam que a ferramenta possui uma interface intuitiva e que as instruções 
fornecidas são claras, a nota média atribuída a este critério foi de 6,2, sendo 
que a maioria dos participantes considerou a nota máxima 7 para esse quesito 
(Figura 44). Alguns dos comentários incluem: 

"As instruções foram claras e diretas, ajudando na aplicação." 

“Praticidade para responder o formulário; possibilidade de consultas 
durante a avaliação do projeto; visualização dos resultados de maneira 
objetiva e que ilustra muito bem o panorama das respostas; propor 
dinâmicas de conversas e discussões sobre as análises do projeto, quando 
aplicado em um grupo de pessoas.” 

“Instrumento muito claro e intuitivo para usar. As instruções foram boas, 
mas acredito que mesmo sem elas teria sido possível entender a 
plataforma. As cores e imagens também ajudam. Gosto de ter as perguntas 
norteadoras, nos balizam sobre o que pensar quando analisar aquele 
aspecto.” 
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Figura 44 – Respostas da avaliação da usabilidade e eficácia do instrumento   

 

 

 

 

 
Fonte: Da autora (2025). 
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O instrumento foi considerado funcional e relevante, obtendo nota média de 
6,4. Também recebeu boas avaliações quanto à sua aplicabilidade prática, 
resultando em uma nota média de 6,5 (Figura 44). Os participantes destacaram 
que ele auxilia no processo projetual e permite uma análise prática e 
aprofundada. Alguns comentários incluem: 

“E, parece-me aplicável tanto na avaliação como na fase de projeto, 
principalmente como lembrete sobre atributos desejáveis.  

“A possibilidade de aferir, com mais precisão, a leitura espacial que faz o 
morador ou usuário, com resultados práticos para revisar projetos. 
Também é possível a aplicação da ferramenta em projetos de maior escala 
(metodologias de planos diretores, por ex.) com pouca adaptação dos 
critérios de análise.” 

“incorporar a participação popular e conhecer melhor suas demandas 
reconhecer as problemáticas do projeto” 

Quanto a flexibilidade da ferramenta a nota média foi de 5,7. Enquanto alguns 
participantes elogiaram a adaptabilidade da ferramenta a diferentes contextos, 
outros sugeriram ajustes para garantir sua aplicação em cenários diversos. Um 
participante comentou: 

"Achei a ferramenta flexível, pois se adapta a diferentes contextos e 
realidades." 

Dois participantes atribuíram notas 3 e 4 para esta categoria (Figura 44). Um dos 
participantes apontou que teve dúvida sobre a flexibilidade do instrumento:  

“Gosto de ter as perguntas norteadoras, nos balizam sobre o que pensar 
quando analisar aquele aspecto. Mas podem direcionar um pouco... não 
sei se em diferentes contextos/para outros agentes teria o mesmo efeito, 
se teria que ser ajustado.” 

Outros comentários incluíram a ideia de adaptação da ferramenta aos 
contextos em que esta será aplicada.  

Em relação a avaliação da contribuição do instrumento para incorporação do 
senso de comunidade em projetos de EHIS, todos os participantes 
concordaram que o instrumento auxilia no desenvolvimento de estratégias para 
promover o senso de comunidade (Figura 45).  

Um dos comentários reforça essa percepção: 

"A estrutura do instrumento favorece a inclusão de critérios que 
impactam diretamente no fortalecimento da comunidade." 

“Pode favorecer o registro e a gestão das informações, promovendo 
coesão comunitária e possibilitando melhorias em termos de políticas 
públicas e ações práticas de transformação social.” 
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Figura 45 – Avaliação da contribuição do instrumento para fomentar o senso de 
comunidade 

 

 
Fonte: Da autora (2025). 

Ao sistematizar os requisitos dos usuários e vinculá-los aos atributos do senso 
de comunidade, o COMUNI-HIS converte essas informações em diretrizes 
projetuais por meio de questões reflexivas, fortalecendo a integração do senso 
de comunidade como valor central nos projetos de EHIS. Isso pode ficar claro 
nas respostas sobre a contribuição do instrumento para o senso de 
comunidade. Além disso, os participantes salientaram como pontos positivos 
a importância de ter um sistema estruturado para conscientizar os 
intervenientes sobre quais atributos considerar: 

“As instruções para refletir e responder sobre cada item. As perguntas introdutórias 
trazem os pontos mais relevantes para a compreensão do item. As questões possuem 
um caráter conscientizador, formativo para as comunidades e agentes. As questões 
abertas ajudam muito o instrumento. O processo de respostas dá a sensação de 
anonimato e segurança para responder.” 

“Positivo ao relacionar aspectos relevantes que explicitam positivamente a qualidade do 
espaço e a qualidade de vida dos usuários em espaços produzidos”. 

Já ao analisar as categorias, suas questões e atributos, os participantes 
consideram que os atributos foram relevantes e indicaram necessidades de 
melhorias. Abaixo serão apresentados os resultados de cada categoria: 

Espaços Públicos e Natureza: Os participantes consideraram a abordagem 
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relevante, mas sugeriram expandir questões relacionadas a aspectos 
ambientais, como áreas de risco e vulnerabilidade. 

“Ampliar ou detalhar os aspectos ambientais relacionados à fundos de 
vale, APPs, áreas de risco ou vulneráveis”. 

“Algumas sim, outras não. A realidade de projetos de EHIS não contempla 
ideais urbanísticos que são utilizados em projetos genéricos de habitação, 
onde há recursos disponíveis. Em projetos de EHIS se utiliza 
prioritariamente o que é essencial e possível.” 

Vitalidade: Houve consenso sobre a pertinência dos aspectos abordados, mas 
alguns destacaram a subjetividade do conceito e a necessidade de mais 
exemplos práticos. 

"Sim, o termo pode ter alguma subjetividade, mas as questões foram bem 
elaboradas." 

“Sim, porém, senti falta de alguns aspectos mais vinculados aos costumes 
e cultura local, que, se previstos, poderiam contribuir para que o projeto 
facilite a vitalidade.” 

“Sim, mas seria legal mais exemplos sobre vitalidade e o que impacta sobre 
ela, pensando que parte do público que irá responder o formulário e leigo e 
não conhece direito o termo - refletir por exemplo sobre a relação entre 
comprimento de quadra/fachadas ativas e vitalidade....” 

Mobilidade: Em geral, a categoria foi bem avaliada, mas houve sugestões 
quanto a viabilidade das proposições: 

“Novamente a questão do ideal e do real. Acessibilidade é essencial, 
mobilidade tanto quanto possível.”    

Gestão Urbana: Os participantes consideraram a categoria relevante, mas 
expressaram preocupações sobre a aplicação em diferentes fases do projeto:  

“A categoria gestão urbana induz ao dia a dia do uso e manutenção do 
empreendimento. Nesse sentido as questões foram adequadas.” 

“Sim. Me questionei se alguns pontos seriam passíveis de análise em 
determinadas fases, como as relações de manutenção em fases de 
levantamento de requisitos e projeto.” 

Configuração Urbana: O instrumento foi considerado adequado para análise da 
configuração urbana, porém os participantes indicaram que os atributos se 
repetem nas demais categorias: 

“Sim, sem dúvida. Mas percebi que estava repetindo itens já comentados 
nas questões anteriores. Assim, talvez esta seção seja a mais completa e 
deveria preceder as demais. Pode ser uma sugestão para o aprimoramento 
do instrumento.” 

“Essa categoria apresenta-se como uma síntese das anteriores - avaliar se 
esta poderia ser a primeira categoria e posteriormente o detalhamento das 
demais.” 

“Sim. Para complementar, poderia questionar o dimensionamento das 
quadras e largura das vias.” 

No entanto, a repetição dos elementos dentro das categorias tem como 
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propósito permitir sua avaliação sob diferentes perspectivas, uma vez que eles 
influenciam o senso de comunidade em múltiplas dimensões. Por exemplo, ao 
analisar determinados elementos dentro da categoria de Configuração Urbana, 
reforça-se a compreensão sobre o projeto do local e sua relação com o 
ambiente construído que foram questionados em Espaços Públicos e Natureza. 
A sugestão dos participantes sobre inserir essa categoria como a primeira a ser 
avaliada contribui para um entendimento mais amplo e detalhado dos 
elementos analisados nas demais categorias, proporcionando uma visão mais 
estruturada do ambiente. Com base nessas considerações, o instrumento foi 
aprimorado. 

Nas sugestões para melhorias alguns participantes comentaram a respeito do 
uso da ferramenta na fase de projeto.  

“Refletir sobre os conteúdos norteadores - talvez uma adaptação do uso da ferramenta 
para o desenvolvimento do projeto e para avaliação do projeto.” 

“Na fase de projeto, tenho dúvida de como ocorreria sua aplicação (em que momento 
das tomadas de decisão e com a participação de quais e quantos agentes e em quantos 
ciclos), pois frequentemente não há tempo suficiente para isso ou para reformulações 
necessárias.” 

“o instrumento poderia ser dividido em duas etapas, uma mais qualitativa, como oficina, 
com estímulo a respostas mais abertas, com um trabalho de síntese das respostas 
apresentadas, e outra etapa mais quantitativa, com notas de 1-7. Como as instruções 
para a reflexão dos temas são muito boas, o usuário do instrumento chegaria na etapa 
de questionário de conceito 1-7 mais preparado e qualificado para responder. O uso do 
instrumento pelos usuários já é uma boa ferramenta para criar o senso de comunidade. 
Se aplicado antes da formulação do projeto de HIS ajudaria na mobilização e 
sensibilização dos agentes executores. Se o instrumento for usado após a implantação 
de HIS pode ajudar na aplicação de políticas para a gestão urbana.” 

A Versão de autoavaliação para projetistas não foi testada na oficina, no 
entanto, alguns comentários dos participantes para melhorias da versão de 
avaliação do instrumento estão contemplados nesta outra versão. Os 
comentários acima reforçam uma preocupação quanto às etapas de aplicação 
do instrumento e como isso estaria vinculado ao processo de projeto e uso. 
Essas dúvidas podem ter surgido porque apenas uma das versões do 
instrumento foi explorada pelos participantes durante a oficina. No entanto, o 
intuito do COMUNI-HIS é que ele possa ser utilizado em diversas fases do ciclo 
de vida do EHIS. A Figura 46 mostra a página inicial do site que visa direcionar o 
usuário para as aplicações do instrumento a depender de seu objetivo ou 
finalidade.  
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Figura 46 – Versões de utilização do COMUNI-HIS – Onde você está?   

 
Fonte: Da autora (2025). 

Acredita-se que embora ilustrado no site e na Figura 31 – Possibilidades de uso 
do instrumento ao longo do processo de projeto, a utilização das versões não 
tenha ficado totalmente clara. A partir disso, foi desenvolvido o fluxo de 
utilização do COMUNI-HIS no processo de projeto, que está estruturado em 
quatro grandes etapas: fases iniciais, desenvolvimento, avaliação e 
retroalimentação (Figura 47).  

A aplicação do COMUNI-HIS ao longo do processo de projeto envolve diferentes 
agentes, cada um com um papel específico. Durante a fase inicial, projetistas e 
formuladores de políticas utilizam a ferramenta para coletar dados e estruturar 
diretrizes. Na fase de desenvolvimento, a ferramenta apoia a tomada de 
decisões e ajustes projetuais, enquanto na fase de avaliação, stakeholders e a 
própria comunidade contribuem para validar as soluções propostas. Essa 
interação contínua entre agentes garante que as decisões sejam informadas 
por dados coletados em diferentes momentos do ciclo de vida do 
empreendimento. 
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Figura 47 – Fluxo do COMUNI-HIS no processo de projeto 

 
Fonte: Da autora (2025). 

Além dos comentários sobre o processo de projeto os participantes também 
sugeriram a possibilidade de ter um gráfico para cada categoria. Embora na 
versão de avaliação já seja possível averiguar as notas separadas por categoria 
na tabela de barras, a versão de autoavaliação dos projetistas contempla um 
gráfico gauge que mostra a porcentagem de afirmações que foram atingidas 
pelo projeto  

“A possibilidade de refinar o gráfico final, para um gráfico dentro de cada aspecto, por ex. 
dentro de vitalidade avaliar: densidade, diversidade, equipamentos, distâncias, 
flexibilidade de usos, transporte público... cada ponto avaliado na escala de 1 a 7...” 

“Talvez como resultado, o instrumento possa possibilitar métricas de qualidade de cada 
um dos atributos urbanos abordados.” 

A versão de autoavaliação dos projetistas também permite que as categorias 
recebam pesos diferentes, adequando-se aos requisitos e critérios que podem 
ter sido levantados em uma primeira aplicação do instrumento ou a depender 
das prioridades dos stakeholders. Essa flexibilidade reforça a utilidade da 
ferramenta em contextos diversos, contribuindo para sua aplicação prática em 
projetos de EHIS. 

Além desses aspectos, a aplicação da ferramenta COMUNI-HIS demonstrou 
sua viabilidade como suporte à tomada de decisão em projetos de EHIS, 
proporcionando transparência ao processo de trade-off e identificando fatores 
críticos para a qualidade do ambiente construído e do senso de comunidade. A 
ferramenta tem potencial para alinhar decisões projetuais entre 
diferentes stakeholders, integrando de forma estruturada o senso de 
comunidade desde as fases iniciais do projeto. 
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Diferente de outras ferramentas, que frequentemente exigem facilitadores 
certificados ou apresentam dificuldades na visualização dos resultados, 
o COMUNI-HIS adota um sistema simples, acessível e automatizado. Essa 
abordagem facilita a comunicação de decisões informadas e baseadas em 
evidências, promovendo a participação de diferentes partes interessadas no 
processo de design. 

A interação entre stakeholders para tomada de decisões e trade-offs requer 
comunicação eficiente entre os membros da equipe. Envolver os clientes no 
processo e comunicar os benefícios para todas as partes interessadas é 
essencial para aumentar a eficácia das decisões (Stanitsa, Hallett & Jude, 
2024). Em projetos de habitação social, os usuários nem sempre estão 
envolvidos no processo de design, e os interesses das partes são 
frequentemente analisados de forma isolada (Muianga & Kowaltowski, 2024). 
Portanto, ferramentas de avaliação devem também funcionar como 
instrumentos de comunicação, considerando a subjetividade de cada parte 
interessada e garantindo que o processo de avaliação seja didático e acessível. 

Neste sentido, o instrumento contribui para o alinhamento entre projetos e 
necessidades dos usuários, incentivando vínculos comunitários em um cenário 
onde a habitação social frequentemente prioriza eficiência e custo em 
detrimento de aspectos sociais e espaciais. O EBD é central para esse 
processo, pois organiza um método estruturado para compreender os 
requisitos dos usuários e favorecer a colaboração entre diferentes agentes – 
projetistas, formuladores de políticas e moradores (Cushing & Miller, 2019; 
Davoodi et al., 2017; Shi, 2024). Essa abordagem facilita o compartilhamento 
de informações e a integração entre sistemas urbanos, como transporte, 
habitação e infraestrutura, permitindo decisões mais coordenadas (Mills et al., 
2022). Além disso, o EBD torna o trade-off mais transparente, estabelecendo 
hierarquias de decisão que vão além dos requisitos mínimos e consideram as 
necessidades dos usuários. 

A participação comunitária é amplamente reconhecida como fator 
determinante para a construção do senso de pertencimento e coesão social em 
bairros e empreendimentos habitacionais. Metodologias que envolvem 
evidências baseadas na participação dos usuários contribuem para reduzir 
conflitos e fortalecer a apropriação do espaço pelos moradores (Muianga & 
Kowaltowski, 2024).  

A gestão do valor no processo de projeto está diretamente relacionada à 
promoção dessa participação. Kowaltowski et al. (2024) destacam que a 
entrega de valor em empreendimentos habitacionais está associada ao 
empoderamento dos usuários, promovendo confiança e coesão social. 
Ferramentas estruturadas, como o COMUNI-HIS, permitem mapear critérios 
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subjetivos, auxiliando projetistas e tomadores de decisão na formulação de 
diretrizes alinhadas às necessidades dos moradores. Essa abordagem promove 
uma gestão de valor que vai além de aspectos técnicos e financeiros, 
considerando fatores sociais e culturais para garantir que a qualidade do 
ambiente construído esteja alinhada às expectativas da comunidade. 

Os resultados reforçam que a adoção de metodologias participativas e o uso de 
ferramentas estruturadas na fase de projeto podem aumentar a percepção de 
pertencimento e a satisfação dos moradores, contribuindo para a construção 
de espaços mais integrados e socialmente sustentáveis. O COMUNI-
HIS desempenha um papel estratégico nesse contexto, incorporando o senso 
de comunidade como critério central no planejamento e avaliação de 
empreendimentos habitacionais 

A ferramenta também pode apoiar a formulação de políticas públicas mais 
qualificadas, servindo como um referencial para avaliar a qualidade 
socioespacial dos empreendimentos. Isso requer que as autoridades públicas 
priorizem processos baseados em evidências, sistematizando critérios para 
orientar a tomada de decisão de forma mais objetiva e eficiente. Alcançar essa 
mudança exige uma transformação cultural em direção a práticas baseadas em 
evidências, apoiadas por treinamento, estratégias de engajamento e 
comunicação transparente de benefícios para as partes interessadas (Gann et 
al., 2010; Stanitsa et al., 2024). 

Apesar das contribuições significativas da pesquisa, algumas limitações foram 
identificadas, destacando desafios e oportunidades para aprimoramento 
do COMUNI-HIS. 

Alguns participantes sugeriram ajustes na interface e nos critérios de avaliação 
para otimizar a experiência do usuário. A integração da participação dos 
usuários no processo de projeto é um desafio central para o sucesso 
do COMUNI-HIS. Embora a ferramenta tenha sido inicialmente pensada para 
projetistas e tomadores de decisão, identificou-se um potencial para a inclusão 
dos moradores no processo. Um dos pontos de melhoria identificado foi a 
necessidade de ajustar a linguagem para tornar o instrumento mais acessível a 
diferentes perfis de usuários, especialmente moradores leigos que podem não 
estar familiarizados com o vocabulário técnico de arquitetos e urbanistas. 
Como observado por um participante: 

“Alguns termos do formulário podem ser de difícil compreensão para moradores leigos, 
não familiarizados com o vocabulário técnico de arquitetos e urbanistas. Não me 
recordo agora de termos específicos, mas apresento como dica/sugestão.” 

Essas observações destacam a importância de refinar a abordagem e a 
linguagem do COMUNI-HIS para incluir não apenas projetistas e tomadores de 
decisão, mas também os moradores no processo de avaliação. A participação 
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dos usuários pode ser facilitada por meio de guias ou mediação de técnicos e 
associações, garantindo que o instrumento seja acessível e compreensível para 
todos os envolvidos. 

Os participantes também sugeriram que o instrumento pudesse coletar e 
apresentar resultados relacionados a população como dados 
sociodemográficos e composição das famílias. 

“Relacionar informações sobre a população” 

“Além disso, adaptar a ferramenta para segregar resultados por faixa etária 
ou de renda, para análise de percepção de crianças e famílias de diferentes 
faixas do programa habitacional.” 

Embora sejam sugestões pertinentes considerando que o senso de 
comunidade depende das pessoas e que os perfis dos usuários são 
importantes para decisões projetuais, essas possibilidades representam 
melhorias futuras para o COMUNI-HIS, podendo aprimorar a personalização 
das análises e a integração do instrumento com bases institucionais.  

No entanto, no escopo atual da ferramenta, tais funcionalidades não serão 
contempladas, uma vez que demandam adaptações metodológicas e 
estruturais mais complexas, incluindo a definição de protocolos de segurança 
para tratamento de dados sensíveis. Futuramente, a inclusão de uma seção 
específica para a coleta de informações sociodemográficas ou a vinculação 
com cadastros habitacionais poderá contribuir para um refinamento das 
avaliações e uma melhor compreensão dos perfis dos usuários. 

Além disso, a aplicação da ferramenta em diferentes cenários urbanos e sociais 
é primordial para garantir sua adaptabilidade e eficácia. Isso inclui a realização 
de estudos de caso em contextos variados, considerando as particularidades 
culturais, econômicas e institucionais de cada local (Pati, 2011). 

A aplicação do artefato foi realizada em contextos específicos, o que demanda 
validações adicionais em outros cenários urbanos e sociais. A diversidade de 
contextos urbanos, com suas particularidades culturais, econômicas e 
institucionais, pode apresentar barreiras para a implementação da ferramenta. 
Por exemplo, em cenários onde os processos decisórios são marcados por 
pressões orçamentárias e prazos reduzidos, a aplicação do COMUNI-HIS pode 
enfrentar dificuldades. Como destacado por um dos participantes: 

“Achei o instrumento bem útil durante o processo de projeto, a parte mais 
difícil é conciliar sua aplicabilidade entre os empreendedores e os futuros 
usuários, mas o site é bem didático e fácil de utilizar.” 

Além disso, a flexibilidade e adaptação da ferramenta a diferentes contextos 
urbanos e sociais requerem uma integração mais robusta entre o checklist do 
projetista e a fase de levantamento de requisitos da comunidade. Essa 
retroalimentação pode garantir que o instrumento seja mais sensível às 
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necessidades locais, promovendo uma maior aderência às realidades 
específicas de cada empreendimento. Isso fica evidenciado também no 
comentário de um dos participantes que sinaliza para inclusão de adequações 
de aprovação e legislação local:  

“talvez em cada aplicação deva ter mínimas adequações ao processo de aprovação e às 
diretrizes locais” 

Ademais, os participantes sugeriram a inclusão de parâmetros qualitativos para 
guiar os projetos:  

“Especificamente para o processo de projeto, talvez inserir parâmetros qualitativos - por 
exemplo - para espaços livres (parâmetros de proporção, sugestões de localização de 
espaços livres de diferentes dimensões para atividades diversas, ruas no entorno mais 
estreitas, visibilidade entre espaços privados e públicos). Para mobilidade - indicar 
quadras menos extensas (no caso apresentado as duas quadras dificultam a 
deslocamento ativos dos moradores às praças, indicar calçadas que permitam o 
deslocamento a pé para todos) indicar a necessidade de hierarquia viaria - apenas nas 
extremidades ou em ruas principais e ruas locais para contribuir para o senso de 
comunidade)”. 

Entretanto, a literatura sobre senso de comunidade ainda carece de evidências 
robustas para a definição de parâmetros projetuais, apresentando 
metodologias diversas para mensurar sua relação com o ambiente construído. 
Essa heterogeneidade dificulta a comparação entre estudos e a determinação 
de relações causais para critérios como dimensões, proporções e distâncias. 

Um dos principais desafios no processo de projeto e tomada de decisão é a 
disponibilidade e síntese de evidências robustas. As evidências devem ser 
organizadas sistematicamente e relevantes ao contexto para dar suporte às 
decisões de forma eficaz. Ademais, nem todas as evidências utilizadas no 
projeto têm a mesma qualidade, e a predominância de estudos de caso, relatos 
de especialistas e diretrizes baseadas em consenso pode comprometer a 
confiabilidade das decisões (Pati, 2011; Stichler, 2016).  

O viés nas publicações ocorre, em parte, devido à tendência de divulgar 
resultados positivos, enquanto estudos com achados inconclusivos ou 
negativos são menos publicados. Esse fenômeno, conhecido como efeito 
gaveta (file drawer problem), foi descrito por Rosenthal (1979) na área da 
psicologia e refere-se ao arquivamento de estudos com resultados não 
significativos, que acabam não sendo submetidos ou aceitos para publicação. 
Esse viés compromete a validade das revisões sistemáticas e metanálises, pois 
leva à superestimação dos efeitos analisados e pode criar uma falsa impressão 
de consenso científico (Rosenthal, 1979)  

Além disso, a diversidade metodológica das pesquisas dificulta a 
comparabilidade entre estudos, resultando em um corpo de evidências 
fragmentado e de aplicabilidade limitada. A falta de estudos sistemáticos sobre 
a relação entre o ambiente construído e o senso de comunidade reforça a 
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necessidade de estratégias estruturadas para coleta de dados. Pati (2011) 
aponta a ausência de revisões sistemáticas e metanálises como um obstáculo 
para a consolidação de diretrizes confiáveis, enquanto Stichler (2016) enfatiza 
a importância do monitoramento contínuo das evidências durante a 
implementação.  

A estruturação da coleta e análise de dados no COMUNI-HIS pode, portanto, 
contribuir para o avanço do campo, criando um repositório de evidências 
aplicáveis a futuros projetos. Para garantir sua eficácia, o COMUNI-HIS deve 
adotar um protocolo rigoroso para coleta, gestão e atualização das evidências. 
Uma revisão periódica dos dados a cada um ou dois anos, incorporando novas 
pesquisas e avaliações.  
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9 CONCLUSÃO 

A partir da Design Science Research, esta tese abordou um problema prático e 
um problema teórico, ambos interligados e fundamentais para a qualificação 
dos Empreendimentos de Habitação de Interesse Social. O problema 
prático reside no fato de que o processo de projeto de EHIS tradicionalmente 
não considera critérios qualitativos que possam dar suporte ao 
desenvolvimento do senso de comunidade. Essa lacuna resulta em 
empreendimentos que frequentemente falham em promover o senso de 
pertencimento entre os moradores, levando à baixa retenção e à insatisfação 
residencial. A falta de espaços que incentivem a interação social, a identidade 
comunitária e a satisfação das necessidades dos usuários contribui para a 
formação de ambientes segregados e monofuncionais, que não atendem às 
expectativas e às dinâmicas cotidianas das comunidades. 

A revisão da literatura e a oficina de compreensão do problema evidenciaram 
que a ausência de consideração das necessidades dos usuários na fase 
projetual compromete a qualidade e a eficiência dos empreendimentos 
habitacionais. Essa desconexão entre o projeto urbano e a vivência cotidiana 
dos moradores impacta diretamente no senso de comunidade e na satisfação 
residencial, dificultando a consolidação de comunidades coesas.  

Já o problema teórico identificado refere-se à lacuna no conhecimento sobre 
como o senso de comunidade pode ser considerado como um valor agregado 
no projeto de EHIS. Para isso foi necessário compreender o conceito de senso 
de comunidade e identificar variáveis, características e atributos do ambiente 
construído relacionados a ele.  

A revisão sistemática da literatura permitiu concluir que o senso de 
comunidade é um conceito multidimensional, que envolve pertencimento, 
influência, integração, satisfação de necessidades e laços emocionais 
compartilhados. Sua relação com o ambiente construído tem sido estudada há 
mais de 70 anos, mas ainda há desafios na padronização dos métodos e 
construtos utilizados para avaliá-lo. A diversidade de abordagens nos estudos 
revisados dificulta a generalização dos resultados, pois diferentes disciplinas – 
como psicologia, ciências sociais, arquitetura e urbanismo – tratam o tema de 
forma isolada, sem um diálogo interdisciplinar consolidado. Muitos estudos 
carecem de evidências empíricas e de uma estrutura teórica clara.  

Apesar disso, a revisão identificou que fatores como acessibilidade, transporte, 
serviços, vegetação, segurança e atratividade influenciam positivamente o 
senso de comunidade, embora o ambiente construído, por si só, não o crie 
diretamente. Espaços públicos de qualidade, como praças e parques, também 
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demonstraram impacto relevante, promovendo interações sociais e 
fortalecendo a identidade comunitária. 

Para enfrentar esses desafios, propôs-se a incorporação do senso de 
comunidade como um valor agregado ao processo de projeto de EHIS, 
estruturando diretrizes que sistematizem atributos do ambiente construído 
relacionados ao senso de comunidade e requisitos dos usuários. 

Em habitações de interesse social, a satisfação do usuário depende do 
alinhamento entre expectativas e realidade, destacando a importância da 
participação dos moradores no processo de projeto. A gestão de valor e a 
realização de benefícios são essenciais para garantir eficiência e satisfação, 
enquanto o design urbano influencia a experiência do usuário, a viabilidade 
econômica e os impactos socioambientais.  

Para sistematizar essas evidências, a pesquisa buscou identificar e 
compreender instrumentos gerenciais que possam auxiliar a tomada de 
decisão no processo de projeto urbano de EHIS. Adotou-se o Evidence-based 
Design como base metodológica para o desenvolvimento da ferramenta, uma 
abordagem fundamentada em dados e pesquisas comprovadas que minimiza 
riscos e otimiza o desempenho dos projetos, promovendo a colaboração entre 
diferentes stakeholders, como planejadores urbanos, arquitetos e moradores. 
A revisão das práticas e ferramentas disponíveis evidenciou a importância de 
avaliações projetuais para qualificar o ambiente construído e auxiliar a tomada 
de decisões e para capturar as necessidades dos usuários, melhorar a 
colaboração interdisciplinar e estabelecer critérios de qualidade no processo 
de design.  

No entanto, sua aplicação em projetos de EHIS ainda enfrenta desafios, devido 
a regulamentações pouco claras, prioridades de mercado e processos de 
design informais e não sistemáticos. A falta de ferramentas integradas e a 
ausência de metodologias padronizadas dificultam a adoção do EBD nesse 
contexto, limitando a criação de ambientes mais inclusivos e de qualidade. 
Mas, a disseminação de pesquisas, avaliações pós-ocupação e a incorporação 
de ferramentas de análise podem ajudar a preencher essa lacuna, tornando o 
processo mais transparente e eficiente. A integração de diretrizes espaciais 
estruturadas com uma abordagem participativa e baseada em evidências pode 
contribuir para a criação de empreendimentos habitacionais mais qualificados, 
promovendo maior permanência das famílias e uma melhor qualidade de vida 
para os moradores. 

A partir dessa lacuna teórica e prática, a pesquisa desenvolveu o COMUNI-HIS, 
um instrumento de avaliação projetual que visa apoiar a tomada de decisão em 
projetos de EHIS, integrando atributos do ambiente construído relacionados ao 
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senso de comunidade como requisitos de projeto. O COMUNI-HIS foi 
estruturado para atuar ao longo de todo o processo de projeto, evitando o 
problema das avaliações de pós-ocupação, que muitas vezes são realizadas 
tardiamente.  

Diante disso, justifica-se a criação de mais um instrumento: o COMUNI-HIS 
surge para preencher uma lacuna metodológica ainda não abordada por 
ferramentas existentes, ao tratar de forma sistemática e operacionalizável o 
senso de comunidade como valor projetual.  

Grande parte dos instrumentos desenvolvidos no âmbito do Evidence-Based 
Design (EBD) foi concebida para a área da saúde, onde a relação entre ambiente 
e resultado é mais facilmente mensurável. No campo do planejamento e 
projeto urbano, contudo, os fatores e atores que influenciam as decisões são 
mais complexos, exigindo ferramentas capazes de integrar múltiplos saberes, 
mediações e escalas (Krizek et al., 2009). O COMUNI-HIS responde a essa 
necessidade ao traduzir achados de pesquisa em diretrizes acessíveis, 
aplicáveis e sensíveis ao contexto da habitação social.  

Diferente de instrumentos tradicionais que priorizam apenas aspectos técnicos 
ou quantitativos, ele incorpora variáveis subjetivas e relacionais — como 
pertencimento, vínculos sociais e apropriação — traduzindo-as em critérios 
que podem orientar o projeto desde suas fases iniciais. Sua contribuição está 
tanto na estruturação conceitual e empírica do senso de comunidade como 
dimensão projetual, quanto na oferta de uma ferramenta de fácil aplicabilidade, 
validada com múltiplos atores, capaz de informar decisões técnicas, fortalecer 
a escuta qualificada e promover maior aderência entre o projeto e os modos de 
vida das comunidades atendidas. 

O instrumento também fortalece a comunicação entre os diferentes 
stakeholders e a comunidade, facilitando o diálogo entre projetistas, gestores 
públicos, formuladores de políticas e moradores. Ao promover um processo 
mais transparente e participativo, o COMUNI-HIS possibilita a troca de 
informações e o engajamento direto da comunidade na definição de diretrizes 
projetuais, garantindo que as decisões reflitam necessidades reais e 
prioridades locais. 

Além disso, o COMUNI-HIS enfatiza o senso de comunidade como critério 
central, enquanto certificações urbanas tradicionais tratam esse aspecto como 
opcional. A ferramenta mantém flexibilidade, mas avança com uma estrutura 
híbrida de critérios qualitativos e quantitativos, facilitando trade-offs e a tomada 
de decisão, ao invés de depender apenas de scores absolutos. 

Os resultados da pesquisa confirmam que a gestão de valor no processo de 
projeto de EHIS, aliada à consideração do senso de comunidade, pode 
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qualificar significativamente os empreendimentos, favorecendo a permanência 
das famílias e a formação de laços comunitários. O COMUNI-HIS mostrou-se 
eficaz em integrar os requisitos dos usuários e as evidências científicas ao 
processo de projeto, contribuindo para a criação de ambientes que promovem 
maior pertencimento e satisfação residencial. Além disso, a ferramenta 
demonstrou que é possível avaliar e inserir de forma mais objetiva aspectos 
frequentemente tratados como genéricos ou subjetivos, como o senso de 
comunidade, superando barreiras burocráticas, econômicas e metodológicas 
que muitas vezes limitam a qualidade dos EHIS. 

Os achados da pesquisa possuem implicações práticas e teóricas. 
Para projetistas, o COMUNI-HIS oferece um suporte consistente e sistemático 
para decisões projetuais, promovendo maior aderência dos projetos às 
necessidades dos usuários. Para formuladores de políticas públicas, a 
ferramenta pode ajudar a estruturar diretrizes de avaliação que promovam 
melhores padrões de qualidade nos empreendimentos habitacionais sociais. 
Para pesquisadores, o estudo contribui para o avanço das investigações sobre 
avaliação projetual e gestão de valor em habitação de interesse social, abrindo 
caminho para futuras pesquisas interdisciplinares que integrem o senso de 
comunidade ao ambiente construído. 

Em síntese, a pesquisa preencheu uma lacuna teórica e prática ao desenvolver 
um instrumento que sistematiza a relação entre o ambiente construído e o 
senso de comunidade, transformando atributos espaciais em requisitos de 
projeto. O COMUNI-HIS representa um avanço importante na busca por 
empreendimentos habitacionais mais qualificados e socialmente 
responsáveis, alinhados às reais necessidades das comunidades que os 
habitam. A consideração do senso de comunidade como um valor projetual não 
apenas qualifica os EHIS, mas também promove a criação de espaços que 
fortalecem a identidade comunitária, a coesão social e a qualidade de vida dos 
moradores, contribuindo para a permanência das famílias nesses 
empreendimentos. 

Além de sua aplicabilidade em processos projetuais, o COMUNI-HIS pode 
contribuir diretamente para o aprimoramento das políticas habitacionais 
brasileiras. Ao sistematizar critérios qualitativos relacionados ao senso de 
comunidade, a ferramenta oferece subsídios técnicos e metodológicos que 
podem ser incorporados às diretrizes de programas habitacionais, como o 
Programa Minha Casa, Minha Vida e os Planos Locais de Habitação de Interesse 
Social (PLHIS). Sua abordagem baseada em evidências permite alinhar as 
políticas públicas às reais necessidades dos usuários, promovendo maior 
permanência das famílias nos empreendimentos e fortalecendo os vínculos 
sociais nos territórios. Além disso, o COMUNI-HIS pode ser utilizado como 
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instrumento de monitoramento e avaliação, contribuindo para a formulação de 
parâmetros de qualidade que transcendam indicadores puramente 
quantitativos, ampliando a efetividade e a justiça socioespacial das políticas de 
habitação de interesse social no país. 

9.1 CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA 

O COMUNI-HIS representa um avanço importante na integração do senso de 
comunidade no projeto de EHIS, promovendo a participação ativa dos usuários 
e a consideração de critérios qualitativos que impactam diretamente na 
qualidade de vida e na coesão social. Os resultados obtidos demonstram que o 
COMUNI-HIS é uma ferramenta funcional e relevante para a incorporação do 
senso de comunidade em EHIS, sendo avaliado positivamente pelos 
participantes em termos de usabilidade, clareza e aplicabilidade prática. 

Esta pesquisa visa contribuir para o desenvolvimento sustentável das cidades, 
com foco especial em bairros destinados a famílias de baixa renda. A 
ferramenta proposta tem como objetivo apoiar projetistas, partes interessadas 
e formuladores de políticas públicas no enfrentamento dos desafios impostos 
pelo déficit habitacional, pela complexidade do processo de projeto e pela 
carência de qualidades espaciais resultantes do rápido crescimento urbano. 
Além disso, busca romper com a relação tradicional entre qualidade e custo, 
agregando valor aos projetos de EHIS e promovendo ambientes urbanos mais 
inclusivos e funcionais. 

No que diz respeito à relevância tecnológica, espera-se que a ferramenta 
proposta melhore a comunicação entre os tomadores de decisão, atuando 
como um instrumento sistematizador dos resultados de diversos estudos 
acadêmicos já realizados. Ao fornecer recomendações baseadas em 
evidências para a mitigação ou solução de problemas que afetam a qualidade 
de vida em ambientes urbanos, o COMUNI-HIS pode se tornar uma referência 
no campo do design urbano. Além disso, ao integrar conhecimento prático ao 
uso de ferramentas de avaliação no processo de projeto urbano, espera-se 
incentivar a adoção dessas ferramentas por parte dos projetistas, contribuindo 
para práticas mais eficazes e informadas. 

Por fim, destaca-se a relevância científica desta pesquisa, tanto no âmbito 
teórico, ao explorar os impactos do design urbano no desenvolvimento do 
senso de comunidade, quanto no metodológico, ao discutir os desafios da 
incorporação desse requisito em projetos de espaços urbanos. A estruturação 
da coleta e análise de dados no COMUNI-HIS pode, portanto, contribuir para o 
avanço do campo, criando um repositório de evidências aplicáveis a futuros 
projetos e fortalecendo a base de conhecimento para intervenções urbanas. 
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9.2 LIMITAÇÕES 

Neste momento de reflexão sobre os resultados e aprendizados obtidos ao 
longo do desenvolvimento desta tese, a autora reconhece a complexidade do 
problema investigado, sabe que se trata de um fenômeno influenciado por 
diversas variáveis vinculadas aos aspectos culturais, políticos, econômicos, 
sociais, interpessoais e físicos Reconhece também que o corpo teórico no 
campo da Arquitetura Urbanismo e Construção que associa todos estes 
aspectos é escasso, por isso, buscou agregar as contribuições desta pesquisa 
de teor interdisciplinar ao campo da arquitetura e urbanismo, por meio da 
busca e relação de evidências encontradas em diversos campos do 
conhecimento.  

Apesar das contribuições significativas do COMUNI-HIS, algumas limitações 
foram identificadas, apontando desafios e oportunidades para aprimoramento. 
A aplicação da ferramenta em contextos específicos revelou a necessidade de 
validações em diversos cenários urbanos e sociais, considerando 
particularidades culturais, econômicas e institucionais. A flexibilidade e 
adaptação do instrumento exigem uma integração mais robusta entre o 
checklist do projetista e o levantamento de requisitos da comunidade, 
garantindo maior sensibilidade às necessidades locais.  

Mesmo diante da avaliação positiva da usabilidade, ajustes na interface e na 
linguagem foram sugeridos para torná-la mais acessível, especialmente para 
moradores leigos. A integração efetiva dos usuários no processo de projeto e a 
consideração de diretrizes locais são essenciais para o sucesso da ferramenta. 
A pesquisa também identificou outros desafios que precisam ser superados, 
como a dificuldade de envolver os moradores no processo de projeto e a 
necessidade de maior integração entre as diferentes disciplinas envolvidas 
(arquitetura, urbanismo, engenharia, ciências sociais, etc.).  

Além disso, a falta de evidências robustas e a heterogeneidade metodológica 
na literatura sobre senso de comunidade dificultam a definição de parâmetros 
projetuais claros. Ainda que a literatura evidencie a influência do ambiente 
construído no senso de comunidade, a falta de uma estrutura metodológica 
padronizada torna difícil estabelecer preditores definitivos dessa relação. Além 
disso, muitos estudos carecem de evidências empíricas e de uma estrutura 
teórica consistentes para avaliar a relação entre o ambiente construído e o 
senso de comunidade, limitando a generalização de seus resultados. Para 
superar esses desafios, é necessário adotar um protocolo rigoroso de coleta, 
gestão e atualização de evidências, promovendo revisões periódicas e a criação 
de um repositório de dados aplicáveis a futuros projetos. 

No entanto, a pesquisa reconhece que o número de artigos selecionados na 
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revisão de escopo é restrito devido aos critérios de exclusão terem se tornado 
extremamente rigorosos, além disso os artigos podem conter vieses por conta 
dos bancos de dados utilizados, dos contextos estudados e da não inclusão de 
termos semelhantes ao senso de comunidade utilizados literatura para 
designar senso de comunidade. Também é necessário apontar que as bases 
consultadas para a construção da busca sistemática podem ter levado a 
exclusão de estudos relevantes que estão em periódicos nacionais e não 
indexados na Scopus ou Web of Science.  

Um aspecto crítico identificado foi a possibilidade de viés de publicação nos 
estudos utilizados na revisão sistemática que fundamenta o COMUNI-HIS. 
Muitos artigos analisados provêm de um único projeto (RESIDE), o que pode 
enviesar as conclusões. Para mitigar esse risco, estudos futuros devem 
considerar a inclusão de artigos com achados nulos ou negativos, garantindo 
um espectro mais equilibrado de evidências. 

Outro aspecto importante a ser considerado sobre os resultados da revisão 
sistemática de escopo é que a maioria dos artigos utilizou um delineamento 
transversal, a partir de uma abordagem quantitativa, o que faz com que não seja 
possível estabelecer uma relação de causa e efeito, pois o fenômeno não foi 
estudado longitudinalmente. Considerando que o senso de comunidade 
demanda tempo para se desenvolver, as pesquisas deveriam buscar 
compreender essa relação a partir de uma perspectiva longitudinal, limitação 
apontada pelas publicações. 

9.3 RECOMENDAÇÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

A presente pesquisa abre caminho para novas investigações sobre a relação 
entre o ambiente construído e o senso de comunidade, demonstrando que a 
qualidade dos projetos urbanos pode ser significativamente ampliada pela 
consideração de valores comunitários e sociais no processo de tomada de 
decisão. A partir dos resultados obtidos, recomenda-se que pesquisas futuras 
explorem e consolidem uma base teórica mais robusta que sustente a relação 
entre o senso de comunidade e o ambiente construído, especialmente em 
contextos nacionais e em bairros com diversidade socioeconômica. Essa base 
deve ser fundamentada em teorias de comportamento ambiental e design 
urbano, além de incluir estratégias ou métodos para integrar construtos e 
variáveis comuns previstos por essas teorias. 

Para avançar na compreensão do tema, é imprescindível o desenvolvimento de 
pesquisas interdisciplinares que considerem a complexidade do fenômeno e 
sua evolução ao longo do tempo. O fortalecimento de diretrizes de design 
urbano embasadas em evidências pode contribuir para a criação de ambientes 
mais inclusivos e socialmente conectados, promovendo a qualidade de vida e 
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a coesão social em comunidades urbanas. Além disso, adaptações contextuais 
e pesquisas adicionais são necessárias, uma vez que o fenômeno é 
influenciado por uma variedade de aspectos sociais, psicológicos, 
econômicos, políticos e culturais. 

Ainda, destaca-se a importância de aprofundar o estudo do senso de 
comunidade em contextos informais, como favelas e comunidades urbanas 
autoconstruídas. Esses territórios, marcados por forte densidade relacional, 
múltiplas formas de apropriação do espaço e dinâmicas próprias de 
organização social, oferecem um campo fértil para compreender como o 
pertencimento, os vínculos de vizinhança e a cooperação cotidiana se 
manifestam na prática. Investigar essas dimensões pode contribuir para o 
desenvolvimento de estratégias projetuais mais sensíveis à complexidade e à 
resiliência desses territórios, além de ampliar a aplicabilidade de instrumentos 
como o COMUNI-HIS em contextos diversos de produção do espaço urbano. 

9.3.1 Aprimoramento do Instrumento COMUNI-HIS 

O COMUNI-HIS pode ser aprimorado para se adaptar a diferentes realidades 
habitacionais, expandindo sua aplicação para diversos contextos urbanos e 
testando sua flexibilidade em cenários distintos. Isso permitiria validar a 
ferramenta em uma gama mais ampla de situações, considerando as 
particularidades de cada contexto. Além disso, pesquisas futuras podem 
utilizar o COMUNI-HIS para avaliar casos reais de sucesso, extraindo e 
confirmando evidências que possam ser replicadas em outros projetos. 

A integração da ferramenta a plataformas digitais interativas ou sua construção 
como aplicação é uma recomendação importante, pois permitiria análises 
dinâmicas e personalizadas, além de facilitar a inserção de usuários leigos no 
sistema de maneira mais intuitiva. Embora a plataforma Google e seus produtos 
Google Forms e Looker Studio possam, no momento, atender a algumas dessas 
funções, a criação de uma interface personalizada com melhor sistematização 
e visualização dos resultados poderia aprimorar significativamente a interação 
com o usuário. Aumentando a acessibilidade e a usabilidade da ferramenta, 
promovendo uma maior participação da comunidade no processo de projeto. 

Os participantes também sugeriram que o instrumento pudesse coletar e 
apresentar resultados relacionados à população, como dados 
sociodemográficos e a composição das famílias. Essas informações poderiam 
enriquecer as análises, permitindo uma compreensão mais detalhada das 
necessidades e características das comunidades atendidas, embora isso 
demande adaptações metodológicas complexas. 

A superação dos desafios metodológicos identificados, como a falta de 
evidências robustas e a heterogeneidade na literatura, requer a adoção de 
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protocolos rigorosos de coleta, gestão e atualização de evidências. A criação de 
um repositório de dados aplicáveis a futuros projetos e a promoção de revisões 
periódicas são medidas essenciais para garantir a consistência e a 
confiabilidade das análises. Além disso, o campo poderia se beneficiar por 
meio de uma maior integração entre as diferentes disciplinas envolvidas 
(arquitetura, urbanismo, engenharia, ciências sociais, etc.), de modo a abordar 
a complexidade do fenômeno de maneira mais abrangente. 

A base de evidências do instrumento pode ser continuamente aprimorada por 
meio de revisões sistemáticas que incorporem meta-análises, para quantificar 
a força das associações entre variáveis, e meta-sínteses, para integrar e 
interpretar os achados de diferentes estudos de caso. Além disso, a base pode 
incluir relatórios institucionais e literatura cinza, desde que sua qualidade 
metodológica seja rigorosamente avaliada (Pati, 2011). No campo do ambiente 
construído, muitas pesquisas relevantes são produzidas por organizações não 
acadêmicas e distribuídas por meio de relatórios técnicos (Carmona, 2019).  

Somado a isso, novos estudos devem considerar diferentes construtos 
frequentemente utilizados como sinônimos de senso de comunidade, 
analisando sua aderência ao conceito e sua aplicabilidade no contexto do 
ambiente construído. Para garantir uma compreensão mais abrangente da 
relação entre o senso de comunidade e o ambiente construído, futuras revisões 
sistemáticas devem incluir estudos com resultados negativos ou inconclusivos, 
minimizando vieses de publicação e proporcionando uma visão mais 
equilibrada e precisa do fenômeno.  

Por fim, o desenvolvimento de diretrizes de design urbano embasadas em 
evidências é fundamental para orientar a criação de ambientes que promovam 
o senso de comunidade e a coesão social. Essas diretrizes devem ser flexíveis 
o suficiente para se adaptar a diferentes contextos, mas suficientemente 
robustas para garantir a qualidade e a eficácia dos projetos. A combinação de 
abordagens teóricas, metodológicas e práticas pode contribuir para a 
construção de cidades mais socialmente conectadas. 
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APÊNDICE C – RESPOSTAS AVALIAÇÃO USABILIDADE 

Quanto a categoria Espaços Públicos e Natureza, você acredita que as questões contemplaram 
atributos relevantes para projetos de HIS? Comente. 
Sim, pode ser ampliado e complementado conforme a etapa e o contexto de aplicação. 
Sim. Os aspectos importantes forma citados, e demonstrou pelo estudo de caso a ausencia de 
muitas decisões equivocadas , e deficiencias caras do ambiente construído; evidencia também as 
negligencias com essa faixa de atendimento social; 
Sim, se considerarmos que os atributos desejados foram estabelecidos com pesquisas amplas e 
estatisticamente válidas. Porém, e, esta resposta se aplica às demais abaixo, se a comunidade a ser 
contemplada é conhecida específica e previamente à elaboração do projeto, poderão existir outros 
itens a serem contemplados. O instrumento deve ser capaz de oferecer tal flexibilidade. 
SIM. Acredito que abordou pontos relevantes da integração com a natureza e com locais de acesso 
livre que devem ser revistos durante o processo de projeto.  
Sim. Poderia ser questionado a conformação desses espaços, formato e relação com a(s) vias(s) de 
acesso. 
Sim. mas deixo como sugestão considerar as diferentes fases do uso do instrumento para avaliação: 
para o desenvolvimento do projeto e avaliação do projeto. 
Ampliar ou detalhar os aspectos ambientais relacionados à fundos de vale, APPs, áreas  de risco ou 
vulneráveis 
Sim.  
ALGUMAS SIM, OUTRAS NÃO. A REALIDADE DE PROJETOS DE EHIS NÃO CONTEMPLA IDEIAIS 
URBANÍSTICOS QUE SÃO UTILIZADOS EM EM PROJETOS GENÉRICOS DE HABITAÇÃO, ONDE HÁ 
RECURSOS DISPONÍVEIS. EM PROJETOS DE EHIS SE UTILIZA PRIORITARIAMENTE O QUE É 
ESSENCIAL E POSSÍVEL.  
Sim, mas insuficientes 
Sim. As perguntas foram abrangentes e abordaram diversos aspectos relevantes que dão subsídio 
para projetos de HIS, inclusive tópicos que muitas vezes não são analisados e incorporados no 
desenvolvimento dos projetos. 
Sim. Para uma avaliação pós-projeto, poderia considerar uso do espaço público (se a população 
está usando).  
Sim 

 

Quanto a categoria Vitalidade, você acredita que as questões contemplaram atributos relevantes 
para projetos de HIS? Comente. 
Sim, o termo pode ter alguma subjetividade, mas as explicações esclarecem. 
Sim, embora a vitalidade não tenha sido tão fácil deduzir algumas informções pepos dados do 
estudo de caso  
Sim, porém, senti falta de alguns aspectos mais vinculados aos costumes e cultura local, que , se 
previstos, poderiam contribuir para que o projeto facilite a vitalidade. 
SIM, acho que fazer a avaliação durante o projeto se a vitalidade é, apesar de ser difícil de mensurar, 
contemplada, é de suma importância, podendo ainda haver a revisão de coeficientes e formas 
gerais.   
Sim.  
Sim. Sugiro no uso de projetos já existentes indicar um empreendimento com usos não residencias - 
para possibilitar a avaliação de vitalidade 
Associar ou esclrecer a relação da densidade com capacidade de suporte da infraestrutura no 
terreno e entorno 
Sim. 
TALVEZ O TERMO VITALIDADE DIFICULTOU O ENTENDIMENTO DA CATEGORIA. MAS AS PERGUNTAS 
AJUDARAM NA COMPREENSÃO.  
Sim, mas insuficientes 
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Sim. As perguntas foram abrangentes e abordaram diversos aspectos relevantes que dão subsídio 
para projetos de HIS, inclusive tópicos que muitas vezes não são analisados e incorporados no 
desenvolvimento dos projetos. 
Sim. Talvez incluir aspectos arquitetônicos como a continguidade das fachadas / se tem recuo 
lateral, mas não sei se ela info seria fácil de ter. Apenas uma coisa que veio na cabeça.  
Sim, mas seria legal mais exemplos sobre vitalidade e o que impacta sobre ela, pensando que parte 
do público que irá responder o formulário e leigo e não conhece direito o termo - refletir por exemplo 
sobre a relação entre comprimento de quadra/fachadas ativas e vitalidade.... 

 

Quanto a categoria Mobilidade, você acredita que as questões contemplaram atributos relevantes 
para projetos de HIS? Comente. 
Sim. Talvez uma linguagem mais próxima do usuário possa favorecer ainda mais. 
Sim - os dados e imagens mostraram bem as defiiencias do local; em especial calçadas - muito 
precarias  
Sim, mas poderiam ser acrescentadas questões como arborização e sombreamento e soluções 
mais adequadas ao relevo. 
Da mesma maneira, a análise da mobilidade é considerada de forma ampla e eficiente, dando 
preferência aos modais ativos 
Sim.  
Sim. Sugiro rever alguns conteudos norteadores visto que nem todos os elementos eram possiveis 
de ser verificados sem outras ferramentas como o GSV. 
Sim. 

Sim. 
NOVAMENTE A QUESTÃO DO IDEAL E DO REAL. ACESSIBILIDADE É ESSENCIAL, MOBILIDADE TANTO 
QUANTO POSSÍVEL.    
Sim, mas insuficientes 
Sim. As perguntas foram abrangentes e abordaram diversos aspectos relevantes que dão subsídio 
para projetos de HIS, inclusive tópicos que muitas vezes não são analisados e incorporados no 
desenvolvimento dos projetos. 
Sim.  

Sim 
 

Quanto a categoria Gestão Urbana, você acredita que as questões contemplaram atributos 
relevantes para projetos de HIS? Comente. 
Sim.  
Em partes - todos os aspectos apontados são pertinentes; mas os dados não permitiram avaliar 
alguns pontos; penso que se usado em outro contexto, seria possivel ter acesso a outras 
informações  
Parcialmente; como o caso estudado é carente em inúmeros aspectos, trata-se mais de equipar, 
reformular, construir, etc. do que gerir, propriamente. Por outro lado, se considerarmos que a gestão 
deveria ter promovido as melhorias ao longo de 20 anos de existência do bairro, podemos também 
chegar à conclusão de que não houve "gestão"... não tenho a resposta, mas creio que esta seção 
pode ser aprimorada. 
A análise da gestão urbana eu penso se estão voltadas para o momento do projeto, me pareceu mais 
uma análise pós ocupação (?) 
Sim. Me questionei se alguns pontos seriam passíveis de análise em determinadas fases, como as 
relações de manutenção em fases de levantamento de requisitos e projeto. 
Essa categoria foi a de maior dificuldade - se considerarmos os conteúdos norteadores - talvez se 
indicar o uso do google street view em projetos existentes poderia facilitar as respostas. 
Considerando o projeto apenas, a análise de percepção fica comprometida. 

Sim. 
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A CATEGORIA GESTÃO URBANA INDUZ AO DIA A DIA DO USO E MANUTENÇÃO DO 
EMPREENDIMENTO. NESSE SENTIDO AS QUESTÕES FORAM ADEQUADAS.  
Sim, mas insuficientes 
Sim. As perguntas foram abrangentes e abordaram diversos aspectos relevantes que dão subsídio 
para projetos de HIS, inclusive tópicos que muitas vezes não são analisados e incorporados no 
desenvolvimento dos projetos. 
Achei difícil responder nessa aplicação porque não tínhamos as infos, mas acredito que contemplou 
bem.  
Sim, mas poderiam ter mais exemplos sobre gestão urbana  

 

Quanto a categoria Configuração Urbana, você acredita que as questões contemplaram atributos 
relevantes para projetos de HIS? Comente. 
Sim. Acho que também pode ser complementado, conforme o contexto específico. 
Sim; este aspectos, para os arquitetos, é o que oferece maior possibilidade de leituras , por meio de 
informações subjetivas  
Sim, sem dúvida. Mas percebi que estava repetindo itens já comentados nas questões anteriores. 
Assim, talvez esta seção seja a mais completa e deveria preceder as demais. Pode ser uma sugestão 
para o aprimoramento do instrumento. 
A análise da configuração urbana contempla a escala e questões como a relação com o entorno, o 
que é suficiente 
Sim. Para complementar, poderia questionar o dimensionamento das quadras e largura das vias.  
Essa categoria apresenta-se como uma síntese das anteriores - avaliar se esta poderia ser a primeira 
categoria e posteriormente o detalhamento das demais 
Sim. 

Sim. 
AS QUESTÕES REMETEM A CONECTIVIDADE VIÁRIA E SEU USO SEGURO E FACILITADO. POR ESSE 
ASPECTO, A CATEGORIA PODERIA SER DENOMINADA "CONECTIVIDADE URBANA". 
CONFIGURAÇÃO URBANA ABRANGE MAIS ASPECTOS QUE NÃO ESTÃO CONTEMPLADOS NAS 
QUESTÕES.  
Sim, mas insuficientes 
Sim. As perguntas foram abrangentes e abordaram diversos aspectos relevantes que dão subsídio 
para projetos de HIS, inclusive tópicos que muitas vezes não são analisados e incorporados no 
desenvolvimento dos projetos. 
Sim, mas por estar no final acabou abordando temas que já tinham aparecido nos outros itens. 
Talvez reorganizar isso ou filtrar. Por ex, tamanho das quadras e lotes apareceu na análise da 
vitalidade urbana.  
sim, mas alguns pontos levantados se assemelham a pontos que sao discutidos em outras 
categorias 

 

Pontos positivos: Quais foram os principais pontos positivos do instrumento desenvolvido?  
Pode favorecer o registro e a gestão das informações, promovendo coesão comunitária e 
possibilitando melhorias em termos de políticas públicas e ações práticas de transformação social. 
Apresentar um elenco de aspectos, contemplando por hierarquia aspectos que atribuem qualidade 
ao espaço construído 
O instrumento promove uma visão ampla sobre diversos aspectos que impactam na vitalidade 
urbana. Auxilia muito por estar bem sistematizado e instruído. E, parece-me aplicável tanto na 
avaliação como na fase de projeto, principalmente como lembrete sobre atributos desejáveis. Na 
fase de projeto, tenho dúvida de como ocorreria sua aplicação (em que momento das tomadas de 
decisão e com a participação de quais e quantos agentes e em quantos ciclos), pois frequentemente 
não há tempo suficiente para isso ou para reformulações necessárias. 
Entendo que a proposta de leitura do projeto na escala intermediária é fundamental  

Os questionamentos iniciais auxiliam muito no direcionamento da análise. 
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Síntese dos principais constructos referente aos projetos de EHIS e o senso de comunidade. 
A possibilidade de aferir, com mais precisão, a leitura espacial que faz o morador ou usuário, com 
resultados práticos para revisar projetos. Também é possível a aplicação da ferramenta em projetos 
de maior escala (metodologias de planos diretrores, por ex.) com pouca adaptação dos critérios de 
análise. 
As instruções para refletir e responder sobre cada item. As perguntas introdutórias trazem os pontos 
mais relevantes para a compreensão do item. As questões possuem um caráter conscientizador , 
formativo para as comunidades e agentes. As questões abertas ajudam muito o instrumento.  O 
processo de respostas dá a sensação de anonimato e segurança para responder. 
POSSIBILIDADE DE COLETA E ANALISE DE DADOS DE DIFERENTES FONTES 
Positivo ao relacionar aspectos relevantes que explicitam positivamente a qualidade do espaço e a 
qualidade de vida dos usuários em espaços produzidos 
Praticidade para responder o formulário; possibilidade de consultas durante a avaliação do projeto; 
visualização dos resultados de maneira objetiva e que ilustra muito bem o panorama das respostas; 
propor dinâmicas de conversas e discussões sobre as análises do projeto, quando aplicado em um 
grupo de pessoas. 
Instrumento muito claro e intuitivo para usar. As instruções foram boas, mas acredito que mesmo 
sem elas teria sido possível entender a plataforma. As cores e imagens também ajudam. Gosto de 
ter as perguntas norteadoras, nos balizam sobre o que pensar quando analisar aquele aspecto. Mas 
podem direcionar um pouco... não sei se em diferentes contexto/para outros agentes teria o mesmo 
efeito, se teria que ser ajustado.  
incorporar a participação popular e conhecer melhor suas demandas 
reconhecer as problemáticas do projeto  

 

Pontos negativos e falhas: Quais foram os pontos negativos e falhas percebidas durante o uso do 
instrumento?  
Talvez a linguagem.  
Apenas durante a oficina, como participei remotamente, alguns dados não consegui deduzir, ou 
encontrar , pelo caderno do estudo de caso; alguns aspectos (como ex. coleta de lixo) não havia 
condições de avaliar 
Algumas perguntas geraram dúvidas, que foram esclarecidas durante a oficina. Acredito que há 
espaço para melhora, recuperando as dúvidas levantadas pelos participantes.  
talvez a proposta deva ser adequada para um tempo específico da concepção e revisão do projeto 

Não houve. 
Refletir sobre o conteúdos norteadores - talvez uma adaptação do uso da ferramenta para o 
desenvolvimento do projeto e para avaliação do projeto 
Inserir exemplos quando possível, para as instruções ficarem mais explicativas. 
o gráfico radar e a majoração por pontos, 1-7, podem, muitas vezes,, não refletir com a mesma 
eficiência as avaliações que veem das respostas abertas, o processo pode se tornar muito 
impessoal dependendo do público/comunidade, e inibir respostas mais extensas. 
PERGUNTAS FECHADAS  

Ausência de interação em alguns aspectos relacionados 

Não tenho pontos negativos ou falhas percebidas no teste que realizei. 

Não percebi nenhuma falha do instrumento durante o teste.  
tive dificuldade para preencher corretamente o código no inicio da ferramenta, pois caracteres 
maiúsculos e minúsculos se diferem - seria interessante não diferenciá-los ou permitir apenas um 
tipo  
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Sugestões de melhoria: Como o instrumento poderia ser melhorado para otimizar o processo de 
projeto?  
Talvez como resultado, o instrumento possa possibilitar métricas de qualidade de cada um dos 
atributos urbanos abordados. 
Creio que ele será muito eicaz se usado em órgão publicos / ou por empreendedores, pois é possivel 
recolher inormações em um caso real  
Acabei fazendo os comentários em conjunto na seção anterior (sobre os conteúdos). Creio que são 
sugestões suficientes. Não sei se ainda seria possível, mas para facilitar as respostas, se os itens 
dos enunciados estivessem nas respostas de forma objetiva (sim/não/parcialmente), poderia 
agilizar as respostas e, neste caso, poderia haver um espaço na sequência para comentários ou 
complementações. 
talvez em cada aplicação deva ter mínimas adequações ao processo de aprovação e às diretrizes 
locais 
Inclusão de algumas questões direcionadas nas seções. A possibilidade de refinar o gráfico final, 
para um gráfico dentro de cada aspecto, por ex. dentro de vitalidade avaliar: densidade, diversidade, 
equipamentos, distâncias, flexibilidade de usos, transporte público... cada ponto avaliado na escala 
de 1 a 7... 
Especificamente para o processo de projeto, talvez inserir parâmetros qualitativos - por exemplo - 
para espaços livres (parâmetros de proporção, sugestões de localização de espaços livres de 
diferentes dimensões para atividades diversas, ruas no entorno mais estreitas, visibilidade entre 
espaços privados e públicos) 
Para mobilidade - indicar quadras menos extensas (no caso apresentado as duas quadras dificultam 
a deslocamento ativos dos moradores às praças, indicar calçadas que permitam o deslocamento a 
pé para todos) indicar a necessidade de hierarquia viaria - apenas nas extremidades ou em ruas 
principais e ruas locais para contribuir para o senso de comunidade)  
Desenvolver a interação intuitiva com a ferramenta para facilitar a utilização com pessoas não 
profissionais (semelhança ou aparência com tela de celular, por ex.). Além disso, adaptar a 
ferramenta para segregar resultados por faixa etária ou de renda, para análise de percepção de 
crianças e famílias de diferentes faixas do programa habitacional. 
o instrumento poderia ser dividido em duas etapas, uma mais qualitativa, como oficina, com 
estímulo a respostas mais abertas, com um trabalho de síntese das respostas apresentadas, e outra 
etapa mais quantitativa, com notas de 1-7. Como as instruções para a reflexão dos temas são muito 
boas, o usuário do instrumento chegaria na etapa de questionário de conceito 1-7 mais preparado e 
qualificado para responder. O uso do instrumento pelos usuários já é uma boa ferramenta para criar 
o senso de comunidade. Se aplicado antes da formulação do projeto de HIS ajudaria na mobilização 
e sensibilização dos agentes executores. Se o instrumento for usado após a implantação de HIS 
pode ajudar na aplicação de políticas para a gestão urbana. 
SUGERIR UM BANCO DE QUESTÕES DE ACORDO COM OBJETIVO DA ANÁLISE E COLETA DE DADOS 
DE QUEM FOR APLICAR. PEGUNTAS ABERTAS.  
Relacionar informações sobre a população; Relacionar maior quantidade de itens relacionados; A 
possibilidade de espaços produzidos; Evitar repetitividade de itens; Maior clareza na redação e 
conceituação de itens 
Alguns termos do formulário podem ser de difícil compreensão para moradores leigos, não 
familiarizados com o vocabulário técnico de arquitetos e urbanistas. Não me recordo agora de 
termos específicos, mas apresento como dica/sugestão. 
Não posso opinar sobre a utilização do instrumento durante o processo de projeto. Escrever em 
caixa alta antes do texto instrutivo "PONTOS NEGATIVOS" e "PONTOS POSITIVOS" para ser mais 
direto.  
achei o instrumento bem útil durante o processo de projeto, a parte mais dificil é conciliar sua 
aplicabilidade entre os empreendedores e os futuros usuários, mas o site é bem didático e fácil de 
utilizar 
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ANEXO A - PARECER CONSELHO DE ÉTICA EM PESQUISA 

– OFICINA 2022 
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ANEXO B - PARECER CONSELHO DE ÉTICA EM PESQUISA 

– OFICINA 2025 
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ANEXO C – MATERIAL ESTUDO DE CASO – OFICINA 2025 

Fonte das informações:  

 
Companhia de Habitação de Lodrina - COHAB-LD 

Google Street View 

Google Earth Pro 

SIGLON - Sistema de Informações Geográficas de Londrina. Disponível em: 
https://geo.londrina.pr.gov.br/portal/apps/sites/#/aplicativospublicossiglon 

Takahashi, F. A. (2017). Design associativo: análise da topografia no traçado de vias 
e quadras [Universidade Estadual de Londrina]. 
https://doi.org/10.1590/s1678-86212019000400345 

 
  

https://geo.londrina.pr.gov.br/portal/apps/sites/#/aplicativospublicossiglon


16/02/2025

ESTUDO DE CASO 

Caracterização
2 

220 unidades residenciais caracterizadas como habitações 
térreas unifamiliares, em uma área de 121.000,00m². 

Jardim Jerônymo Nogueira de Figueiredo 
 
Lote 43 da Gleba Ribeirão Jacutinga 
  
Endereço Bairro Vivi Xavier, Londrina.  
Rua Aristides Vaz, Rua Émilio Scholze e Rua Ylie Soloviev  
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NÚMERO DE UH = 220 
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ESPAÇO PARA BRINCADEIRA NA RUA
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DESENHOS NA RUA – APROPRIAÇÃO DO ESPAÇO

ESPAÇO PARA BRINCADEIRA NA RUA

27

28



16/02/2025

PRAÇA 06

PRAÇA 06
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31

PRAÇA 06
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PRAÇAS 7, 8 (esquerda) E PRAÇA 06 (direita)

PRAÇA 8 (esquerda) PRAÇA 06 (frente)  PRAÇA 07 (direita)
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PRAÇA 5
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PRAÇA 1

PRAÇA 2
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PRAÇA 2

PRAÇA 3
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43
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As calçadas das vias oficiais de circulação terão 
largura mínima de 3,00m (três metros) e declividade 
transversal de 3% (três por cento) com passeio 
pavimentado, contínuo e antiderrapante, garantindo a 
continuidade do traçado e largura pavimentada mínima 
de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros), 
podendo ser o restante gramado.
Parágrafo único. As calçadas, no perímetro dos fundos 
de vale e praças, deverão ter sua declividade 
transversal para o seu interior, com pavimentação de 
sua largura total, contínua, antiderrapante, garantindo 
a continuidade do traçado.
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